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Limpeza de ambientes costeiros contaminados por óleo

Embora as estatísticas demonstrem queda no número de acidentes que 
envolvem derramamentos de óleo no mar, eles continuam a ocorrer, e 
ameaçam, na maioria das vezes, a qualidade ambiental de ecossistemas 
costeiros como praias, costões rochosos e manguezais, entre outros. 
Em acidentes com esse nível de comprometimento é necessário estabe-
lecer e empregar procedimentos de limpeza. Entretanto, dependendo 
das ações aplicadas, o impacto geral da ocorrência pode ampliar-se. 
Várias estratégias de limpeza são mais prejudiciais que a própria ação 
do óleo. Por isso mesmo, a escolha dos procedimentos é fundamental 
para minimizar os impactos e acelerar os processos de recuperação dos 
ambientes contaminados.

Esta publicação reúne importantes subsídios para orientar a escolha 
dos procedimentos de limpeza mais pertinentes do ponto de vista am-
biental para os principais ecossistemas marinhos e costeiros do país. 

Servirá, igualmente, a gestores de meio ambiente, da indústria e de 
órgãos públicos, a entidades do setor privado responsáveis pela elabo-
ração de planos de emergência (indústria e consultorias), a integrantes 
do SISNAMA – nos âmbitos federal, estadual e municipal, a empresas 
de atendimento a emergências, ao poder público em geral (defesa civil, 
corpo de bombeiros), e às universidades. Como contém a descrição 
dos principais ambientes costeiros do Brasil, com uma versão também 
em CD-ROM, espera-se que possa ser de ampla utilização pelas insti-
tuições interessadas. 

Fruto de pesquisas e da própria experiência da CETESB em atendimen-
tos emergenciais, esta publicação pretende ampliar a literatura técnica 
nacional nesse campo.

Otavio Okano
Diretor-Presidente
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Derrames de óleo 
e ecossistemas costeiros 1

Estima-se que 6,1 milhões de toneladas de óleo 
atingiram os oceanos em 1973. Já em 1981 as 

estatísticas indicavam uma diminuição substancial: 
3,2 milhões de toneladas (GESAMP, 1993). Infor-
mações mais atualizadas revelam que a quantidade 
de petróleo vazada no ambiente marinho continua 
a decrescer. A média de óleo lançada nos oceanos 
na década de 90 foi de 606.860 toneladas (LENTZ; 
FELLEMAN, 2005). 

Essa queda drástica associa-se a vários fatores. Sem dú-
vida, a prevenção de acidentes nos diversos segmentos 
da indústria petrolífera — produção/exploração, trans-
porte, transferência, armazenamento e processo — foi 
o que mais contribuiu para esse resultado.

A título de exemplo cita-se o aperfeiçoamento das 
atuais embarcações que movimentam petróleo, mi-
nimizando a probabilidade de vazamentos durante o 
transporte. Na última década, quase todo o óleo trans-
portado para os Estados Unidos por petroleiros alcan-
çou seu destino sem incidentes (API, 2005).

Outro fator importante tem sido a legislação que 
obriga a indústria petrolífera a minimizar os riscos de 
acidentes e a combater adequadamente os eventos 
gerados. Assim, ainda citando o exemplo anterior, 
a diminuição do derrame de óleo por acidente com 
navios é permeada por legislação especial, como a 
MARPOL 73/78 – “Convenção Internacional para a 
Prevenção da Poluição Causada por Navios” que, no 
Anexo I, regra 13-G, determina: “...navios entregues 
a partir de 6 de julho de 1996 devem ser de casco 
duplo...”, medida que tende a reduzir substancial-
mente os riscos de vazamentos das embarcações en-
volvidas em incidentes.

Ao longo dos anos, as sanções legais procuram ade-
quar-se para coibir o poluidor em função dos valores 
estabelecidos atualmente. Até 2000, as infrações e pe-
nalidades previstas baseavam-se na Lei Federal 5.357 
(BRASIL, 1967), que estabelecia multa de duzentas 
vezes o maior salário mínimo vigente a terminais que 
lançassem detritos ou óleo nas águas brasileiras. Com 
a publicação da Lei Federal 9.966 (BRASIL, 2000b), 
revogando a anterior, os valores das multas passaram 
a ser mais elevados — de sete mil, a cinqüenta mi-
lhões de reais. 

A atuação dos órgãos ambientais tem sido fundamen-
tal para a melhoria das instalações licenciadas e fisca-
lizadas. Este é o caso do Programa de Gerenciamento 
de Riscos (PGR) implantado por um terminal de petró-
leo e derivados de São Sebastião (SP), por exigência da 
Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental 

(CETESB). Devido a este programa, o número de aci-
dentes foi reduzido gradativamente. Se entre 1990 e 
1994 foram registrados 91 acidentes, no período 2000 
a 2003 ocorreram 16. 

Derrames de óleo, principalmente aqueles que tra-
zem prejuízos ambientais e socioeconômicos pelo 
volume ou tipo de produto envolvido, ou pela área 
atingida, causam elevada comoção e repercussão 
social. A população, que se conscientiza gradati-
vamente sobre a importância da conservação am-
biental, mostra-se indignada quando os ecossiste-
mas são atingidos pelos acidentes. Essa maneira 
de pensar e agir, muitas vezes ligada ao posiciona-
mento da mídia, tem exercido forte pressão sobre 
as indústrias para que adotem medidas preventivas 
e corretivas eficazes (POFFO, 2000).

Não obstante os fatores descritos, que têm atuado 
simultaneamente na minimização dos acidentes, 
estes continuam a ocorrer. O rompimento do oleo-
duto OSBAT da PETROBRAS/TRANSPETRO em 18 
de fevereiro de 2004, em São Sebastião, (SP); a ex-
plosão do navio Vicuña, de bandeira chilena, em 
15 de novembro de 2004, no Porto de Paranaguá 
(PR); e, na Europa, o derrame de óleo combustível 
do acidente com o navio Prestige, em 13 de no-
vembro de 2002, que contaminou a costa norte da 
Espanha e França, tiveram repercussões ambientais 
e socioeconômicas expressivas.

Ante a impossibilidade de eliminar riscos de acidentes, 
tanto a indústria como os órgãos públicos necessitam 
integrar-se e estar preparados para atender situações 
emergenciais com vazamento de óleo no mar. A ges-
tão da emergência estabelecida por meio de um pla-
no de contingência é indispensável para determinar 
com antecedência os procedimentos para minimizar 
os impactos de qualquer natureza, considerando ain-
da os interesses específicos dos setores e instituições 
envolvidos (IPIECA, 2000a; ITOPF, 1985a).

Dependendo da situação, principalmente nos casos 
de grandes vazamentos, é necessário estruturar e pla-
nejar ações de combate com a cooperação de outros 
países. Duas das grandes lições do evento com o 
navio Exxon Valdez, ocorrido em 1989 nos Estados 
Unidos, foram a necessidade de preparo, no nível na-
cional, para lidar com eventos de grandes proporções 
e o estabelecimento de um protocolo de cooperação 
internacional. Dessas “demandas”, surgiu a Conven-
ção Internacional para Preparo, Resposta e Coopera-
ção em Casos de Poluição por Óleo (OPRC) realizada 
pela International Maritime Organization (IMO) em 
novembro de 1990. 



12

Ambientes Costeiros Contaminados por Óleo
Procedimentos de Limpeza

A OPRC exige que os países membros realizem um 
Plano Nacional de Contingência (PNC) para derrames 
de óleo. O Brasil adotou a OPRC-90 pelo Decreto-Lei 
número 43, de 1º de junho de 1998, assumindo esse 
compromisso.

A partir desse momento, os planos de contingên-
cia para combate a vazamentos de óleo no mar 
receberam grande impulso, principalmente com a 
promulgação da Lei 9.966 de 28 de abril de 2000 
(BRASIL, 2000b). O Art. 7° determina que os portos 
organizados, as instalações portuárias, as platafor-
mas e respectivas instalações de apoio disponham 
de Planos de Emergência Individual (PEI) e mesmo 
de Planos de Área (PA), estes em locais onde se 
concentram instalações como as já citadas. Esses 
planos se incluem no Plano Nacional de Contin-
gência (PNC) em fase de revisão no Ministério do 
Meio Ambiente.

Entre os tópicos de um plano de contingência 
encontram-se os procedimentos de limpeza dos 
ambientes atingidos, que compreendem: a) estra-
tégias de limpeza adequadas a cada tipo de ecos-
sistema; b) disponibilidade de recursos materiais 
e equipamentos; c) oferta de mão-de-obra capa-
citada; e d) gerenciamento dos resíduos gerados 
(ITOPF, 1985b).

A Resolução MMA/CONAMA 293, de 12 de de-
zembro de 2001 (BRASIL, 2002c), uniformiza e 
padroniza o conteúdo dos Planos de Emergência 
Individuais (PEI) de instalações portuárias e infor-
ma o que deve constar em um plano para comba-
te a derrames de óleo no mar. Conforme o ITOPF 
(1985b), entre as informações necessárias desta-
cam-se os procedimentos para limpeza de áreas 
costeiras atingidas que devem estar descritos con-
siderando fatores como tipo de óleo derramado, 
geomorfologia e grau de exposição da área, tipo e 
sensibilidade da biota local e atividades socioeco-
nômicas relacionadas.

Independente da exigência legal de determinação 
de procedimentos de limpeza é necessário fixar um 
critério para discutir as estratégias que serão aplica-
das, antes da ocorrência de um acidente. A biblio-
grafia apresenta uma série de métodos para limpeza 
de ambientes atingidos por óleo. No entanto, em 
muitos casos estes métodos mostram-se prejudiciais 
devido aos impactos que acarretam, por vezes maio-
res que a própria ação do óleo. Por outro lado, algu-
mas técnicas impactantes removem eficientemente 
o óleo do ambiente, restabelecendo esteticamente 
as áreas atingidas e, em conseqüência, satisfazen-

do as demandas socioeconômicas. Gerenciar esses 
conflitos durante a emergência, por definição, uma 
situação crítica, é complexo, e determina o quanto é 
importante preestabelecer essas atividades.

A determinação dos procedimentos de limpeza con-
tém outro importante item, sem o qual não é possível 
realizar um atendimento eficaz: os recursos a serem 
aplicados. Equipamentos ou materiais devem estar 
dimensionados e prontos para utilização segundo as 
especificações técnicas requeridas. Evidentemente o 
preparo das equipes associadas à operação dos mes-
mos é fundamental, o que se pode alcançar por meio 
de treinamento especializado (cursos teóricos e práti-
cos, simulados etc.).

A despeito do preparo das frentes de trabalho que 
atuam na contenção e remoção das manchas de óleo 
no mar, via de regra o produto alcança a linha cos-
teira. Servem de exemplo os últimos acidentes rele-
vantes em São Paulo, como os vazamentos ocorridos 
em São Sebastião devido à colisão do navio Vergina 
contra o cabeço de atracação do píer do terminal em 
novembro de 2000 (CETESB, 2001, LOPES; POFFO; 
HADDAD, 2001) e com o petroleiro Nordic Mari-
ta durante as operações de transbordo de carga em 
junho de 2003 (CETESB, 2003). Em ambos os casos, 
grandes áreas costeiras de elevada sensibilidade ao 
óleo foram atingidas. 

Diante do exposto, constata-se que os derrames de 
óleo no mar refletem-se diretamente sobre os ecos-
sistemas costeiros próximos ao local do acidente, exi-
gindo as ações necessárias para minimizar os efeitos 
causados pela contaminação, e que a determinação 
da escolha das técnicas de limpeza que melhor se 
aplicam a determinado ambiente devem ser definidas 
antes que o acidente ocorra.

A proposta desta publicação é oferecer subsídios 
que permitam a escolha das técnicas de limpeza 
mais pertinentes do ponto de vista ambiental às 
equipes que participam na preparação e no aten-
dimento emergencial a derrames de óleo no mar. 
Pretende também servir como fonte de consulta a 
instituições públicas e privadas, como indústrias pe-
trolíferas e empresas correlatas, órgãos ambientais 
e universidades, entre outros, na realização, revi-
são e análise de planos de emergência. Espera ain-
da auxiliar na gestão de emergências que envolvem 
derrames de óleo no mar e em ambientes costeiros, 
onde o foco se concentre, para a determinação das 
melhores estratégias de limpeza da costa.
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Genericamente o termo “óleo” é empregado por to-
dos os envolvidos nas operações de emergência, 

para designar qualquer tipo de substância oleosa libe-
rada no meio ambiente. De acordo com a Lei Federal 
9.966 de 28/4/2000 (BRASIL, 2000b), óleo é “qualquer 
forma de hidrocarboneto (petróleo e seus derivados), 
incluindo óleo cru, óleo combustível, borracha, resí-
duos de petróleo e produtos refinados”. Já o termo “pe-
tróleo” refere-se a uma mistura constituída principal-
mente por hidrocarbonetos, além de compostos como 
enxofre, nitrogênio, oxigênio e metais. 

COMPOSIÇÃO DO PETRÓLEO

Para otimizar as operações de combate, limpeza e re-
mediação é necessário identificar o produto vazado. 
Os hidrocarbonetos do petróleo são agrupados em 
quatro classes básicas, segundo o arranjo estrutural dos 
átomos de carbono e hidrogênio: aromáticos, parafíni-
cos, naftênicos e oleofínicos (GOUVEIA, 2003). 

Os hidrocarbonetos aromáticos caracterizam-se por 
apresentar anéis benzênicos contendo seis átomos de 
carbono, arranjados em um ciclo com três duplas li-
gações alternadas. O benzeno é o mais simples dos 
aromáticos e a grande maioria das substâncias que 
pertencem a esta classe derivam desse composto, re-
lativamente solúvel em água, presente em quase todos 
os tipos de petróleo e nos seus derivados. São os que 
apresentam maior toxicidade.

Uma importante classe de compostos aromáticos 
são os hidrocarbonetos policíclicos aromáticos 
(HPAs), como naftaleno, antraceno e benzopireno, 
solúveis em solventes orgânicos e com baixa disso-
lução em água. Por se tratar de produtos altamente 
lipofílicos (afinidade com gorduras), os componen-
tes do óleo tendem a se associar com o material em 
suspensão e sedimentar, podendo ser bioacumu-
lados e causar efeitos crônicos muito tempo após 
a ocorrência de um derramamento. Estão entre os 
compostos aromáticos que mais se destacam por 
sua resistência à biodegradação e por persistirem 
na coluna d’água e no sedimento durante muitos 
anos. Vários HPAs estão entre os carcinogênicos 
mais potentes e produzem tumores em certos orga-
nismos quando expostos a alguns microgramas des-
se poluente (EISLER, 1987 apud ZANARDI, 1996). 
Segundo GESAMP (1993), há evidências de que 
os HPAs são capazes de causar câncer em peixes 
e moluscos, e que podem ser tóxicos e potencial-
mente carcinogênicos ao homem.

Os hidrocarbonetos parafínicos caracterizam-se por 
apresentar cadeias ramificadas e normais de átomos 

de carbono unidos aos átomos de hidrogênio. As liga-
ções químicas são saturadas, ou seja, não apresentam 
duplas ligações entre os átomos de carbono. Estes 
compostos, também denominados de alcanos, são os 
maiores constituintes do gás natural e do petróleo.

Os naftênicos referem-se aos hidrocarbonetos satura-
dos que formam anéis por meio de ligações simples. 
Estes e os parafínicos pertencem ao grupo dos alifáti-
cos, menos tóxicos que os aromáticos, sendo os com-
ponentes mais rapidamente removidos pela degrada-
ção microbiológica no ambiente marinho.

A quarta classe refere-se aos oleofínicos, nome gené-
rico atribuído aos hidrocarbonetos que contêm uma 
dupla ligação entre átomos de carbono. Não são en-
contrados originalmente no petróleo, sendo formados 
em grandes quantidades durante o craqueamento.

CARACTERÍSTICAS FÍSICAS 
E QUÍMICAS DO ÓLEO

O óleo possui algumas características físicas e quími-
cas de grande importância que auxiliam na determi-
nação do comportamento do produto no meio, bem 
como nos possíveis efeitos à saúde e segurança do 
homem e do ambiente. Conhecer essas características 
auxilia na tomada de decisões durante o atendimento 
emergencial através da escolha de procedimentos e 
equipamentos compatíveis com o tipo de óleo der-
ramado num acidente. As principais características 
a serem observadas são a densidade relativa, persis-
tência, viscosidade, ponto de fulgor, solubilidade e 
tensão superficial.

 A densidade relativa ou gravidade específica é a ra-
zão entre a densidade do óleo com a da água pura. 
É uma grandeza adimensional, por se tratar de um 
quociente de duas grandezas de mesma espécie. A 
maioria dos petróleos e produtos refinados possui va-
lor menor que 1,0, exceção feita a alguns tipos de 
óleo combustível. A densidade relativa do óleo é re-
presentada internacionalmente como grau API e pode 
ser calculado pela fórmula:

 

		     
A persistência pode ser descrita quanto à meia 
vida (tempo de degradação de 50% do óleo na 
superfície do mar), que varia de acordo com as 
propriedades físicas do produto, condições climá-
ticas e oceanográficas. De maneira geral, os óleos 
podem ser divididos em dois grandes grupos: não-
persistentes e persistentes.

2Características do óleo 
e ações de resposta

ºAPI = 141,5
DR

- 131,5

Onde: DR = densidade relativa
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Os não-persistentes são os produtos refinados, ampla-
mente formados por componentes leves, que tendem a 
ser completamente removidos de um ambiente afetado 
pelo processo natural. Óleos leves, como a gasolina 
(Grupo I), que são voláteis, evaporam rapidamente en-
tre 24 e 48 horas; geram nuvens de vapores inflamá-
veis, com risco de incêndio e explosão, o que dificulta, 
de certa forma, as ações de contenção e recolhimento 
da mancha formada. Devido à sua elevada toxicidade, 
podem afetar severamente ovos, larvas e indivíduos jo-
vens de organismos aquáticos mais sensíveis.

Os persistentes são os óleos crus e também os refina-
dos (Grupos II, III, IV e V), compostos de uma mistura 
de componentes leves-médio-pesados, que não podem 
ser completamente removidos de um ambiente afeta-
do sem intervenção das operações de limpeza. Mes-
mo assim, podem permanecer nos costões, estruturas, 
sedimentos de praias ou manguezais, de seis a sete 
dias, até vários anos, dependendo do volume vazado, 
da agilidade da operação inicial de combate, do grau 
de energia e hidrodinamismo local. São menos tóxicos 
aos organismos aquáticos do que os não-persistentes, 
porém podem afetar alguns organismos de praias, cos-
tões e manguezais por sufocamento. Alguns óleos dos 
Grupos IV e V tendem a formar camada semelhante à 
de pavimentação asfáltica, sobre estruturas e sedimen-
tos, persistindo por vários anos em ambientes de baixa 
energia (ITOPF, 1986; IPIECA, 1991; API, 1999).

Estudos revelam que a persistência do óleo é bem 
maior nos sedimentos do que na coluna d’água 
(BÍCEGO, 1988; ZANARDI, 1996). Isto ocorre de-
vido à sua migração da superfície do mar para o 
fundo, onde fica abrigado, assentado em camadas 
mais profundas, o que diminui o grau de exposi-
ção às ondas e à luz solar. 

A viscosidade é a propriedade que um fluido tem de 
resistir ao escoamento, ou seja, é a resistência interna 
ao fluxo, expressa internacionalmente em centistoke 
(cSt). Depende diretamente da temperatura ambiente e 
dos teores de componentes leves do óleo, ou seja, da 
concentração de componentes aromáticos. Assim, óle-

os mais densos são mais viscosos e por isso são bom-
beados a temperaturas elevadas; se ocorrer vazamento 
em dias frios, sua remoção do mar será mais dificulta-
da por equipamentos dotados de discos oleofílicos do 
que nos dias quentes. No entanto, a remoção da areia 
das praias poderá ser mais fácil.

Os óleos mais transportados por via marítima foram 
classificados internacionalmente em quatro grupos 
com base em ITOPF (1985a; 2005), de acordo com 
sua densidade relativa (= gravidade específica), visco-
sidade e grau API.

Há ainda um quinto grupo citado por API (1999), que 
enquadra óleos persistentes, pesados, com densidade 
ou gravidade específica maior que 1,0. 

O ponto de fulgor constitui um importante fator de se-
gurança durante as operações de emergência, uma vez 
que óleos mais leves e produtos refinados tendem a 
ignizar-se mais facilmente do que óleos pesados. Ponto 
de fulgor é a menor temperatura em que uma substân-
cia libera vapores em quantidade suficiente para que 
a mistura de vapor e ar, logo acima da superfície livre, 
propague uma chama, a partir do contato com uma 
fonte de ignição. À medida que os componentes leves 
são dispersados ou se evaporam, o ponto de fulgor ele-
va-se, tornando-os menos perigosos nas operações de 
limpeza. Vale ressaltar que a diferença entre a classifi-
cação de risco do óleo diesel terrestre e do óleo diesel 
marítimo está no ponto de fulgor. A classe de risco do 
diesel terrestre é 3 e seu número ONU é 1202. O die-
sel marítimo (MF 180 e MF 380) pertence à classe 9 e 
seu número ONU é 3082 (BRASIL, 2004a). A diferen-
ça ocorre devido ao ponto de fulgor mais elevado do 
diesel marítimo, que é de 60°C, enquanto o do diesel 
terrestre é 37,8°C (WIKIPEDIA, 2004).

A solubilidade é o processo pelo qual uma substância 
(soluto) se dissolve em outra (solvente). A solubilidade 
do óleo em água é extremamente baixa (geralmente 
menor que 5 ppm); o mesmo não ocorre com os deri-
vados leves como gasolina. Esse processo é muito im-
portante em relação à toxicidade dos hidrocarbonetos 

Grupos de óleo e suas características principais.

Grupo Densidade relativa ºAPI Meia-vida Viscosidade cSt@ 15°c

Grupo I <0,8 >45 ~ 24h 0,5-2,0

Grupo II   0,80 < 0,85 35 a 45 ~ 24h 4

Grupo III 0,85< 0,95 17,5 a 35 ~ 48h 8

Grupo IV > 0,95 < 17,5 ~ 72h 1500
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em organismos aquáticos porque geralmente os óleos 
mais leves são mais voláteis e mais tóxicos.

Por fim, a tensão superficial é a força de atração entre 
as moléculas na superfície de um líquido. Essa força 
e a viscosidade determinam a taxa de espalhamento 
na superfície da água ou do solo. Assim, no caso de 
vazamento de óleos com baixa densidade relativa, à 
medida que a temperatura ambiente se eleva e a taxa 
de espalhamento aumenta, a tensão superficial tende a 
diminuir, facilitando a degradação natural.

INTEMPERISMO

Depois de liberada no mar, a mancha de óleo passa por 
uma série de processos naturais denominada de intem-
perismo, que é influenciada pelas características físicas 
e químicas do produto vazado, pela irradiação solar, 
pelas variações na temperatura ambiente e da água, 
pela chegada de frentes frias, pela força dos ventos e 
pelo impacto das ondas e correntezas. A compreensão 
desses processos é importante como subsídio para as 
operações de resposta.

Espalhamento

A partir da fonte do vazamento, a mancha de óleo 
espalha-se horizontalmente na superfície da água, in-
fluenciada pela ação de ventos, marés, ondas e corren-
tezas, deslocando-se para áreas distantes da origem, 
podendo atingir áreas sensíveis, mais intensamente nas 
primeiras 24 horas e durar acima de uma semana (API, 
1999). O volume e tipo de óleo vazado e a capaci-
dade de resposta também influenciam esse processo, 
pois quanto mais rapidamente for interrompida a fonte 
poluidora e iniciadas as ações de contenção e reco-

lhimento, menor será a taxa de espalhamento. Óleos 
densos, pesados e persistentes, que apresentam alta 
gravidade específica, espalham-se de forma mais lenta 
que os leves. Em águas calmas, o espalhamento tende 
a ocorrer em padrões circulares para fora do centro do 
ponto de liberação da mancha (CONCAWE, 1983 apud 
API, 1999). Em situação oposta, o óleo desloca-se pela 
influência de ventos e/ou correntes de superfície (NRC, 
1985 apud API, 1999). Com base em registros ante-
riores sobre a influência dos ventos no deslocamento 
de manchas de óleo, no Canal de São Sebastião (SP), 
observou-se que o vento é o agente predominante no 
deslocamento das manchas a partir de 13 quilômetros 
por hora e que, em intensidade inferior, a tendência da 
mancha é seguir o sentido da corrente marinha predo-
minante de superfície (POFFO et al., 1996).

Evaporação

Considerando a mancha de óleo na superfície, os com-
postos aromáticos dos hidrocarbonetos (os mais tóxi-
cos) passam para a atmosfera sob interferência direta 
da temperatura ambiente e da radiação solar. Em dias 
quentes, sem nuvens e de baixa umidade relativa, es-
pera-se maior taxa de evaporação, principalmente dos 
leves, de forma mais intensa nas primeiras horas (API, 
1999; ITOPF, 1985a).

Dissolução

Os hidrocarbonetos aromáticos, entre outros compos-
tos do óleo, dissolvem-se por ação das ondas e corren-
tezas e passam para a coluna d’água. Isso é mais in-
tenso na primeira hora e pode durar até 24 horas (API, 
1999). Óleos leves são mais solúveis que os pesados.

Dispersão natural

A mancha de óleo é fragmentada em gotículas, em de-
corrência da agitação do mar, do vento e das ondas 
(dispersão natural), o que se inicia na primeira hora, 
ocorre mais intensamente nas 48 horas seguintes e 
pode durar até um mês (API, 1999). Pode ser acelerado 
quimicamente pela aplicação de dispersantes (BRASIL 
2001), ou por ação mecânica (passagem de embarca-
ções sobre a mancha, por exemplo).

Emulsificação 

As moléculas de hidrocarbonetos incorporam molé-
culas de água, formando emulsão água-óleo, ou o 
chamado “mousse de chocolate”, que ocorre mais 
intensamente entre as dez primeiras horas após o der-
ramamento e os sete primeiros dias, e pode prolon-
gar-se por até um ano (API, 1999). Emulsões de óleos 

Intemperização do óleo no mar.
Souza, Mauro Teixeira (adaptado de ITOPF, 1986).

Características do óleo 
e ações de resposta2.
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pesados em ambientes de baixa circulação de ener-
gia como estuários, tendem a ser mais persistentes do 
que de óleos leves.

Oxidação ou foto-oxidação

A incidência da luz ultravioleta sobre a mancha de 
óleo aumenta a presença de oxigênio nos seus com-
ponentes. Os compostos formados nesta reação tor-
nam-se mais tóxicos e solúveis na água e passam da 
superfície para a coluna d’água, processo que se ini-
cia na primeira hora e pode durar até um mês (API, 
1999; ITOPF, 1986).

Sedimentação

Os componentes mais pesados do óleo que não se dis-
solvem na água aderem às pequenas partículas inorgâ-
nicas e aos materiais sólidos flutuantes (detritos, galhos 
e resíduos) e tendem a ir ao fundo, processo que ocor-
re mais intensamente de 24 horas a um mês após o 
vazamento e pode durar vários anos (API, 1999).

Biodegradação

É a degradação natural das moléculas de hidro-
carbonetos por bactérias e fungos, que ocorre na 

2.4. Manchas de óleo tipo III, fragmentadas, 24 a 48 horas 
após o vazamento.  Banco de Imagens da CETESB.

2.1. Mancha de óleo densa, nas primeiras horas 
após o vazamento. Banco de imagens da CETESB

2.2. Mancha de óleo tipo III, chegando à praia nas primeiras 24 
horas depois do vazamento. Banco de imagens da CETESB

2.3. Manchas de óleo intemperizadas, 24 a 48 horas 
depois do vazamento. Banco de imagens da CETESB
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superfície, na coluna d’água, no sedimento e nos 
demais ambientes como praias, costões e mangue-
zais. Este processo está diretamente ligado à dispo-
nibilidade de oxigênio, de nutrientes e à temperatu-
ra da água. Assim, as manchas de óleo tendem a ser 
degradadas mais lentamente nos meses frios e em 
áreas abrigadas como estuários, baías e enseadas. 
Ao contrário, será mais rápido em áreas onde exis-
tem ondas, correntezas e marés, ricas em nutrientes 
e com temperaturas acima de 18ºC. De forma geral, 
inicia-se na primeira semana, torna-se mais intenso 
nos trinta dias seguintes e pode persistir até durante 
um ano (API, 1999).

Em razão do intemperismo, o óleo liberado no mar 
devido a um vazamento passa por mudanças marcan-
tes na sua aparência. Quanto à coloração, o produto 
que se apresenta inicialmente preto ou marrom escuro 
(foto 2.1), passará para marrom claro e alaranjado após 
a emulsificação (foto 2.2) e a iridescente e prateado na 
fase final de degradação (foto 2.3).

Quanto à forma, as manchas densas e contínuas pas-
sarão a manchas esparsas e fragmentadas (foto 2.4), 
principalmente por ação dos ventos e das correntes 
marinhas, depois a filetes, placas, pelotas, espumas e 
gordura até a sua degradação total (foto 2.5).
As manchas de óleo pesado, intemperizadas, chegam às 

2.6.  Mancha de óleo denso, chegando à praia nas primeiras 
horas após o vazamento. Banco de imagens da CETESB.

2.5.  Mancha de óleo intemperizada, entre 48 e 72 horas  
após o vazamento. Banco de imagens da CETESB.

2.7.  Mancha na forma de “mousse”, chegando entre 24/48 
horas após o vazamento. Banco de imagens da CETESB

2.8. Pelotas de óleo, agrupadas e esparsas, chegando entre 48/72 
horas após o vazamento. Banco de imagens da CETESB

Características do óleo 
e ações de resposta2.
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praias de formas diferentes. É importante observar esse 
detalhe durante as vistorias, pois a informação obtida 
norteará os procedimentos de limpeza mais adequados. 
Em grandes quantidades podem ter o aspecto de “mous-
se de chocolate”, densa, recobrindo extensas áreas (foto 
2.6). Em volume menor, apresentam-se mais esparsas 
(foto 2.7). Sua distribuição na faixa de areia também 
ocorre por influência da variação das marés e da decli-
vidade da praia, sendo menor nas praias com maior de-
clive e maior nas mais planas. Quanto mais degradado 
e envelhecido estiver o óleo, maior será a tendência de 
chegar às praias na forma de pelotas (foto 2.8). 

Intemperismo e ações de combate

Na liberação de pequenos volumes de óleos leves (ga-
solina e querosene) em dias ensolarados de primavera/
verão, a intemperização será rápida. Na liberação de 
óleos pesados em períodos de outono/inverno, a situ-
ação esperada inverte-se, principalmente no que diz 
respeito à evaporação.

As ações de combate iniciadas nas primeiras horas, 
após o começo do processo de intemperização de óle-
dos grupos II, III, IV e V, são mais eficientes do que 
quando o produto estiver intemperizado.

A dispersão mecânica auxilia a dispersão natural e deve 
ser empregada quando não houver mais possibilidade 
de recolhimento. Se empregada em manchas pouco in-
temperizadas logo no início da operação, possibilitará 
a rápida formação de pelotas de óleo que chegarão às 
praias e outras áreas sensíveis nos próximos dias.

No caso da liberação de grandes volumes de óleo, 
com possibilidade de atingir áreas sensíveis, é muito 
importante manter atualizadas as previsões meteoro-
lógicas e a tábua de marés, como subsídio às medi-
das de proteção ambiental. Recomenda-se também a 
consulta a pescadores ou marítimos que tenham co-
nhecimento da região.

CARACTERIZAÇÃO DO ÓLEO 
DERRAMADO, ANÁLISES LABORATORIAIS 
E ASPECTOS AMBIENTAIS

Não havendo mais contato visual com as manchas na 
superfície da água e na areia das praias, muitos acre-
ditam que a poluição está controlada e que o óleo foi 
removido. No entanto, sabe-se que há frações hidros-
solúveis do óleo dispersas no mar e, dependendo do 
produto vazado, pode haver ainda deposição de pla-
cas de piche no sedimento de fundo, inclusive próxi-
mo das praias (POFFO, 2000). De acordo com Bícego 
(1988) considera-se o meio contaminado quando as 

concentrações de hidrocarbonetos parafínicos totais 
encontradas na coluna d’água e/ou no sedimento fo-
rem iguais ou maiores que 5mg/g.

Segundo alguns autores, a gravidade e a extensão dos 
danos ambientais resultantes da liberação de óleo no 
ambiente marinho dependem de vários fatores que 
agem simultaneamente (SCHAEFFER-NOVELLI, 1990; 
LOPES et al., 1992; MILLANELI, 1994; POFFO, 2000), 
como:

volume derramado; 
características físicas, químicas e toxicológicas do 
produto liberado; 
eficiência e rapidez dos procedimentos de conten-
ção e recolhimento;
distância entre a fonte do vazamento eas áreas 
atingidas;
quantidade e extensão das áreas afetadas;
hidrodinamismo da região; 
grau de sensibilidade dos ecossistemas atingidos;
importância socioeconômica das áreas afetadas; e 
procedimentos adotados para a limpeza dos am-
bientes impactados.

Análises físicas, químicas e toxicológicas

Há muitos questionamentos sobre quais análises físi-
cas, químicas e toxicológicas devem ser feitas para ca-
racterizar o óleo vazado e seus efeitos à vida marinha 
bem como para subsidiar estudos de monitoramento. 
Análises de diferentes parâmetros podem ser realiza-
das. Porém, é importante lembrar o que se quer detec-
tar especificamente, quais os pontos de amostragem, 
quem será designado para realizar as coletas, qual o 
material e metodologia adequados para coletar e acon-
dicionar as amostras, quais os laboratórios capacitados 
e disponíveis para efetuar as análises e os parâmetros a 
serem analisados.

Os procedimentos para coleta e acondicionamento das 
amostras de óleo devem obedecer a critérios técnicos, 
desde a escolha correta dos frascos e a metodologia 
de coleta na água (superfície e coluna d’água), no se-
dimento e em organismos moribundos ou mortos, ao 
correto acondicionamento das amostras. As análises 
devem ser confiadas a laboratórios credenciados pelo 
INMETRO e com certificação de qualidade. 

A análise comparativa de óleos é um procedimento 
destinado a auxiliar na identificação da fonte poluido-
ra e verificar se há correlação entre o óleo liberado e 
as áreas impactadas. Podem ser coletadas amostras da 
mancha no mar, em sedimentos e em folhas contami-
nadas, preferencialmente por pessoas capacitadas. No 
interior do navio suspeito é preciso obter a autorização 

•
•

•

•

•
•
•
•
•
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Resultados dos testes de toxicidade aguda para alguns tipos de óleo 
com Mysidopsis juniae em vazamentos no litoral de São Paulo.

Tipo de óleo Data da realização do teste Cl50; 96h (%fhs)

Albacora 1995 47,50%

Albacora 1997 32,70%

Árabe pesado 1998 58,00%

Marlim 1998 23,80%

MF 180 1994 9,00%

MF 180 (óleo intemperizado) 1998 55,00%

MF 380 2000 6,00%

Sergipano terra 1994 59,80%

Sergipano terra (óleo intemperizado) 1994 89,30%

Fonte: CETESB.

Características do óleo 
e ações de resposta2.

do comandante e pode ser necessário o acompanha-
mento de oficiais da Capitania dos Portos.

Quando a Capitania tem interesse na análise para em-
basar processos de investigação, as amostras são enca-
minhadas para os laboratórios do Instituto de Estudos 
do Mar, da Marinha, no Rio de Janeiro (RJ). O Labora-
tório da PETROBRAS/CENPES, também no Rio de Ja-
neiro, além de realizar estas análises, dispõe do Banco 
de Dados de Avaliação de Petróleo com as caracterís-
ticas físicas e químicas dos principais óleos transporta-
dos pela empresa. 

Outras análises que podem ser realizadas durante um 
vazamento de óleo incluem:

teores de óleos e graxas (OG) em amostras  de se-
dimento e dos resíduos gerados; 
teores de benzeno, tolueno, etilbenzeno e xilenos 
(BTEX);
espectometria para separação de contribuição en-
tre hidrocarbonetos biogênicos (cadeias ímpares) e 
não biogênicos (cadeias pares) que às vezes utili	
zam pireno como indicador de biogênicos;
teores de alcanos totais;
análises de hidrocarbonetos em moluscos bivalves 
(mexilhões, mariscos, ostras).

Cada derramamento de óleo é um caso específico; as-
sim, nem todos os resultados obtidos em um evento se 
aplicam necessariamente a outros.

•

•

•

•
•

Testes de toxicidade

Quando não são conhecidas as características ecoto-
xicológicas do óleo sobre os organismos aquáticos, 
recorre-se aos testes de toxicidade que avaliam a con-
centração da amostra capaz de produzir efeito adverso 
na sobrevivência, crescimento e/ou reprodução dos 
organismos em um determinado período de exposição 
(RAND, 1995). Para realizar esses ensaios empregam-
se metodologias padronizadas em normas, ou manuais 
de entidades como Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), Environmental Protection Agency 
(USEPA), American Society for Testing and Materials 
(ASTM), e outras.

Devido à sua sensibilidade, os microcrustáceos e as 
larvas de equinodermos estão entre os organismos 
mais utilizados em laboratório para testes com a fração 
hidrossolúvel do óleo (FHS). 

A CETESB avalia os efeitos tóxicos da fração hidros-
solúvel de óleo por meio de testes de toxicidade agu-
da com o microcrustáceo Mysidopsis juniae. No fim 
do experimento, determina a concentração da FHS 
responsável pelo efeito letal a 50% dos organismos 
(CL50), após o período de exposição de 96 horas.

Os resultados indicam que a espécie M. juniae apre-
sentou maior sensibilidade ao óleo MF 380. Apenas 
6 ml da FHS deste óleo, presente em 100 ml de água, 
durante 96 horas de exposição, causou a mortalidade  
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3Limpeza de ambientes 
costeiros atingidos por óleo

Apesar de todos os recursos disponíveis no com-
bate a manchas de óleo no mar, em raros casos 

os ecossistemas costeiros não são atingidos. A limpeza 
desses ambientes, portanto, é parte integrante e essen-
cial dos planos e ações emergenciais, e seus critérios 
devem ser previamente determinados e definidos.

A rotina do atendimento emergencial com vazamento 
de óleo no mar é marcada pela rapidez e eficiência 
estimuladas pela própria reação da sociedade usuária 
direta ou indireta dos recursos naturais afetados. Essa 
pressão recai sobre o poluidor e as instituições que 
atuam na resposta aos eventos.

Historicamente, no mundo inteiro existe uma cultura 
de “quanto mais rápida a limpeza, melhor”, ou seja, 
métodos que viabilizem a rápida remoção do óleo e 
deixem o ambiente visualmente “limpo” têm prefe-
rência nas frentes de limpeza. Esses métodos rápidos 
e nem sempre eficientes do ponto de vista ambiental 
têm a seu favor o fato de reduzir o tempo necessário 
para limpeza e, em conseqüência, o custo da opera-
ção e o desgaste gerado pela exposição dos acidentes 
ecológicos na mídia. Entretanto, em muitas situações 
empregam-se métodos cujos efeitos ambientais são 
desconhecidos ou ignorados pelos executantes (ITOPF, 
2000b; DICKS, 1998). Para uma intervenção eficiente, 
é fundamental o conhecimento das características lo-
cais dos ambientes atingidos e dos impactos esperados 
tanto do vazamento como das ações de limpeza.

Métodos que atendem as premissas de eficiência em 
remoção são muitos e utilizam uma grande variedade 
de máquinas, veículos leves e pesados e equipamen-
tos especialmente desenvolvidos para esse fim. Porém, 
quase todos os métodos de limpeza disponíveis pro-
vocam algum tipo de impacto adicional específico ao 
meio ambiente. Em muitos casos, os danos causados 
pelo procedimento são tão graves ou mais sérios que 
os gerados pelo próprio óleo, podendo causar a total 
supressão da comunidade biológica que existe no am-
biente, dilatando significativamente o tempo de recupe-
ração do ecossistema atingido (KERAMBRUN; PARKER, 
1998; API, 1985; OCIMF; IPIECA; 1980; ITOPF, 2000b, 
2004b; DICKS, 1998; 2002; PEZENSKI, 2000).

Do ponto de vista do órgão ambiental, um procedi-
mento de limpeza eficiente é aquele que possibilita a 
remoção do contaminante, com mínimos impactos adi-
cionais ao ecossistema atingido e favorece a recupera-
ção do ambiente no menor tempo possível. Nem sem-
pre isso significa a total remoção de qualquer resquício 
de óleo (KERAMBRUN; PARKER, 1998; DICKS, 1998; 
DICKS et al., 2000). Nem sempre a limpeza rápida 
significa a rápida recuperação do ambiente. Esse não 

é um problema recente e tem gerado conseqüências 
negativas em diversos eventos, como no vazamento do 
petroleiro Exxon Valdez (NOAA, 2004; WHITFIELD, 
2003), na Guerra do Golfo, no acidente envolvendo 
o petroleiro Erika (DICKS, 2002) e, no Brasil, com o 
acidente ocorrido na Baía de Guanabara (RJ), em 2000 
(MILANELLI et al., 2000; MICHEL, 2000).

Cabe destacar aqui o importante conceito custo-be-
nefício dos procedimentos adotados na limpeza dos 
ambientes atingidos, que pondera os benefícios sociais 
e ambientais de cada método, de acordo com as de-
mandas locais específicas de cada evento. Esse con-
ceito é referido por alguns autores como “NEBA” - Net 
Environmental Benefit Analysis (DICKS, 1998; DICKS 
et al., 2000; ITOPF, 2004a; KERAMBRUN; PARKER, 
1998; WHITFIELD, 2003; BAKER, 1990). Muitas vezes 
há conflitos entre as prioridades sociais e ambientais, 
o que dificulta a escolha dos procedimentos mais ade-
quados para a limpeza. Cada vazamento de óleo tem 
características e demandas particulares e incompará-
veis a considerar. Os procedimentos de limpeza devem 
ser avaliados caso a caso, invariavelmente com a parti-
cipação dos órgãos ambientais competentes e equipes 
capacitadas para esse fim (DICKS et al., 2000).

Outro aspecto importante a ser considerado é o concei-
to de zonas de sacrifício e áreas prioritárias de prote-
ção. É preciso conhecer os ambientes vulneráveis para 
que essas ferramentas de gestão da emergência sejam 
adotadas. Ambientes mais fáceis de limpar e com recu-
peração mais rápida podem ser estrategicamente usa-
dos para interceptar manchas de óleo que ameacem 
ambientes mais sensíveis e de limpeza difícil.

Ações de limpeza mal planejadas não consideram a 
definição de prioridades durante um atendimento 
emergencial envolvendo limpeza de ambientes costei-
ros. Na primeira fase do combate, a prioridade é a con-
tenção e a remoção em mar que, se bem feita, previne 
a costa da contaminação e necessidade de limpeza. 
Apesar disso, os recursos e a logística para a limpeza 
da costa precisam ser mobilizados desde a fase inicial 
da emergência e para tanto os procedimentos devem 
estar delineados para cada ambiente sob risco de con-
taminação e as equipes organizadas e treinadas.

Diante de uma situação em que vários ambientes são 
atingidos (praias, costões, manguezais, entre outros), 
um problema a ser solucionado é qual o ambiente a 
ser limpo primeiramente. Para isso devem ser iden-
tificadas as áreas prioritárias de proteção e inter-
venção, o que não impede que esse aspecto funda-
mental seja freqüentemente sujeito a interpretações 
conflitantes. Culturalmente, a tendência é dar prio-
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ridade à limpeza das praias mais visadas pela mídia 
e de uso intenso pela população. Em conseqüência, 
a limpeza de costões rochosos e manguezais muitas 
vezes é considerada em um segundo momento. Na 
maioria dos casos, não se leva em conta a sensibi-
lidade ecológica dos ecossistemas na definição de 
prioridades de limpeza.

Esse é um problema relevante do ponto de vista am-
biental porque o critério para priorizar a limpeza deve 
considerar o grau de sensibilidade dos ambientes atin-
gidos já definido internacionalmente (GUNDLACH; 
HAYES, 1978) e também no Brasil (BRASIL, 2004a). 
Assim, manguezais, marismas, planícies de marés, re-
cifes de coral e costões rochosos abrigados são exem-
plos de ambientes que precisam receber cuidados es-
peciais e, se necessário, intervenções prioritárias, por 
sua sensibilidade. Infelizmente são raros os exemplos 
de recursos que possibilitaram a intervenção simultâ-
nea em todos os ambientes afetados.

É fundamental que os procedimentos de limpeza se 
realizem após o óleo ter sido retirado das águas contí-
guas aos locais contaminados. Por conseguinte, a pri-
meira etapa para a recuperação dos ecossistemas cos-
teiros é a contenção e remoção mecânica do óleo nas 
águas adjacentes (API, 1985; API et al., 2001; ITOPF, 
2000a). De outra forma, os ambientes atingidos podem 
ser contaminados inúmeras vezes, sendo necessário 
repetir a operação, o que acarreta maior estresse e da-
nos adicionais à comunidade já perturbada pelo óleo 
e pela própria manipulação da limpeza. A pressa para 
iniciar a limpeza deve ser precedida de ações de con-
tenção e remoção em água.

Finalmente, uma questão que costuma gerar conflito 
durante os atendimentos emergenciais é: “quão lim-
po é o suficiente?” (How clean is clean?). Deman-
das socioeconômicas podem estimular a limpeza 
em situações em que a recuperação natural é mais 
adequada, mas também podem prolongar a limpeza 
por tempo maior que o necessário, afetando negati-
vamente o ambiente. 

As equipes responsáveis pela recuperação de am-
bientes afetados por derrames de óleo devem estar 
cientes de que é impossível a remoção absoluta de 
todo e qualquer resíduo oleoso do ambiente. Muitos 
autores defendem alguns critérios para definir o mo-
mento da interrupção da limpeza. Entre eles, Tebau 
(1995 apud KERAMBRUN; PARKER, 1998), cita que 
praias de areia são aceitas como limpas quando não 
há mais sinais perceptíveis de óleo (visual, odor, ou 
outra forma de percepção). Segundo este autor, ou-
tros critérios consideram indicadores mais sensíveis, 

como diagnósticos químicos e laboratoriais das con-
centrações de hidrocarbonetos no ambiente, como 
HPAs (hidrocarbonetos policlíclico-aromáticos). A 
forma mais adequada de abordar esta questão depen-
de de cada contexto e principalmente dos usos a que 
se submete o ambiente em questão.

Portanto, é necessário considerar a pergunta “quão 
limpo é o suficiente” durante a limpeza. Kerambrun e 
Parker (1998) sugerem que, como subsídio a essa deci-
são, sejam avaliadas as seguintes questões:
•	 o óleo que ainda existe no ambiente representa   

fonte potencial de risco aos recursos ambiental-
mente sensíveis?

•	 o óleo que ainda existe interfere nos aspectos esté-
ticos ou usos dos ambientes atingidos?

•	 o óleo ainda presente afeta significativamente as 
atividades econômicas locais?

•	 os benefícios da continuidade no procedimento   
de limpeza serão significativos ou perceptíveis ?

Se alguma destas perguntas tiver resposta positiva, há 
motivos para discutir e justificar a continuidade da lim-
peza entre os agentes envolvidos.

AVALIAÇÃO DOS PRINCIPAIS 
MÉTODOS DE LIMPEZA 

À luz desta realidade, são descritos sumariamente os 
procedimentos fundamentais e os recursos disponí-
veis para a limpeza da costa. Como já citado, mui-
tos deles apresentam severos danos ambientais e são 
aplicados para atender à demanda socioeconômica e 
à premissa da “eficiência”.

Remoção mecânica

Com o fim de obter maior eficiência e rapidez na lim-
peza de praias, ainda são utilizados com freqüência 
veículos e máquinas pesadas como tratores e retroes-
cavadeiras (foto 3.1), tanto de roda como de esteira, 
que operam na faixa de praia e na zona entremarés, 
removendo óleo e areia. Também se utilizam cami-
nhões-caçamba, caminhões-vácuo e veículos espe-
cialmente construídos para essa atividade.

A remoção mecânica é utilizada para recolher o 
óleo na zona entremarés e pode gerar graves danos 
à comunidade biológica que é removida junto com 
a areia (foto 3.2). Por sua vez, as máquinas causam a 
compactação do substrato, aumentando ainda mais 
os danos à comunidade existente na areia. Ressalta-
se que a comunidade biológica das praias de areia 
concentra-se, em grande parte, nos vinte centímetros 
superficiais do sedimento.
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3.2. Uso de máquina pesada no vazamento Hamilton Lopes, 
São Sebastião, 1986. Banco de imagens da CETESB

Além dos efeitos prejudiciais diretos à biota, esse pro-
cedimento causa a descaracterização fisiográfica da 
praia, devido à alteração do seu equilíbrio dinâmico, e 
causa processos erosivos de intensidade variável, que 
podem ter conseqüências imprevisíveis. O impacto da 
remoção de sedimentos é grave em praias de cascalho, 
porque não são rapidamente repostos, o que submete 
o ambiente a intensos processos de erosão perturbado-
res da estabilidade geomorfológica.

O volume de areia removido pela operação mecânica 
em geral é elevado, e grande parte de sedimentos lim-
pos é retirada desnecessariamente do ambiente. Além 
dos prejuízos biológicos produz-se uma quantidade 
inútil de resíduos que, com freqüência, ultrapassa mui-
tas vezes o volume total de óleo vazado. Em São Paulo 
esse procedimento foi adotado durante muitos anos, 
especialmente nas décadas de 70 e 80.

Absorventes

Nos últimos dez anos cresceu a oferta de novos 
produtos com propriedades absorventes para uso 
específico em vazamentos de hidrocarbonetos. São 
princípios de ação desses materiais a absorção e a 
adsorção. 

Os produtos absorventes podem ser divididos em 
duas categorias básicas: sintéticos e naturais (LOPES; 
MILANELLI; GOUVEIA, 2005).

Os absorventes sintéticos são desenvolvidos industrial-
mente a partir de polímeros, espuma de poliuretano, 
fibras de polietileno e polipropileno, copolímeros es-
peciais e fibra de nylon, entre outros. Têm as maiores 
capacidades de absorção: até setenta vezes o seu peso 
em óleo. Podem ser utilizados na forma de mantas, tra-
vesseiros, barreiras ou a granel. 

Uma vez que têm baixíssimos potenciais de biodegra-
dação, não devem ser lançados a granel no ambiente, 
sem ser recolhidos depois. Dessa forma, a granel são 
mais indicados para uso em áreas construídas (píeres, 
pátios, embarcações) e pavimentadas. Quando usados 
no ambiente, devem estar encapsulados na forma de 
barreiras, travesseiros, ou mantas e ser recolhidos após 
o uso. Nessa condição são muito úteis na limpeza de 
áreas abrigadas e pequenas manchas, mas sempre as-
sociados a corpos d’água como águas rasas, lagoas 
costeiras, lagunas, estuários e canais de manguezais, 
entre outros.

Os absorventes naturais podem ser minerais ou orgâni-
cos. A produção dos absorventes minerais é feita a par-
tir do tratamento industrial de rochas, calcários, sílica, 
terra diatomácea, argila, perlita e vermiculita. Possuem 
boa eficiência de absorção. No entanto, se lançados 
a granel em grande quantidade no ambiente podem 
causar impactos adicionais pelo recobrimento físico 
de organismos. 

Aplicados no meio aquático, dependendo da dimen-
são dos grãos, podem afundar rapidamente conduzin-
do o óleo para o sedimento. Quando o absorvente mi-
neral é lançado e não recolhido, os pequenos grânulos 
minerais adsorvem uma película de óleo, gerando um 
agregado óleo-mineral que é submetido a processos de 
intemperismo e biodegradação. Apesar de as partícu-
las minerais serem indicadas como eficientes remove-
dores de óleo da água, não são a melhor opção para 
uso a granel nas águas costeiras, devido à dificuldade 
no seu recolhimento. No entanto, absorventes mine-
rais podem ser utilizados em contaminação superficial 
do solo em áreas restritas e específicas como praias, 

Limpeza de ambientes  
costeiros atingidos por óleo3.

3.1. Remoção de óleo e areia com máquina em zona entremarés.
Banco de imagens da CETESB
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mangues, planícies de maré, etc. e posteriormente 
recolhidos. Em casos específicos, pondera-se que o 
lançamento de absorventes minerais, que podem ter 
a qualidade de adsorção, é melhor do que deixar o 
ambiente contaminado, mesmo quando há limitações 
operacionais para o seu recolhimento.

Os absorventes naturais orgânicos não industrializados 
na sua maioria são derivados de matéria-prima vegetal, 
como cortiça, palha, feno, bagaço de cana-de-açúcar, 
casca de coco, entre outros, (UNITED STATES, 2004) e 
são utilizados em situações emergenciais quando não 
se dispõe de outros recursos para ação imediata. Com 
esse material é possível improvisar barreiras absor-
ventes e malhas de filtragem para absorver pequenas 
quantidades de óleo. Absorventes de origem animal 
também existem, como as penas de aves, mas ainda 
não estão bem representados no mercado.

Os absorventes orgânicos industrializados potenciali-
zam a capacidade de absorção e são preparados para 
otimizar a aplicação, o transporte e o armazenamento 
(foto 3.3). Entre eles estão os produtos à base de turfa, 
celulose e semente de algodão, que podem ser prepara-
dos de acordo com diferentes usos e granulometrias, ou 
mesmo ser enriquecidos com nutrientes para atuar como 
biorremediadores. As turfas vegetais (peat), geradas do 
Sphagnum canadense, vêm sendo muito utilizadas no 
Brasil. Apresentam muitos aspectos ambientalmente po-
sitivos, como biodegradabilidade, boa flutuabilidade, 
ausência de toxicidade e boa eficiência (taxas de absor-
ção) (LOPES; MILANELLI; GOUVEIA, 2005). Devido às 
suas características adsorventes esses produtos, se não 
forem recolhidos, submetem o óleo a processos de bio-
degradação protegendo a biota e o ambiente.

O uso de absorventes é um método útil, do ponto de 
vista ecológico, uma vez que aplicados corretamente 
causam mínimos prejuízos ambientais. A eficiência do 
método no recolhimento é boa para pequenas quan-

tidades de óleo. Por isso, seu uso é indicado apenas 
em etapas posteriores ao recolhimento mecânico ou 
eventualmente integrado a elas. 

Entre os possíveis impactos do uso inadequado de ab-
sorventes estão a contaminação de sedimentos, resul-
tante do afundamento de material saturado e não reco-
lhido, e a contaminação da teia alimentar associada à 
água e principalmente ao sedimento.

Ressalta-se que todos os esforços devem ser direcionados 
para o recolhimento de qualquer material absorvente lan-
çado no ambiente, natural ou sintético (API et al., 2001).

Enterramento/revolvimento do sedimento

Essa operação consiste em recobrir uma área atingida 
por óleo, como um trecho de praia, com sedimento 
não contaminado. Uma variação desse método é re-
volver o sedimento contaminado ou mesmo deslocá-lo 
para o infralitoral. É recomendado como procedimento 
de combate e limpeza de praias por alguns autores.

O enterramento justifica-se apenas do ponto de vista 
estético. Favorece a recuperação do aspecto exterior do 
local em curto prazo, mas mantém o óleo com grande 
possibilidade de liberação posterior e recontaminação 
do ambiente. O método também acarreta deslocamen-
to de sedimento, e pode causar alteração da estrutura 
fisiográfica e ecológica da praia. Os efeitos do próprio 
petróleo recoberto pela areia refletem-se na comunida-
de existente no sedimento, uma vez que as ações se re-
alizam comumente na zona entremarés. Agregam-se ao 
impacto do óleo no ambiente, os danos gerados pelo 
tráfego de máquinas pesadas na zona entremarés.

Um exemplo de intensa manipulação do sedimento 
é o revolvimento de sedimentos contaminados. Esse 
método baseia-se na descoberta do momento em que 
o óleo se agrega às partículas finas de sedimento, 

3.3.  Aplicação de turfa em mancha de óleo. Lagoa costeira, Praia da Lagoa, Ubatuba (SP). Banco de imagens da CETESB
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como silte e argila, favorecendo a limpeza natural 
do ambiente através da floculação do agregado par-
tícula-óleo, mesmo em locais abrigados da ação das 
ondas (OWENS, 1999). Esses agregados fazem com 
que o óleo adsorvido não adira ao substrato e aos or-
ganismos vivos, favorecendo o intemperismo natural 
e principalmente a biodegradação do produto. A fim 
de potencializar este fenômeno, alguns autores têm 
estudado o deslocamento de sedimento contamina-
do entremarés para o infralitoral, onde o óleo pode 
ser agregado aos particulados finos, como alternativa 
para acelerar a limpeza natural. O revolvimento e o 
reposicionamento do sedimento são feitos com má-
quinas pesadas. São evidentes os intensos impactos 
desse método, como conseqüência da circulação na 
zona entremarés e deslocamento de grande quantida-
de de sedimentos na zona de maior riqueza biológica 
da praia (franja do infralitoral).

O recobrimento pode também ocorrer naturalmente 
em praias, quando a contaminação se dá no período 
construtivo do ambiente. Este período está associado 
aos meses em que as condições de agitação marítima 
são menores, normalmente no verão, quando há entra-
da de sedimentos na face praial. Ao contrário, durante 
os meses de inverno ou de maior agitação marítima 
(frentes frias, por exemplo), as ondas e correntes in-
tensas retiram areia das praias caracterizando a fase 
destrutiva do ciclo praial. Este sedimento é deposita-
do em bancos de areia ao largo da costa. Com isso, 
os gestores da limpeza de praias, tendo conhecimento 
desse processo natural, devem tomar o cuidado de ga-
rantir que não existam áreas contaminadas recobertas 
com sedimento limpo. O período de um único ciclo 
de maré é suficiente para recobrir o óleo com uma fina 
camada de areia limpa. Caso contrário, o óleo encap-
sulado no sedimento será redisponibilizado no perío-
do erosional, reaparecendo na praia e exigindo novas 
ações de limpeza.

Jateamento com água – alta e baixa pressão

O jateamento de estruturas e substratos consolidados 
sempre foi um dos métodos mais utilizados para re-
moção do óleo em costões rochosos e estruturas artifi-
ciais, como píeres, colunas de portos, enrocamentos e 
quebra-mares, devido à sua elevada eficiência de lim-
peza (foto 3.4). Consiste na remoção do óleo através 
de jatos de água com pressões que variam de menos de 
quinhentas a mais de dez mil libras por polegada qua-
drada (PSI). Pressões abaixo de quinhentas libras são 
consideradas baixas (low pressure flushing) e acima de 
mil libras, altas (high pressure flushing).

O jateamento pode ser feito por mar (embarcação 
com compressores), ou por terra, com água doce, ou 
salgada, quente, ou fria. Ainda podem ser utilizadas 
substâncias químicas associadas, como surfactantes e 
dispersantes, para aumentar a eficiência da limpeza. 

O princípio do jateamento com água é a remoção me-
cânica pela pressão. Com isso, o óleo é removido da 
rocha mesmo em condições de alta viscosidade, den-
sidade ou elevado processo de intemperismo, quan-
do forma densas placas asfálticas recobrindo a rocha. 
Quanto mais denso o óleo no ambiente, maiores pres-
sões são necessárias para removê-lo.

A principal e mais grave conseqüência ambiental do 
jateamento é a remoção mecânica da fauna e flora, 
quando o procedimento é realizado na zona entrema-
rés, rica em espécies. O procedimento remove eficien-
temente o óleo, mas também promove a remoção da 
comunidade biológica. 

O jateamento é um dos procedimentos mais usados 
no Brasil e foi intensamente adotado em São Paulo, 
até o início dos anos 90. A CETESB, ao questionar 
o método por ser muito agressivo à biota, compro-
vou, em experimentos, que as conseqüências do 
jateamento com alta pressão em costões rochosos 
são mais graves do que quando o ambiente é sub-
metido à recuperação natural (sem qualquer ação de 
limpeza) (JOHNSCHER-FORNASARO et al., 1990; 
MILANELLI; LOPES; JOHNSCHER-FORNASARO, 1992; 
MILANELLI, 1994). Este fato também foi comprovado por 
outros autores (NELSON, 1982). 

No Brasil, isso foi constatado após o acidente ocorrido 
em janeiro de 2000, quando costões localizados na 
Baía de Guanabara, RJ, foram jateados com água a alta 
pressão (MILANELLI et al., 2000). Acompanhamentos 
posteriores confirmaram os severos danos adicionais 
do jateamento à comunidade biológica de substratos 
consolidados. Apesar de o sedimento rochoso estar li-3.4.  Jateamento de costões rochosos, Baía de Guanabara, RJ, 2000. 

Banco de imagens da CETESB
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vre do contaminante (e da fauna e flora originalmente 
presentes), são necessários muitos anos para o ecos-
sistema retornar ao equilíbrio novamente. Os danos 
gerados pelo jateamento também estão ligados à con-
taminação do sedimento adjacente à área jateada e 
conseqüentemente da teia alimentar (API, 1985).

Pode-se considerar então a possibilidade de redução 
da pressão de jateamento para preservar a comunidade 
durante a limpeza. Estudos conduzidos nesse sentido 
indicam que mesmo com baixas pressões, abaixo de 
500 psi, os impactos sobre a fauna e flora persistem, 
principalmente para as espécies mais frágeis e sensí-
veis (LOPES et al., 1992; MILANELLI; LOPES, 1998).

Com base no exposto fica claro que o jateamento de 
áreas habitadas como método de limpeza é apenas 
justificável do ponto de vista estético. No acidente 
envolvendo o petroleiro Prestige, na Espanha, em no-
vembro de 2003, o jateamento com alta pressão não 
foi utilizado nos costões rochosos, mas apenas nas es-
truturas artificiais como pilares e muradas de portos. O 
jateamento utilizado durante as operações de combate 
no vazamento proveniente do petroleiro Exxon Valdez, 
ocorrido no Alaska, em 1989 (EUA), gerou intensos da-
nos adicionais nas comunidades de substrato rochoso 
(NOAA, 2004). Em São Paulo, desde 1994 não se usa 
essa técnica na zona entremarés habitada, adotando-
se outras técnicas de limpeza menos impactantes.

Jateamento com areia

É a remoção do óleo por meio da projeção de um jato 
de areia (ou outro agente abrasivo) sob pressão, aplica-
do sobre superfícies sólidas como costões rochosos e 
substratos artificiais (enrocamentos, pilares de portos, 
rampas, píeres etc.).

Devido à abrasão e pressão do jato de areia, o pro-
cedimento remove completamente a comunidade bio-
lógica do substrato. O acúmulo de areia na base das 
rochas também pode causar o soterramento e asfixia 
das espécies ali instaladas. Esse método favorece a 
contaminação de áreas adjacentes, pois o óleo remo-
vido e/ou agregado aos grãos de areia tende a afundar. 
Este material tem potencial para recobrir organismos 
de fundo. A aplicação do jato de areia é fundamentada 
exclusivamente em razões estéticas.

Jateamento com vapor

Um jato de vapor sob pressão é lançado sobre o óleo 
presente em superfícies sólidas. O princípio desse mé-
todo é associar altas temperaturas ao efeito mecânico. 
O vapor a altas temperaturas liqüefaz o óleo, removen-
do-o da rocha.

O calor e a pressão removem os organismos presentes. 
Uma vez liquefeito, o óleo se torna novamente uma 
fonte de contaminação da fauna e flora, caso não seja 
recolhido imediatamente. O óleo removido do substra-
to pode contaminar áreas adjacentes e penetrar mais 
profundamente em sedimentos arenosos. Segundo API 
(1985), este tipo de limpeza favorece a contaminação 
da teia alimentar por meio do recurso detrito contami-
nado. O ambiente inerte após esse tipo de limpeza ne-
cessita de muitos anos para ser recolonizado e atingir 
novamente a estabilidade.

Remoção manual

A remoção do óleo é realizada com o uso de materiais 
simples, como rodos, pás, latas, baldes, carrinhos de 
mão, tambores etc. (foto 3.5). Propicia o acesso e a 
limpeza de locais restritos como fendas, poças de ma-

3.5. Remoção manual.  Vazamento em oleoduto, São Sebastião, SP. Banco de imagens da CETESB.
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rés e conjunções de rochas, bem como de áreas mais 
extensas como praias de areia. 

Esta técnica não utiliza equipamentos ou máquinas na 
limpeza. Em muitos casos, adota-se a remoção manual 
por ser a escolha mais adequada do ponto de vista am-
biental, ou por falta de recursos adequados.

É especialmente indicada em regiões sensíveis, que não 
suportam o impacto de procedimentos mais agressivos 
de limpeza, como manguezais, marismas e planícies de 
maré, entre outros. Na limpeza manual, bem orientada 
e treinada, a equipe tem condições de remover consi-
deráveis quantidades de óleo do ambiente, causando 
mínimos danos adicionais. É adotada freqüentemente 
em conjunção com a aplicação de absorventes.

A desvantagem desse método é o fato de ser mais traba-
lhoso e requerer mais tempo, necessitando também de 
maior número de trabalhadores. Exige intensa fiscaliza-
ção e supervisão por parte da coordenação de campo.

É técnica útil na remoção de óleo de áreas menos aces-
síveis, como costões rochosos, e onde houver forma-
ção de poças e acúmulo de produto. 

Por esses motivos, a limpeza manual é um método 
recomendável desde que o procedimento seja de-
finido criteriosamente, caso a caso, e com suporte 
logístico satisfatório.

Limpeza natural

Quando o óleo não é removido do ambiente pelos 
métodos convencionais, os processos naturais de lim-
peza e remoção começam a atuar. Os principais são 
a ação das ondas, das marés e as correntes maríti-
mas/costeiras (foto 3.6). Isso significa que os princi-
pais processos naturais de limpeza da costa são mais 
eficientes em locais ou períodos de maior agitação 
hidrodinâmica (TKALICH; CHAN, 2002). No entan-
to, outros fatores também contribuem para a remoção 
natural do óleo, mesmo em ambientes mais abrigados 
da ação das ondas, entre os quais estão: biodegra-

3.6. Costão com elevado hidrodinamismo. Ponta de Toque-Toque Grande,  São Sebastião (SP). Banco de imagens da CETESB.
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dação, volatilização, solubilização, foto oxidação e 
dispersão, e outros. 

Esse processo natural tem favorecido a limpeza de am-
bientes mesmo em regiões abrigadas da ação das ondas. 
Nessas condições, processos como a formação de emul-
sões óleo-mineral (silte-argila) tem favorecido a limpeza 
natural dos ambientes costeiros (OWENS, 1999).

A eficiência da limpeza natural depende de fatores 
como o tipo e a quantidade de óleo, o ambiente, a épo-
ca do ano, entre outros, gerando resposta em períodos 
de tempo variáveis, de algumas semanas a vários anos.

Muitas vezes a escolha da limpeza natural como es-
tratégia de combate gera críticas da mídia, ONGs e 
outros segmentos da sociedade, cuja expectativa é 
ver concretizadas ações e movimentação intensiva de 
combate à poluição. Quando o cenário do acidente é 
adequadamente avaliado e a limpeza natural é ado-
tada com base em justificativa técnica, não deve ser 
confundida com negligência, pois nesses casos “não 
fazer” (do nothing) constitui a melhor estratégia. É ne-
cessário orientar devidamente a sociedade sobre as 
técnicas que serão adotadas.

A opção pela limpeza natural faz submeter o ambiente 
aos efeitos diretos do óleo resultantes do recobrimento 
e da toxicidade do produto, por um tempo muito variá-
vel. As frações mais tóxicas do óleo (compostos aromá-
ticos) tendem a evaporar-se rapidamente nas primeiras 
horas após o derrame, enquanto o tempo de contato 
dos organismos com essas frações tende a ser relati-
vamente pequeno. A exceção ocorre quando o vaza-
mento provém de fontes em terra, como vazamentos 
de dutos, ou quando a fonte de impacto estiver muito 
próxima dos ambientes costeiros. Nestes casos a co-
munidade biológica é atingida pelo óleo ainda fresco, 
com todo o seu potencial tóxico.

Por outro lado, os ambientes em geral têm um poten-
cial de limpeza natural, cuja eficiência é diretamente 
proporcional ao grau de hidrodinamismo presente. Em 
ambiente exposto, a remoção e a dispersão natural do 
óleo acontecem no prazo de semanas a meses. Contu-
do, em ambientes abrigados o óleo pode permanecer 
vários anos. Portanto, deve-se estabelecer imediata-
mente o uso de métodos auxiliares de limpeza, que 
não agreguem danos adicionais relevantes, favore-
cendo tanto quanto possível a recuperação natural do 
ambiente. Esses procedimentos devem ser avaliados e 
definidos caso a caso.

Muitos autores defendem a prioridade dos processos na-
turais de limpeza, uma vez que a maioria dos métodos 

causa algum tipo de impacto adicional à comunidade 
biológica, em muitos casos mais prejudiciais que o pró-
prio óleo (OCIMPF; IPIECA, 1980; MILANELLI, 1994; 
NOAA, 2000; API et al., 2001, DICKS et al., 2000).

No Estado de São Paulo, a limpeza natural é freqüente-
mente priorizada e se associa a métodos como bombe-
amento a vácuo, uso de absorventes e limpeza manual 
que aceleram o processo de recuperação do ambiente 
e são praticamente inócuos à biota, quando conduzi-
dos de forma correta.

Corte da vegetação

Não são raros os casos em que o óleo vazado atinge ár-
vores de mangue, bancos de algas e plantas aquáticas 
(macrófitas) em marismas, estuários, lagoas costeiras 
ou mesmo margens de rios. A vegetação impregna-
da sofre os efeitos do contato direto (recobrimento e 
intoxicação), ocorrendo o mesmo com a fauna a ela 
associada. Além disso, tornam-se fontes de recontami-
nação do ambiente.

A vegetação impregnada com óleo pode ser retirada 
mecânica ou manualmente (foto 3.7). A dimensão da 
remoção associa-se à gravidade da impregnação. Pode 
ser feita a poda de partes da planta ou a remoção total 
da vegetação. A poda e a remoção da planta causam 
conseqüências adicionais negativas ao ambiente, de-
vendo ser consideradas com cautela. 

Embora as experiências envolvendo corte de vegetação 
sejam limitadas, a eficiência dessa técnica é questioná-
vel, devido aos possíveis danos conseqüentes do cor-

3.7.  Poda controlada de vegetação contaminada com óleo. 
Foz do rio Guaecá, São Sebastião (SP). Banco de imagens da CETESB.
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te. Utiliza-se este procedimento principalmente para 
macrófitas aquáticas como gramíneas marinhas (ex. 
Zostera) e marismas (ex. Spartina, Fucus, Ascophillum). 
Pode ser útil em cenários específicos onde a época e 
a fisiologia das espécies atingidas favorecem a rápida 
recuperação do ecossistema. Em outros casos, mesmo 
a poda controlada causa a morte da planta.

A justificativa adotada para o corte de marismas é 
principalmente evitar a morte da planta por intoxi-
cação e asfixia e impedir a contaminação de aves e 
outros animais associados ao bosque. Em 26 cená-
rios envolvendo corte de marismas, a recuperação do 
bosque foi positivamente afetada pelo corte em oito 
casos, negativamente afetada em 12 casos e não apre-
sentou diferenças significativas com o corte em seis 
casos (NOAA, 1995).

A remoção total da vegetação gera impactos adicio-
nais severos à biota e ao equilíbrio geomorfológico 
do ambiente (dinâmica de deposição de sedimen-
tos, processos erosivos etc.). Segundo API (1985), 
pode causar também a modificação da estrutura da 
comunidade, uma vez que a fauna acompanhante 
depende do substrato vegetal para se estabelecer. A 
remoção de talos vegetais associados aos sedimen-
tos lamosos gera também a ressuspensão de particu-
lados, alterando as características dos micro-hábitats 
relacionados a essas plantas. O recurso detrito tende 
a ser contaminado também com essa manipulação, 
uma vez que o óleo agregado às frondes vegetais 
pode desprender-se para a água e sedimento. Deve-
se também considerar a perturbação física dessa 
manipulação, associada ao pisoteio de plantas e à 
movimentação de operários no substrato.

Em São Paulo, as poucas experiências com a poda con-
trolada de vegetação, coordenadas pela CETESB, tive-
ram bons resultados, tanto na zona costeira como em 
ambientes fluviais interiores. Essas experiências foram 
cuidadosa e criteriosamente conduzidas nas margens 
externas de marismas e macrófitas aquáticas de lago-
as costeiras. No entanto, considerando os cenários e 
a experiência internacional, é necessário cautela na 
consideração do uso dessa técnica.

Biorremediação

A biorremediação pode ser entendida como o ato de 
adicionar material ou substâncias a ambientes conta-
minados, para acelerar os processos naturais de bio-
degradação (SWANNELL; LEE; MCDONAGH, 1996). 
Segundo Lee e DeMora (1999) pode ser dividida em 
dois processos: bioadição que é o uso de bactérias e 
outros microrganismos no meio ambiente capazes de 

degradar contaminantes, como suplemento à comuni-
dade microbiológica existente; e bioestimulação que 
é a aplicação de nutrientes e co-substratos em áreas 
contaminadas para estimular o crescimento de popu-
lações autóctones de organismos capazes de degradar 
contaminantes.

Há, pelo menos, duas décadas, o processo de bior-
remediação encontra-se em desenvolvimento tecno-
lógico. Foi aplicado em diversos cenários reais como 
os vazamentos dos navios Exxon Valdez, Amoco Ca-
diz, Apex Barge, Mega Borg, e Prestige (NOAA, 2004; 
SWANNELL; LEE; DONAGH, 1996, WHITFIELD, 
2003). Atualmente estão em desenvolvimento vários 
produtos industrializados específicos, entre eles ma-
teriais absorventes enriquecidos com nutrientes que 
estimulam o desenvolvimento de bactérias e fungos 
capazes de degradar o óleo quando deixados no am-
biente. Muitos desses produtos derivaram do uso na 
atividade agrícola. 

No entanto, uma das principais limitações existen-
tes à biodegradação induzida é a falta ou limitação 
de oxigênio em ambientes redutores como sedi-
mentos de manguezais, marismas, baixios lodosos 
e planícies de marés. Nesses ambientes, mesmo 
com abundância de nutrientes, a degradação anae-
róbica é muito menos eficiente. Sabe-se que a bio-
degradação é essencialmente um processo aeróbi-
co (EVANS; RICE, 1974; LEE; DE MORA, 1999). Por 
outro lado, ambientes abertos como praias são me-
nos sujeitos a limitações de oxigênio, mas torna-se 
difícil manter os nutrientes em sedimentos lavados 
pelas ondas e marés antes de serem incorporados 
pela microflora.

No Brasil a biorremediação de áreas contaminadas por 
vazamentos de óleo é determinada pela Resolução do	
CONAMA número 314 (BRASIL, 2002a) que está sen-
do regulamentada por Instrução Normativa específica.

A bioadição não é técnica legalmente permitida em 
ambientes naturais costeiros no Brasil, devido aos ris-
cos de perturbação do equilíbrio ecológico local e pela 
falta de conhecimento específico sobre sua aplicação 
neste contexto.

A CETESB considera a aplicação de absorventes enri-
quecidos de nutrientes como técnica viável de bior-
remediação, mas em situações específicas, e conside-
rando outros aspectos como as condições ambientais, 
a possibilidade de recolhimento do óleo, os impactos 
adicionais dos procedimentos e a limpeza natural. 
Atualmente a biorremediação não é um procedimento 
prioritário de limpeza para os ambientes costeiros.
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4Águas abertas, costeiras 
e oceânicas

CARACTERÍSTICAS DO AMBIENTE

Os ambientes presentes em águas abertas perten-
cem à zona pelágica, que abrange toda a coluna 

d’água sobre os substratos marinhos, estendendo-se da 
linha da costa, a partir da linha de maré baixa, até as 
águas oceânicas.

A comunidade biológica da zona pelágica (águas 
abertas) é composta basicamente por plâncton (fi-
toplâncton e zooplâncton) e nécton. O fitoplâncton 
engloba organismos, em sua maioria formados por 
uma única célula, que realizam fotossíntese. Os com-
ponentes do zooplâncton são animais que abrangem 
desde aqueles formados também por apenas uma cé-
lula, até pequenos vertebrados. Tanto a locomoção 
do fitoplâncton como do zooplâncton é determinada 
pelos movimentos das massas d´água, apesar de al-
guns representantes mostrarem certa mobilidade. O 
nécton compreende os organismos capazes de vencer 
as correntes marinhas, devido à sua capacidade de 
locomoção, como polvos e lulas, peixes, répteis, aves 
e mamíferos marinhos (LEVINTON, 1995). 

A zona pelágica é dividida em águas costeiras e águas 
oceânicas, cujas características são descritas a seguir.

Águas costeiras

Também denominadas como zona nerítica, abrangem 
os corpos d’água desde a zona entremarés até os limi-
tes da plataforma continental (até duzentos metros de 
profundidade e cinqüenta a duzentos quilômetros da 
costa) e compreendem cerca de 10% de toda a área 
dos oceanos. 

Tanto em quantidade como em diversidade, a zona 
costeira comporta a maioria dos organismos marinhos, 
como reflexo principalmente das condições favoráveis 
de nutrientes em suas águas. As grandes áreas pes-
queiras comerciais do mundo inteiro estão localizadas 
nesta zona, próximas aos continentes, principalmente 
em regiões de ressurgência onde ocorre um intenso 
enriquecimento das águas com nutrientes vindos das 
zonas profundas dos oceanos. A grande biomassa de 
peixes é reflexo da abundância de plâncton que, por 
sua vez, é conseqüência da elevada presença de nu-
trientes na água. Dentro da complexa teia alimentar 
da zona costeira incluem-se também aves, mamíferos 
e répteis marinhos.

Ambientes especiais são as regiões abrigadas como 
baías fechadas, canais, áreas de portos, enseadas e 
estuários. Estes apresentam geralmente águas cal-
mas e rasas, bastante produtivas, e freqüentemen-

te comportam comunidades biológicas típicas de 
cada uma dessas regiões como reflexo das suas 
características ambientais - turbidez, salinidade, 
temperatura, nutrientes, vindos de rios e ambien-
tes costeiros adjacentes, padrões de circulação de 
água, ondas e marés.

Águas oceânicas

São as águas além da plataforma continental com pro-
fundidade acima de duzentos metros, caracteristica-
mente pobres em nutrientes e que, em conseqüência, 
comportam comunidades biológicas mais pobres. No 
entanto, as espécies de alto-mar representam impor-
tante papel na teia alimentar pelágica. As mais comuns 
desta região são os peixes oceânicos, golfinhos e ba-
leias, as aves marinhas como albatrozes, trinta-réis e 
petréis, todas com hábitos migratórios. 

A dinâmica biológica do ambiente oceânico é deter-
minada pelos padrões de circulação das grandes cor-
rentes oceânicas, que têm características intrínsecas e 
específicas de salinidade, nutrientes e temperatura. As 
correntes propiciam o desenvolvimento de comunida-
des adaptadas a cada uma dessas situações. As cor-
rentes oceânicas também representam um importante 
meio de transporte e distribuição de organismos, cujas 
larvas podem ser levadas de uma região a outra dos 
oceanos, como ocorre com várias espécies de molus-
cos e crustáceos. 

SENSIBILIDADE AO ÓLEO

Muitos efeitos subletais podem ocorrer em diferentes 
escalas nas comunidades pelágicas, causando algum 
grau de perturbação no equilíbrio das mesmas. Um 
dos principais efeitos subletais é a bioacumulação de 
hidrocarbonetos através da teia alimentar, uma vez que 
vários componentes do plâncton ingerem pequenas 
partículas de óleo e transferem este contaminante aos 
seus predadores, e assim por diante, até os níveis trófi-
cos mais elevados da cadeia alimentar.

A teia alimentar pelágica parece ser menos vulnerá-
vel aos danos por óleo do que as comunidades que 
existem nos ambientes costeiros como praias, costões, 
manguezais e planícies de marés. É pouco provável 
que um derrame de óleo presente na superfície da co-
luna d’água em áreas mais profundas produza mudan-
ças detectáveis nas populações de espécies pelágicas, 
exceto, possivelmente, em curto prazo, nos compo-
nentes do plâncton (API, 1985).

No entanto, em águas rasas e próximas à costa como 
baías, canais e enseadas abrigadas, os efeitos do óleo 



32

Ambientes Costeiros Contaminados por Óleo
Procedimentos de Limpeza

nas comunidades pelágicas podem ser bem maiores, 
devido à circulação d’água reduzida destes ambientes 
e à maior permanência do produto em contato com os 
organismos. A contaminação nestes casos afeta espe-
cialmente o fitoplâncton, o zooplâncton e as popula-
ções de peixes (API, 1985).

Sensibilidade do plâncton

A estrutura do ecossistema de águas abertas é extrema-
mente influenciada e controlada pelo suprimento de 
nutrientes aos produtores primários (fitoplâncton), deter-
minando o tamanho, composição, abundância e diversi-
dade desses produtores, os quais suportam todo o resto 
da cadeia alimentar. Portanto, o fitoplâncton é a base de 
toda a comunidade marinha. Uma vez que o plâncton 
ocorre caracteristicamente na camada mais superficial do 
oceano, é justamente a fração mais susceptível ao óleo, 
com alto risco de exposição ao produto (API, 1985).

Trabalhos científicos mostram que várias espécies do 
fitoplâncton e zooplâncton são muito sensíveis ao 
óleo. Entre os componentes do zooplâncton os mais 
abundantes são os copépodos, especialmente sensí-
veis ao produto (API, 1985). As larvas de peixes são 
também sensíveis, mais que os respectivos estágios 
adultos (API, 1985).

Em águas oceânicas há rápida diluição e dispersão do 
óleo. Da mesma forma, o plâncton encontra-se irregular-
mente distribuído na massa d’água. Conseqüentemente 
não se espera um efeito significativo aos organismos 
planctônicos dessas regiões do oceano (ITOPF, 1987).

Em áreas costeiras, por outro lado, o plâncton é vul-
nerável a derrames, tendo em vista a menor circula-
ção e renovação das águas, principalmente em baías 
e estuários. Além do contato com o produto, de sua 
fração hidrossolúvel ou mesmo pela ingestão no caso 
do zooplâncton, as manchas mais espessas de óleo 
impedem a incidência de luz nas camadas inferiores 
da coluna d’água, ocasionando mortalidade dos or-
ganismos fotossintetizantes. 

Porém, em geral o plâncton tende a se recuperar em cur-
to prazo, visto sua elevada taxa reprodutiva. Em certos 
casos, ovos e larvas de peixes podem ser afetados, redu-
zindo temporariamente o número de recrutas no estoque 
pesqueiro. Entretanto, não tem sido evidenciado efeito 
em longo prazo nas populações adultas (IMO, 1997). 

Sensibilidade de peixes

Devido à sua elevada mobilidade, os peixes, principal-
mente os de água oceânica, exibem baixa vulnerabi-

lidade ao óleo porque deixam as áreas contaminadas 
em busca de locais livres de poluentes (IPIECA, 1991). 
Peixes de águas costeiras, sobretudo os que vivem as-
sociados a fundos consolidados - corais, rochas -, que 
exibem comportamento territorial são mais vulnerá-
veis, pois têm maior oportunidade de contato com as 
frações hidrossolúveis do poluente ou através da in-
gestão do produto pela contaminação de seus recursos 
alimentares. 

As frações aromáticas solubilizadas podem manifes-
tar efeito narcotizante aos peixes, causando a deso-
rientação dos indivíduos. Com isso, os cardumes tor-
nam-se mais suscetíveis a predadores. Perturbações 
olfativas e oculares previnem ou dificultam a fuga de 
predadores ou a obtenção de alimento; dessa forma, 
o óleo provoca um efeito negativo indireto às popu-
lações de peixes.

Os peixes podem ainda bioacumular o poluente pela 
ingestão de alimento contaminado, tornando a con-
centração de óleo em seus tecidos maior do que aque-
la presente na água do mar. Esta questão é de grande 
importância socioeconômica e sanitária, tendo em vis-
ta a utilização do pescado na dieta humana. 

Em eventos reais com possibilidade de contamina-
ção do pescado, os órgãos competentes com base no 
“princípio da precaução” proíbem a extração desses 
recursos sob risco (pesca, extrativismo) com a finalida-
de de evitar, por prudência, que sejam utilizados pela 
população local.

Sensibilidade de répteis marinhos (tartarugas)

As tartarugas marinhas encontram-se em declínio nu-
mérico. Várias espécies se acham sob risco de extin-
ção. Dessa forma, constituem um grupo de particular 
interesse quando são abordadas questões de acidentes 
envolvendo derrames de óleo no mar. Quando estão 
no mar, as possibilidades de entrar em contato com 
o poluente, embora menores, representam certo risco, 
tendo em vista que sobem à superfície para respirar. 
Nessas ocasiões podem entrar em contato com man-
chas de óleo ou ainda inalar vapores tóxicos nas ca-
madas sobrejacentes.

Nas épocas de procriação esses animais são especial-
mente vulneráveis, porque a postura se realiza em ni-
nhos que constroem nas praias. Segundo IMO (1997), 
se esses ambientes estiverem contaminados, as tartaru-
gas podem ser afetadas, porque:
•	 a ingestão de óleo pelas tartarugas adultas ocasiona   

danos a seu trato digestivo;
•	 o óleo pode causar irritação às mucosas nasais e 
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oculares e evoluir para inflamações e infecções;
•	 os ovos podem contaminar-se pelo óleo presente 

nas areias, inibindo seu desenvolvimento; e
•	 as tartarugas jovens, após emergir dos ninhos, po-

dem entrar em contato com o óleo durante seu per-
curso em direção à água.

Sensibilidade de aves marinhas

As aves constituem os recursos biológicos mais vulne-
ráveis a derrames de óleo (IMO, 1997). A avifauna cos-
teira é mais vulnerável, visto que se encontra em maior 
número que em águas oceânicas. 

Segundo IMO (1997), a sensibilidade das aves ao óleo 
reside em vários aspectos. Os principais são:
•	 penas contaminadas perdem a capacidade  de iso-

lamento térmico do animal. A água penetra entre 
as penas, diminuindo a temperatura corporal. Com 
isso o animal passa a evitar o contato com a água;

•	 para manter o equilíbrio térmico, grande  quan-
tidade de energia é gasta à custa do consumo de 
reservas calóricas que devem ser repostas pela ali-
mentação. Como evitam o contato com a água, as 
aves não obtêm alimento, tornando-se debilitadas 
e predispostas ao desenvolvimento de infecções e 
outras doenças;

•	 o aumento de peso provocado pelo óleo aderido   
às penas dificulta ao animal alçar vôo para procu-
rar   alimento ou mesmo outras áreas não atingidas 
pelo óleo;

• os animais podem ingerir o poluente pela contami-
nação dos recursos alimentares ou na tentativa de 
limpar as penas atingidas. A ingestão do óleo pode 
ser fatal dependendo da quantidade e do tipo in-
gerido. Tem sido registrado o comprometimento de 
órgãos como fígado, intestino e glândulas nasais; e

 •	 a redução na postura de ovos e insucesso na incu-
bação pelo contato da superfície dos ovos com as 
penas das aves contaminadas.

Sensibilidade de mamíferos marinhos

Os mamíferos marinhos apresentam elevada mobilida-
de e migram para áreas vizinhas livres do contaminante. 
Porém, animais de regiões costeiras e que apresentam 
distribuição restrita são mais vulneráveis a derrames de 
óleo. Lontras marinhas foram intensamente atingidas 
por ocasião do derrame de óleo no incidente com o 
Exxon Valdez. Os peixes-boi são exemplo de mamífe-
ros marinhos vulneráveis no Brasil, em áreas definidas 
do Nordeste, associados a bancos de macrófitas aquá-
ticas das quais se alimentam. Os efeitos estão ligados à 
ingestão de óleo pelo animal ou à inalação de vapores 
quando sobem à tona para respirar (IMO, 1997).

Animais atingidos pelo produto, em especial aque-
les que habitam periodicamente ambientes praiais 
(praias e costões) como focas e leões marinhos, en-
tre outros, sendo mais susceptíveis podem exibir 
hipotermia e dermatites devido à contaminação da 
pele. Também pode ocorrer irritação das mucosas, 
ocasionando o desenvolvimento de lesões nas nari-
nas e região ocular.

Animais jovens e imaturos exibem maior sensibilida-
de ao óleo, podendo haver a transferência de toxinas 
em animais em fase de lactação. A bioacumulação de 
hidrocarbonetos pode ocorrer devido à ingestão de ali-
mento contaminado ou em conseqüência da tentativa 
de limpeza de seus pêlos. 

Se impactadas, as populações de mamíferos mari-
nhos apresentam recuperação lenta, pois são forma-
das normalmente por pequeno número de indivíduos. 
Além disso, a maturidade sexual só é alcançada tar-
diamente. Os poucos indivíduos das populações que 
estão aptos a reproduzir, quando o fazem, têm prole 
de poucos exemplares. 

MÉTODOS DE LIMPEZA RECOMENDADOS

Quando ocorre um vazamento, os procedimentos efi-
cientes de contenção e remoção do óleo do mar são 
vitais para assegurar a minimização dos impactos, evi-
tando, tanto quanto possível, que recursos biológicos 
e socioeconômicos, bem como ecossistemas costeiros 
contíguos ao local do acidente sejam atingidos.

A eficiência na resposta às ações de contenção e 
remoção do óleo permeia fatores como: rapidez no 
acionamento das equipes e desencadeamento das 
ações necessárias; disponibilidade de recursos e equi-
pamentos em quantidade e especificidade adequadas 
ao cenário acidental; e disponibilidade de pessoal 
treinado e capacitado para o desenvolvimento das ta-
refas relacionadas à frente de trabalho. Esses fatores, 
programados e agregados a um plano de emergência, 
podem e devem ser aperfeiçoados para resultar no su-
cesso das operações em mar.

Os métodos de limpeza em relação a águas abertas 
referem-se à retirada do óleo da superfície da água 
com a utilização de materiais e/ou equipamentos es-
pecíficos como barreiras de contenção, recolhedores 
(skimmers), absorventes, entre outros, ou à transferên-
cia das manchas de óleo para a coluna d’água pela 
dispersão química do produto. Além disso, os pro-
cessos de intemperismo que ocorrem naturalmente 
podem ser entendidos como fatores que auxiliam a 
remoção do óleo do ambiente marinho, minimizando 
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os impactos do derrame tanto a ecossistemas costei-
ros como a recursos biológicos. 

Em relação aos recursos biológicos, a contenção do 
óleo e o controle do destino das manchas consti-
tuem a primeira estratégia de resposta visando a pro-
teção de aves, mamíferos e répteis marinhos, embora 
outros métodos possam ser também aplicados como 
a pré-captura e o resguardo da fauna, para evitar a 
aproximação de animais a áreas contaminadas (UNI-
TED STATES, 2005). 

Não é escopo desta publicação indicar os procedimen-
tos para a reabilitação e limpeza de recursos biológicos 
como répteis, aves, ou mamíferos marinhos atingidos. 
Considera-se que, com a remoção do óleo da água, 
previne-se ou minimiza-se o contato e possíveis im-
pactos sobre esses recursos.

Barreiras e recolhedores (contenção e remoção)

Esses métodos são eficientes quando utilizados com 
estrutura logística apropriada e material suficiente em 
relação à quantidade de óleo a ser recolhida. Podem 
ser adotados tanto em águas abertas como nas águas 
protegidas de enseadas e baías, inclusive de baixa pro-
fundidade, uma vez que não causam danos adicionais 
à comunidade pelágica e previnem a chegada de gran-
de quantidade de óleo nos ambientes costeiros. Em re-
giões muito rasas o impacto causado por estes métodos 
é reflexo principalmente da mistura originada pela mo-
vimentação do corpo d’água com os barcos e equipa-
mentos, o que pode levar ao aumento de turbidez da 
água e à penetração de frações de óleo no sedimento.

Existem vários tipos e modelos de barreiras e reco-
lhedores, os quais devem ser adequados a cada tipo 
de cenário. Em locais protegidos como baías, ensea-
das, canais e estuários, podem ser utilizadas barreiras 
menos robustas (menores), ao passo que para águas 
oceânicas são indicados equipamentos de maior di-
mensão. Barreiras de cerca (foto 4.1) ou de cortina 
(foto 4.2), com flutuadores rígidos ou preenchidos a 
ar, são alguns exemplos dos tipos comumente utili-
zados para conter o óleo e facilitar sua remoção da 
água. Também servem como equipamentos para pro-
teção de áreas sensíveis. 

Em locais de baixa lâmina d’água, ou regiões entre-
marés, pode-se utilizar barreiras de praia que apre-
sentam uma saia dupla, preenchida com água, que 
confere estabilidade quando depositadas em local 
seco. Como não perdem a conformação, previnem a 
passagem do óleo em situações de oscilação do nível 
de água (foto 4.3).

4.1. Barreira de cerca em detalhe. Banco de imagens da CETESB

4.2. Barreira de cortina em detalhe. Banco de imagens da CETESB

4.3. Barreira de praia vista em detalhe. Banco de imagens da CETESB

4.4. Barreiras apropriadas para recolhimento de óleo em lâminas 
tênues de aspecto iridescente a prateado (modelo current buster). 
Banco de imagens da CETESB
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No caso de manchas mais tênues, que necessitam ser 
eficientemente concentradas para facilitar o recolhi-
mento, existem barreiras especialmente projetadas para 
concentrar e aumentar a espessura de manchas pratea-
das ou iridescentes facilitando a remoção (foto 4.4). 

Assim como para as barreiras, existem vários tipos de 
recolhedores com princípios de funcionamento dis-
tintos. Alguns modelos recolhem o óleo por adesão a 
discos giratórios (foto 4.5) ou cordas oleofílicas; outros 
por sucção, ou ainda recolhedores do tipo vertedouros 
(foto 4.6). Recolhedores ou skimmers com funciona-
mento por adesão são mais seletivos no recolhimento 
do óleo, porém exibem menor eficiência que os do tipo 
vertedouros. Estes, por sua vez, geram maior quantida-
de de resíduos oleosos. Portanto, a escolha do equi-
pamento mais adequado está associada às condições 
do cenário, como local, tipo de óleo e necessidade de 
rapidez na remoção, entre outros. 

As barcaças recolhedoras mostram-se adequadas à 
remoção de óleo em água nas regiões abrigadas (foto 
4.7). Apresentam sistema de recolhimento por correias 
rotativas com uma eficiência de até 100 m³/h, e pe-
queno calado, podendo ser operadas em locais rasos, 
próximos a ambientes costeiros. O sistema separador 
água/óleo permite armazenar em seu tanque central 
uma quantidade de óleo de até 15m³. 

Atualmente existem as embarcações Oil Spill Response 
Vessel (OSRV) que são equipadas com lances de bar-
reiras de contenção, recolhedores de diferentes tipos, 
absorventes e tripulação treinada no combate a derra-
mes de óleo no mar. Essas embarcações localizam-se 
em pontos estratégicos, em áreas sujeitas a acidentes 
como portos, terminais, entre outros, reduzindo o tem-
po de resposta a uma emergência, acarretando num 
potencial controle e minimização dos impactos.

Em geral, as operações de contenção do óleo no mar 
são conjugadas às ações de recuperação (foto 4.8), o 
que constitui uma tarefa de difícil realização. Aplicam-
se grandes quantidades de recursos específicos nessas 
finalidades, simultaneamente, sendo necessário eleva-
do desempenho das equipes envolvidas às atividades. 
Dessa forma, treinamento e capacitação constituem ele-
mentos essenciais para alcançar resultados positivos. 

Bombeamento a vácuo

Caminhões-vácuo e bombas portáteis são úteis ape-
nas na remoção de óleo em águas adjacentes à li-
nha costeira, devido ao reduzido alcance do sistema. 
Quando apropriados, removem eficientemente os re-
síduos oleosos da superfície da água. Porém são pou-
co seletivos, ou seja, removem indiscriminadamente 

4.5. Recolhedor (skimmer) de disco oleofílico. Banco de imagens da CETESB

4.7. Barcaça recolhedora tipo Egmopol da Petrobras, em atividade 
durante exercício simulado. Banco de imagens da CETESB

Águas abertas, costeiras 
e oceânicas4.

4.8. Contenção e remoção conjugadas. Banco de imagens da CETESB

4.6. Recolhedor (skimmer) do 
tipo vertedouro. RO-CLEAN DESMI
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óleo e água, aumentando o inventário de resíduo lí-
quido gerado na emergência. 

Absorventes

Absorventes granulados

O uso de absorventes em águas oceânicas não pa-
rece ser um método eficiente no recolhimento do 
óleo, sendo mais efetivos em ambientes restritos. 
Esse método é útil para recolhimento de quantidades 
menos significativas. Os danos adicionais causados 
pelos absorventes ocorrem quando são utilizados em 
grande quantidade em ambientes restritos e não são 
recolhidos, principalmente se forem de natureza sin-
tética. Esse tipo de material se não for recolhido ten-
de a permanecer no ambiente por tempo prolongado, 
porque exibe baixa taxa de degradabilidade (LOPES; 
MILANELLI; GOUVEIA, 2005).

Em muitos casos, o material pode ficar flutuando por 
tempo indeterminado em uma área abrigada, afetan-

do consideravelmente o plâncton, peixes e aves. Ou-
tros absorventes, como o pó de argila, afundam com 
o óleo, danificando a comunidade existente nos sedi-
mentos sob a coluna d’água.

Se for escolhida a aplicação de absorventes granulados 
em água, deve-se dar preferência ao uso de produtos 
orgânicos naturais como turfas, que têm elevada efici-
ência, e são biodegradáveis, fator importante a ser con-
siderado, porque as quantidades remanescentes não 
removidas são degradadas em curto prazo (foto 4.9). 

Barreiras absorventes

As barreiras absorventes são úteis na contenção e 
principalmente no recolhimento de manchas mais 
tênues (prateadas ou iridescentes) localizadas em ca-
nais, baías e enseadas onde as barreiras convencio-
nais teriam pouca eficiência (foto 4.10). Em corpos 
d’água restritos a aplicação de mantas absorventes 
mostra-se também pertinente. Pode-se ainda fazer o 
arranjo de maneira conjugada das barreiras absorven-
tes acopladas a barreiras de contenção, assegurando 
o confinamento e a absorção das manchas principal-
mente aquelas de menor espessura - prateadas e iri-
descentes (foto 4.11) 

Pompons

São absorventes formados por fibras de polipropileno, 
que apresentam elevada taxa de absorção (vinte a ses-
senta vezes seu próprio peso). Podem ser conectados 
a cabos, adquirindo uma conformação linear, ou ser 
utilizados individualmente.

4.9.  Aplicação de absorvente granulado (turfa) em água. 
Banco de imagens da CETESB

4.10.  Aplicação de barreira absorvente em água com presença de mancha de óleo no aspecto prateado. Banco de imagens da CETESB
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No primeiro caso, as cordas de pompons são úteis na 
absorção de óleo sobrenadante próximo à linha de 
costa ou de produtos que se desprendem de praias, 
costões e outros ambientes costeiros devido à movi-
mentação das marés. As cordas são dispostas ao longo 
dos trechos contaminados, absorvendo as frações que 
retornam ao ambiente marinho (foto 4.12). 

Em ambientes costeiros de superfície dura e hete-
rogênea como costões, recifes de arenito ou con-
creções lateríticas, onde haja a possibilidade de 
empoçamento de produto, os pompons podem ser 
utilizados individualmente, auxiliando a remoção 
das poças por encharcamento das fibras. 

Dispersantes químicos

Embora os procedimentos básicos de combate às 
manchas de óleo em mar sejam a contenção e a re-
moção, em algumas situações fatores meteoceano-
gráficos muitas vezes prejudicam o bom desenvol-
vimento dessas atividades, resultando na perda do 
controle das manchas devido aos ventos e correntes 
demasiado intensos.

Da mesma forma, tem sido apontado que a eficiência 
de remoção do óleo em água por meio dos proce-
dimentos clássicos (contenção e remoção) na maio-
ria das vezes alcança taxas não superiores a 20% da 
quantidade vazada.

4.11. Utilização conjugada de barreira absorvente com barreira de contenção. Banco de imagens da CETESB

Águas abertas, costeiras 
e oceânicas4.
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Verifica-se, assim, que, em certas circunstâncias, a es-
colha de procedimentos alternativos ou complementa-
res para resposta a acidentes no mar necessita ser dis-
cutida e estabelecida visando minimizar os impactos 
ambientais dentro do contexto geral. 

Dispersantes são formulações químicas de natureza 
orgânica destinados a reduzir a tensão superficial entre 
o óleo e a água, contribuindo para a dispersão do óleo 
em gotículas que ficam em suspensão no meio aquoso. 
Conseqüentemente, o processo de biodegradação pro-
movido pelos organismos naturalmente presentes na 
água é favorecido (API, 1999; IPIECA, 2001).

Os aspectos favoráveis ao uso dos dispersantes são 
que podem impedir que grandes quantidades de óleo 
cheguem aos ambientes costeiros mais sensíveis e vul-
neráveis e acelerar o processo de dispersão e degra-
dação natural do óleo, uma vez que as manchas são 
quebradas em pequenas partículas com maior relação 
área/volume, em uma coluna d’água de vários metros 
de profundidade, podendo ser mais facilmente degra-
dadas por microrganismos.

O óleo tratado com dispersante, ou seja, a mistura, 
pode causar efeitos adversos à vida marinha no local 
ou nas proximidades do local de aplicação. É preciso 
considerar, entretanto, quais seriam esses efeitos quan-
do comparados àqueles do óleo sem tratamento atin-
gindo ambientes costeiros sensíveis como manguezais, 
praias e costões. Esse balanço deve ser feito na iminên-
cia da aplicação de dispersantes em derrames de óleo, 
ponderando o benefício ambiental da aplicação ou da 
não-aplicação (IPIECA, 2001). Essas considerações de-
vem ser previamente discutidas, pois a eficiência dos 
dispersantes decresce à medida que o óleo intempe-
riza, isto é, há um período durante a emergência em 

que a técnica, se pertinente, deve ser colocada a termo 
(janela de oportunidade) (API, 1999; IPIECA, 2001).

No Brasil existe legislação específica sobre as questões 
envolvendo aplicação de dispersantes em derrames de 
óleo. Os dispersantes passíveis de utilização devem ser 
homologados pelo órgão ambiental competente, no 
caso o IBAMA, segundo procedimentos definidos na 
Instrução Normativa número 1, de 14/7/2000 (BRASIL, 
2000c).

A Resolução CONAMA-269 de 14/9/2000 (BRASIL, 
2001) estabelece as diretrizes para o emprego desses 
produtos durante as operações de emergência, apon-
tando os critérios para sua utilização, restrições de uso 
e formas de aplicação. De qualquer maneira, indepen-
dentemente da legislação em vigor, a aplicação dos 
dispersantes químicos está condicionada à anuência 
do órgão ambiental competente. 

Limpeza natural

A limpeza natural é muito eficiente em águas oceâ-
nicas, isso porque o óleo é submetido aos processos 
naturais de degradação, como dispersão, dissolução, 
evaporação, biodegradação e fotoxidação, entre ou-
tros (API, 1999). Como é pouco provável que os der-
rames em águas oceânicas atinjam os ecossistemas 
costeiros mais sensíveis, a limpeza natural é o pro-
cedimento mais adequado a esse tipo de ambiente. 
No entanto, quando se trata de águas costeiras abri-
gadas e rasas a não-intervenção é contra-indicada, 
uma vez que os efeitos do óleo são mais pronuncia-
dos neste tipo de ambiente. Além disso, existe risco 
muito grande de o óleo deixado sob ação da limpeza 
natural atingir as zonas costeiras como praias, cos-
tões e manguezais, onde o impacto seria significati-
vamente mais grave. 

4.12. Detalhe de pompons ligados a cabos e dispostos ao longo 
de trechos de linha de costa contaminados. Banco de imagens da CETESB

Técnicas de limpeza recomendadas 
para águas abertas

Águas costeiras Águas oceânicas

Barreiras de contenção e skimmers Barreiras de conten-
ção e skimmers

Bombeamento a vácuo Dispersantes*

Absorventes orgânicos granulados Limpeza natural

Barreiras absorventes e pompons

Dispersantes*

Limpeza natural
*Utilização condicionada à aplicação da legislação pertinente e 
aprovação do órgão ambiental competente.
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Ambientes costeiros entremarés de substrato incon-
solidado representam um universo muito variado, 

tanto do ponto de vista geomorfológico como biológi-
co. Uma caracterização detalhada necessitaria segregar 
cada um desses ambientes, respeitando suas especifi-
cidades ecológicas. Entretanto, como o objetivo des-
ta publicação é orientar e estabelecer procedimentos 
emergenciais de limpeza ecologicamente adequados, 
os mesmos foram agrupados em um único tópico. Isso 
foi possível porque as ações de combate em praias são 
basicamente as mesmas, apesar das diferenças físico-
ambientais entre elas.

CARACTERÍSTICAS DO AMBIENTE

Praias são ambientes costeiros contíguos aos mares, 
oceanos, estuários e outros corpos hídricos. For-
mam-se, basicamente, de material inconsolidado 
mineral, comumente areias (fina, média, grossa) e 
podem ser compostas também por lodo (silte, argila) 

cascalhos, pedras roladas, seixos, calhaus, conchas 
de moluscos, restos de corais e algas calcárias, entre 
outros (foto 5.1). 

As praias estendem-se perpendicularmente à linha da 
costa, desde o nível de baixa-mar média, até a zona 
de vegetação terrestre permanente, como dunas, res-
tingas e falésias, sendo dividida em porções denomi-
nadas antepraia e pós-praia (SUGUIO, 1992). A ante-
praia representa a zona entremarés propriamente dita, 
que recebe o efeito das ondas, enquanto a pós-praia 
só é atingida pelos borrifos das ondas ou, ocasional-
mente, em marés vivas excepcionais e tempestades.

O aspecto geral de uma praia resulta da interação de 
uma série de fatores, principalmente os relacionados 
com as características do sedimento (textura, compo-
sição, grau de seleção, angulação dos grãos e estra-
tificação da praia) e a dinâmica caracterizada pelo 
ciclo construtivo/destrutivo, que depende da direção 

5

5.1. Aspecto geral de uma praia. Praia da Figueira, Ubatuba (SP). Banco de imagens da CETESB

Praias
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5.2.  Praia de baixo declive, Pontal da Barra, Maceió (AL). Poletto, Carolina Rodrigues Bio

5.3.  Praia de alta declividade. Praia da Lagoa, Ubatuba (SP).
Banco de imagens da CETESB
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dos ventos, regime de tempestades, tipo de sedimen-
to, regime de ondas e topografia da costa (HAYES; 
GUNDLACH, 1978).

O declive de uma praia está ligado basicamente ao 
tamanho dos grãos e ao hidrodinamismo. Segundo 
Suguio (1992), praias de baixa declividade, em que 
a energia das ondas é acentuadamente dissipada 
pelo atrito, são denominadas praias dissipativas (foto 
5.2). Praias de alta declividade, acima de 4 a 5 graus 
de inclinação (foto 5.3), onde as ondas chegam 
com maior energia (praias de tombo), são chama-
das praias reflexivas. Existe uma relação clara entre 
declividade e granulometria, ou seja, quanto mais 
grossa a granulometria mais inclinado o declive da 
praia. Portanto, quando se observa o perfil de uma 
praia, é possível inferir sobre o tipo de sedimento e, 
em conseqüência, sobre os aspectos biológicos e o 
comportamento do óleo. 

As praias são ambientes em equilíbrio dinâmico, 
com intensa movimentação de sedimentos em ci-
clos associados à circulação costeira e ao regime de 
ondas e marés. Em conseqüência, há praias com ten-
dência natural de retirada de sedimentos, denomi-
nadas erosionais, normalmente niveladas. Por outro 
lado, as praias deposicionais tendem a acumular se-
dimentos e geralmente são inclinadas e desniveladas 
(MICHEL; HAYES, 1992).

As praias freqüentemente estão sujeitas às dinâmicas sa-
zonais de entrada e saída de sedimentos chamadas de 
ciclo praial. Durante este ciclo, nos meses de maior agi-
tação marítima, ocorre o período destrutivo ou erosional, 
quando há remoção de areia da praia que é depositada 
em bancos de areia na zona costeira rasa (infralitoral), 
tornando a praia mais nivelada (foto 5.4). Nos meses de 
verão, com menor agitação marítima, o sedimento volta 
a ser empilhado na face praial, constituindo um perfil 
mais heterogêneo, com a presença de feições caracterís-
ticas, como berma, cristas, e terraços de baixa-mar (foto 
5.5). Em conseqüência, as praias podem apresentar per-
fis típicos de verão e inverno. O conhecimento desses 
aspectos é fundamental para a adequada gestão desses 
ambientes quando atingidos por vazamentos de óleo.

Uma feição praial típica de zonas costeiras recortadas, 
como no Estado de São Paulo, com muitas ilhas, ilhotas 
e lajes costeiras, são os tômbolos, extensões arenosas 
que se formam entre as praias e as ilhas e que podem 
se tornar vulneráveis ao óleo durante os períodos de 
baixa-mar (foto 5.6). Os tômbolos podem evoluir ge-
ologicamente para penínsulas arenosas. A confluência 
das ondas tende a transportar sedimento para a face 
abrigada das ilhas. Da mesma forma, há uma tendên-
cia de acúmulo de óleo nessas áreas.

As praias são ambientes muito importantes ecologi-
camente, seja pela sua própria riqueza biológica, seja 

5.4.   Praia erodida após passagem de frente fria, Itamambuca (SP). 
Milanelli, João Carlos Carvalho.

5.6. Tômbolo entre ilha da Ponta e Praia da Lagoinha, Ubatuba 
(SP). Área com grande tendência de acúmulo de óleo. Luiz Carlos Bolina

5.5. Perfil praial mostrando a berma, com abrupta modificação 
no declive.  Litoral norte do Espírito Santo. Milanelli, João Carlos Carvalho

Praias5.
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pelo papel que desempenham em relação aos outros 
ecossistemas costeiros, uma vez que constituem grande 
parte das áreas costeiras e são densamente povoadas. 
Em São Paulo existem 292 praias, que somam 426,7 
quilômetros de costa (LAMPARELLI et al., 1998). 

A macrofauna da zona entremarés de praias pode 
ser caracterizada como uma comunidade com baixa 
diversidade, reduzida riqueza e elevada dominância 
numérica de poucas espécies, quando comparada 
com a de regiões submersas (AMARAL et al., 1999). A 
riqueza e a composição biológica das praias são ex-
tremamente variáveis, o que depende principalmente 
das suas características geomorfológicas e hidrodinâ-
micas. Quanto maior o diâmetro do grão e a declivi-
dade, menor a diversidade e a abundância específica 
(McLACHLAN, 1983 apud AMARAL et al., 1999). 
Praias de areias médias, finas e mistas são biologica-
mente mais ricas do que praias de areia grossa. Praias 
lamosas também são muito ricas em organismos, com 
elevadas densidades populacionais. 

Como já citado, assumindo-se que a comunidade 
biológica tem suas características definidas pelas 
condições ambientais, nas praias de areia grossa, po-
bres em matéria orgânica e fisicamente instáveis, há 

predominância de animais filtradores, enquanto nas 
praias lodosas há o predomínio de espécies come-
doras de sedimento (depositívoras), estimuladas pela 
maior quantidade de matéria orgânica. Se, por um 
lado, estes ambientes mais estáveis suportam a pre-
sença de espécies mais frágeis, por outro restringem 
o desenvolvimento biológico pela limitação de oxigê-
nio e circulação intersticial.

A riqueza no ambiente praial pode chegar a centenas 
de espécies, pertencentes principalmente aos gru-
pos animais Cnidaria, Turbellaria, Nemertinea, Ne-
matoda, Mollusca (Gastropoda, Bivalvia), Echiura, 
Brachiopoda, Pycnogonida, Hemichordata, Echino-
dermata, Sipuncula, Crustacea (Amphipoda, Isopo-
da, Brachiura, Anomura), Polychaeta, Porifera, Asci-
diacea e algas (como, por exemplo, Enteromorpha), 
grupos que se tornam mais freqüentes em praias com 
presença de substratos mais consolidados (praia de 
calhaus, seixos, pedras roladas). Conforme Amaral 
et al. (1999), os grupos faunísticos numericamente 
mais importantes em praias são Polychaeta, Mollus-
ca e Crustacea.

Estes organismos estão divididos nas categorias epifau-
na, espécies que vivem sobre o substrato (foto 5.7) e 

5.7. Fauna de praia. Caranguejos eremitas (Crustacea – Anomura). Barra de Mamanguape (PB). Poletto, Carolina Rodrigues Bio
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infauna, espécies que vivem dentro do sedimento em 
túneis, galerias e tubos.

Há também as espécies que vivem entre os grãos, de 
tamanho reduzido (meiofauna) e de grande importân-
cia para a teia alimentar local. As proporções do nú-
mero de espécies de cada grupo variam de acordo com 
o tipo de praia.

Quanto ao hábito alimentar, as espécies são filtrado-
ras, detritívoras, pastadoras, predadoras, necrófagas, 
ou omnívoras. A dominância de um ou outro grupo 
também vai depender do tipo de praia; por exemplo, 
praias lamosas têm predominância de comedores de 
detrito/sedimento e carnívoros, enquanto em praias de 
areia predominam os animais filtradores (retiram o ali-
mento filtrando a água).

Um importante aspecto do ambiente de praias é a exis-
tência de um gradiente de estresse por temperatura e 
dessecação, no sentido perpendicular à linha d’água. 
Quanto mais longe da água, mais variável é a tempe-
ratura e mais seco o ambiente. Conseqüentemente, há 
também um gradiente de espécies tanto em diversidade 
quanto em densidade, no mesmo sentido, mas inversa-
mente proporcional. Quanto mais perto da água, mais 
rica e densa é a comunidade. Observa-se ainda que a 
distribuição das espécies obedece a uma estratificação 
(horizontal e vertical), de acordo com sua adaptação 
ao ambiente. Este é um processo denominado zonação 
estrutural, o qual não é só determinado pela pressão 
do ambiente, mas também por aspectos ecológicos 
como predação e competição. Este conceito ecológico 
é fundamental para a gestão de ações de limpeza de 
óleo em praias.

As modificações naturais causadas pela sazonalidade 
podem ser profundas, alterando a comunidade tanto em 
composição de espécies como em densidade de organis-
mos. No ambiente de praias arenosas, o ciclo construti-
vo e destrutivo de forte caráter sazonal pode representar 
uma grande perturbação às espécies, uma vez que re-
presenta ou a entrada de grande quantidade de areia (so-
terramento), ou a retirada do substrato (desalojamento). 
Este processo pode ser muito intenso a ponto de tornar-se 
perceptível após um único ciclo de maré, sendo também 
capaz de modificar a granulometria da praia.

Conseqüentemente, presume-se que a comunidade 
de praia encontra-se em constante reestruturação em 
um contexto de equilíbrio dinâmico. Associadas a esse 
processo encontram-se outras alterações sazonais im-
portantes como variações na temperatura da água e do 
ar e horário das baixas marés, bem como o regime de 
tempestades (dependendo da região geográfica).

Ressalta-se, portanto, que os ambientes com maior 
complexidade e riqueza biológica são as praias de 
areia fina e lamosas e que as praias de areia grossa 
e de cascalho são relativamente pobres em espécies. 
Por outro lado, considerando o gradiente ambiental e a 
zonação da comunidade na zona entremarés, o maior 
número de espécies está sempre associado à antepraia, 
faixa inferior da praia e franja do infralitoral. Tais as-
pectos precisam ser realçados, pois devem definir os 
critérios para a escolha dos procedimentos de limpeza 
destes ambientes.

SENSIBILIDADE AO ÓLEO

Conforme diagnóstico apresentado por Amaral et al. 
(1999), as praias vêm sofrendo crescente descaracte-
rização em razão da ocupação desordenada (foto 5.8) 
e das diferentes formas de efluentes lançados, tanto 
de origem industrial como doméstica, o que tem leva-
do ao sério comprometimento de sua balneabilidade, 
principalmente daquelas praias próximas a centros ur-
banos. Tensores antrópicos como os esgotos domésti-
cos e lixo afetam significativamente o equilíbrio desses 
ambientes. Também merecem destaque a crescente 
especulação imobiliária, a mineração, com a retirada 
de areia das praias e dunas, e o crescimento explosivo 
e desordenado do turismo, carente de planejamento 
ambiental e investimentos em infra-estrutura e sanea-
mento básico.

Nesse contexto os vazamentos de óleo merecem es-
pecial destaque, pois as praias atingidas são, via de 
regra, o foco principal da mídia e da sociedade, como 
conseqüência da elevada demanda socioeconômica 
desses ambientes.

Os efeitos específicos do óleo nas praias estão direta 
ou indiretamente associados ao impacto físico de re-
cobrimento e à intoxicação (impacto químico). Entre 
os efeitos mecânicos na comunidade biológica existe 
a interferência física na locomoção e nos processos 
de alimentação e absorção de água, de excreção e 
reprodução. O recobrimento físico pode matar por 
sufocamento resultante da restrição nas trocas gaso-
sas. Pode também afetar a fauna por estresse térmi-
co, gerado pelo efeito da insolação no óleo presente 
no sedimento e recobrindo os organismos (MICHEL; 
HAYES, 1992).

Os efeitos tóxicos do óleo afetam o crescimento, a 
reprodução, a respiração e o comportamento das es-
pécies existentes no sedimento. Segundo API (1985), 
todos esses impactos podem causar alterações na es-
trutura e função da comunidade e na teia alimentar do 
ecossistema, por meio da:
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5.8.  Ocupação intensa da orla – Cidade de Santos (SP). Milanelli, João Carlos Carvalho
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•	 eliminação seletiva de espécies ou grupos funcionais;
•	 disrupção (ruptura) do processamento de detritos  

(impacto na teia dos detritívoros);
•	 eliminação seletiva de espécies-chaves e espé-

cies fundadoras essenciais para a estruturação da 
comunidade.

Efeitos subletais também podem ser esperados  nas co-
munidades de praias afetadas pelo óleo nos processos 
fisiológicos de crescimento e reprodução, que podem 
ser percebidos a médio ou mesmo longo prazo.

Aqui cabe o esclarecimento sobre os conceitos 
vulnerabilidade e sensibilidade, muitas vezes con-
fundidos e utilizados como sinônimos. No presente 
contexto, vulnerabilidade é um conceito complexo 
que contempla diferentes aspectos como suscetibi-
lidade (possibilidade ou risco de um ambiente ser 
atingido), possibilidades de limpeza e recuperação, 
resiliência e sensibilidade da comunidade. A sensi-
bilidade é, portanto, um aspecto da vulnerabilida-
de associado à forma de resposta da comunidade 
ao contato com o óleo (API, 1985; GUNDLACH; 
HAYES, 1978).

O índice de vulnerabilidade proposto por Gundlach e 
Hayes (1978), que classifica os ambientes costeiros de 
1 a 10, segundo sua vulnerabilidade crescente ao óleo, 
enfatiza o tempo de residência do óleo e a geomorfo-
logia do ambiente, considerando também os impactos 
biológicos esperados (sensibilidade).

De modo geral, as praias de areia são freqüente-
mente consideradas como de baixa a moderada 
vulnerabilidade aos derrames de óleo. Segundo 
API (1985), o óleo tende a permanecer por poucas 
semanas nas praias de alta energia, enquanto em 
praias abrigadas e terraços lamosos pode permane-
cer durante décadas.

A visão prática e mais focalizada nos aspectos ge-
omorfológicos de Gundlach e Hayes (1978) justi-
ficou a classificação das praias de areia fina como 
menos vulneráveis do que as praias de areia grossa 
(nas quais o petróleo tende a penetrar mais profun-
damente no sedimento, dificultando a limpeza e au-
mentando o tempo de contaminação). No entanto, 
nas praias com sedimentos finos a riqueza biológica 
é maior, o que do ponto de vista ambiental as torna 
mais sensíveis ao óleo do que as praias de granulo-
metria grossa. As conseqüências desta interpretação 
são fundamentais porque subsidiam decisões envol-
vendo a escolha de áreas prioritárias de proteção e 
zonas de sacrifício, incluídas nas cartas de sensibili-
dade ambiental da costa brasileira. 

A proposta de Gundlach e Hayes (1978) foi incorpo-
rada pela National Oceanographic and Atmospheric 
Administration (NOAA), para a classificação da sen-
sibilidade dos ambientes costeiros, com a criação do 
Environmnental Sensitivity Index (ESI). No Brasil, por 
sua vez, o índice da NOAA serviu de subsídio para a 
criação das cartas SAO de Sensibilidade Ambiental ao 
Óleo (BRASIL, 2004a).

Na classificação das cartas SAO, os diversos tipos de 
ambientes praiais do litoral brasileiro estão agrupados 
nos Índices de Sensibilidade do Litoral (ISL), ISL 3, 4, 
5, 7 e 9, baseados principalmente na permeabilidade 
do sedimento (onde ambientes com baixa penetração 
do óleo são classificados como menos sensíveis) e no 
grau de exposição às ondas:
ISL 3 - Praias dissipativas de areia média a fina, ex-
postas;
ISL 4 - Praias de areia grossa, praias intermediárias 
de areia fina a média, expostas, praias de areia fina a 
média, abrigadas;
ISL 5 - Praias mistas de areia e cascalho, ou conchas 
e fragmentos de corais;
ISL 6 -  Praias de cascalho (seixos e calhaus);
ISL 7 - Terraço de baixa-mar;
ISL 9 - Terraço de baixa-mar lamoso abrigado.

No Estado de São Paulo, a CETESB, respeitando as 
diversas interfaces das emergências que envolvem a 
limpeza dos ambientes costeiros, prioriza a proteção 
dos recursos vivos e o equilíbrio dos ecossistemas 
costeiros. Dessa forma, para a CETESB, praias com-
postas por sedimentos finos (areias e lamas), sendo 
ecossistemas mais ricos, complexos e com maior bio-

5.9.  Praia de areia grossa. Praia de Massaguaçu, Caraguatatuba (SP). 
Milanelli, João Carlos Carvalho

Praias5.
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diversidade, são consideradas mais sensíveis que as 
praias de areia grossa e cascalho. 

Resumidos a seguir, encontram-se os principais am-
bientes praiais, e o comportamento geral do óleo em 
cada um deles. 

Praias de areia grossa

Praias com as maiores declividades, comumente 
com presença de terraços planos de baixa-mar, 
zona entremarés inclinada, presença de berma e 
terraço plano de supralitoral (foto 5.9). São praias 
com perfil relativamente heterogêneo e instável. 
A granulometria freqüentemente difere ao longo 
do perfil praial, com sedimentos mais finos na an-
tepraia (terraço de baixa-mar). As características 
granulométricas também podem variar ao longo 
do ano, como reflexo da dinâmica do ciclo cons-
trutivo/destrutivo. 

Nessas praias o grau de compactação do sedimento é 
muito baixo, tornando-o instável e impedindo o desen-
volvimento de uma comunidade biológica rica, espe-
cialmente em condições de hidrodinamismo intenso 
(ondas). Zona entremarés colonizada principalmente 
por crustáceos e moluscos.

Por seu elevado declive, essas praias têm uma faixa 
entremarés relativamente estreita quando comparada 
às praias de areia fina. Com isso, o substrato disponível 
para colonização biológica é também mais restrito. Da 
mesma forma, a área entremarés vulnerável ao óleo 
é muito menor do que em praias de areia fina, sob o 
mesmo regime de maré.

Eventualmente esses ambientes são colonizados tem-
porariamente por espécies visitantes, migratórias, em 
períodos reprodutivos, como aves e tartarugas mari-
nhas, as quais nidificam na franja de supralitoral de 
praias brasileiras, de novembro a março. Nestes perí-
odos, as praias adquirem sensibilidade especial tanto 
ao óleo quanto às ações de limpeza, aspecto muito 
relevante em algumas regiões do Brasil, como o litoral 
do Nordeste e ilhas oceânicas.

Praias de areia grossa podem estar associadas a ou-
tras feições e ambientes costeiros como planícies 
de maré, dunas e restingas. A vegetação de duna 
do tipo jundu aparece com freqüência na porção 
superior da praia. 

Nas praias de areia grossa a penetração do óleo pode 
superar 25 centímetros de profundidade no sedimen-
to, fazendo com que o tempo de permanência seja 
mais elevado. O grau de penetração depende tam-
bém das características do óleo. O sedimento frouxo 
dessas praias dificulta operacionalmente a limpeza e 
retirada do óleo. 

Gundlach e Hayes (1978) e Michel e Hayes (1992), 
alertam que em fases construtivas o óleo pode ser re-
coberto com sedimento limpo, sendo redisponibiliza-
do apenas no período destrutivo, vários meses depois. 
O recobrimento do óleo pela areia foi constatado, por 
exemplo, durante os vazamentos gerados na Guerra do 
Golfo, em que centenas de praias foram atingidas por 
óleo (LINDÉN; JERNELOV; EGERUP, 2001). Esta situa-
ção dificulta a visualização e a limpeza das áreas con-
taminadas, tendo sido freqüentemente identificada em 

5.10.  Praia de areia fina. Praia do Cauípe (CE). Poletto, Carolina Rodrigues Bio
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acidentes em São Paulo, onde o ciclo praial mobiliza 
até mais de um metro de sedimento (como, por exem-
plo, no litoral de São Sebastião).

Considerando a influência das marés e ondas na 
face praial, há também uma tendência de o óleo 
acumular no terraço posterior da praia, atrás da ber-
ma. Considera-se que essa região é menos vulnerá-
vel biologicamente porque é colonizada por poucas 
espécies animais.

Praias de areia fina

Praias com declividade suave e perfil relativamente 
plano são comumente associadas a outros ambientes 
costeiros contíguos como planícies de maré, terraços 
de baixa-mar, dunas, restingas e manguezais. Tam-
bém sujeitas ao ciclo praial, podem ter suas caracte-
rísticas de sedimento alteradas naturalmente ao longo 
do ano. O sedimento é mais estável e compacto, com 
menor espaço intersticial e maior capacidade de acú-
mulo de matéria orgânica associada a partículas mais 
finas. Nestes ambientes, a biota é consideravelmente 
rica, complexa, e sensível ao óleo, representada tanto 
pela epifauna como pela infauna/endofauna. A maior 
parte da biota concentra-se na camada superficial do 
sedimento (foto 5.10). 

Pelas condições intrínsecas desses ambientes, a pene-
tração do óleo no sedimento é baixa, permanecendo 
nas camadas superficiais. Em quantidades maiores, o 
óleo pode recobrir grandes extensões de areia, cons-
tituindo um pavimento asfáltico sobre ela (MICHEL; 
HAYES, 1992). Uma via de penetração do óleo no 
sedimento são os tubos e galerias criados por organis-
mos como moluscos, crustáceos e poliquetas. Nestas 
praias, os procedimentos de limpeza usualmente em-
pregados podem ser realizados eficientemente, o que 
faz diminuir o tempo de residência do óleo e os im-
pactos à biota, acelerando o processo de recuperação 
da comunidade. 

Praias de cascalho e sedimentos bioclásticos

Os termos “praias de cascalho” referem-se a uma am-
pla variedade de sedimentos de granulometrias dife-
rentes. Segundo Michel e Hayes (1992), contemplam:

Essas praias têm mobilidade de sedimento, mas, devi-
do à maior granulometria, é necessária maior energia 
hidrodinâmica para essa mobilização. Portanto, em 
períodos de maior agitação marítima e tempestades 
formam-se perfis típicos com bermas de tempestade. 
As características geomorfológicas destas (e de outras) 
praias estão relacionadas não apenas ao hidrodinamis-
mo local, mas também aos aspectos geológicos da re-
gião, como, por exemplo, a distância da fonte rochosa 
e a presença de rios (meios de transporte de sedimen-
tos interiores para a costa). As praias de cascalho po-
dem ser tanto dissipativas como reflexivas, de acordo 
com sua posição e configuração geográfica e, princi-
palmente, com o regime de ondas.

Nas praias de cascalho, quanto maior o diâmetro 
do grão, maior o espaço intersticial. Se a praia ti-
ver os sedimentos mal selecionados, esses espaços 
são preenchidos por sedimentos mais finos; mas se 
os sedimentos forem bem selecionados, os espaços 
intersticiais serão maiores. Devido à maior circu-
lação intersticial, essas praias não são favoráveis à 
deposição de particulados finos e matéria orgânica 
(MICHEL; HAYES, 1992).

De forma análoga às praias de areia grossa, as praias 
de cascalho e sedimentos bioclásticos, por conta de 
sua mobilidade, instabilidade e limitação em nutrien-
tes também são relativamente pobres biologicamente. 
Por outro lado, um aspecto típico desses ambientes é 
a possibilidade de presença de organismos de substra-
to consolidado, agregados aos pedregulhos, seixos e 
pedras roladas, como cracas, algas, e organismos co-
loniais - esponjas e ascídias. No entanto, a presença 
destas espécies está limitada a condições adequadas 
de hidrodinamismo (abrigadas das ondas).

Ainda nas praias de cascalho, durante o período de 
maior agitação marítima, o óleo pode ser conduzido 
para a faixa superior da praia (pós-praia) pelas on-
das, acumulando-se na região de berma. Neste tipo 
de ambiente os sedimentos de elevada porosidade e 

Classe Diâmetro dos grãos (mm)

Grânulo 2 a 4

Seixo – calhau 4 a 64

Pedregulho 64 a 256

Matacão >256 5.11.  Jundu – zona posterior da praia. Litoral norte do Espírito Santo.
Milanelli, João Carlos Carvalho

Praias5.
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permeabilidade permitem a profunda penetração do 
óleo (possivelmente mais de um metro). No entanto, 
em certas condições, a presença de seixos e pedre-
gulhos alinhados superficialmente pelas correntes 
pode proteger o sedimento do contato direto com o 
óleo, diminuindo a intensidade de penetração verti-
cal (MICHEL; HAYES, 1992).

Muita atenção deve ser dada ao fato de que em uma 
mesma praia de cascalho diferentes tipos de sedimen-
to podem estar presentes, como seixos na zona de 
berma, areias na face praial superior e pedregulhos 
próximos à franja do infralitoral. Estas são condições 
apresentadas pelas praias de sedimentos mistos, su-

jeitos a um gradiente variável de movimentação hi-
drodinâmica (MICHEL; HAYES, 1992). Isso pode ge-
rar comportamentos diferentes do óleo na praia.

Outra característica desses ambientes é o elevado po-
tencial de recobrimento / soterramento do óleo, que 
resulta da movimentação do sedimento, especialmen-
te durante períodos de maior agitação marítima (fases 
reflexivas) e na faixa superior da praia (zona de berma) 
(MICHEL; HAYES, 1992).

Em praias de cascalho abrigadas das ondas, existe a 
possibilidade de intenso acúmulo de óleo ou mesmo 
uma pavimentação asfáltica da face praial (entrema-
rés). Nessas condições, onde a limpeza natural é limi-
tada, espera-se que o produto, se não removido, per-
maneça por muito tempo no ambiente.

MÉTODOS DE LIMPEZA RECOMENDADOS

Os principais métodos disponíveis para limpeza de praias 
são: absorção, remoção manual, bombeamento a vácuo, 
remoção mecânica, dispersão química, queima, limpeza 
natural e jateamento (API, 1985; API et al., 2001).

Para a limpeza de praias a CETESB prioriza a sele-
ção de métodos que sejam eficientes esteticamente, 
mas que preservem a comunidade biológica de danos 
adicionais. Com essa expectativa foram feitos vários 
estudos e avaliações de procedimentos durante derra-
mes reais, propiciando a determinação das diretrizes 
atualmente respeitadas. Em primeiro lugar, foi com-
provado que a ação das ondas e marés é extrema-
mente eficiente no deslocamento do petróleo e na 
limpeza natural, devendo ser aproveitada ao máximo 
durante os procedimentos. 

O sedimento arenoso e lamoso entremarés é satura-
do durante a subida da maré, favorecendo a ressus-
pensão do óleo a ele agregado. O óleo presente na 
água durante o período de preamar é normalmente 
transferido para a área mais elevada da praia, o que 
se repete uma ou duas vezes por dia (dependendo 
do regime de marés local, diurno ou semidiurno). As 
ondas também contribuem para a desagregação do 
óleo do sedimento e deslocamento para as faixas su-
periores da praia.

A estratégia atualmente adotada pela CETESB é a 
conjugação de métodos de remoção como recolhi-
mento manual criterioso, uso de absorventes natu-
rais e bombeamento a vácuo, com a limpeza natural 
(ação das ondas e principalmente da maré). As prin-
cipais diretrizes do procedimento são as seguintes 
(MILANELLI; LOPES, 2001):

5.12.  Recolhimento manual em praia contaminada Barequeçaba, 
São Sebastião (SP). Banco de dados da CETESB

5.13.  Aplicação de turfa sobre areia contaminada 
São Sebastião (SP). Banco de dados da CETESB

5.14.  Limpeza fina da praia, São Sebastião (SP). Banco de imagens da CETESB
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•	 máquinas e veículos não devem trafegar na zona  
entremarés, especialmente na faixa inferior, de 
maior  sensibilidade ambiental. Os veículos de 
apoio, quando necessários, devem permanecer 
acima da zona entremarés, respeitando faixas ve-
getadas como jundus, vegetação de dunas e restin-
gas (foto 5.11).  Em praias lamosas e de cascalho, 
somam-se  às limitações de trafegabilidade ineren-
tes a esses ambientes; 

•	 deve-se iniciar a limpeza das praias apenas quan-
do a maior quantidade possível de óleo já tiver 
sido retirada da água, pelos procedimentos con-
vencionais de combate em mar - barreiras, skim-
mers, bombeamento, barcaças, entre outros (ITOPF, 
2000a; API et al., 2001);

•	 a faixa inferior (mais próxima da água nas marés   
baixas) da zona entremarés deve ser preservada de 
qualquer procedimento mecânico de limpeza, uma 
vez que esta é a região mais rica e sensível biolo-
gicamente. O óleo presente nesta faixa é natural-
mente transportado às zonas superiores da região 
entremarés pela própria ação das ondas e marés. A 
penetração de água nos espaços intersticiais duran-
te a subida das marés é efetiva, contribuindo para a 
limpeza natural do sedimento. A abrasão dos grãos 
e os processos de floculação também facilitam a 
retirada de óleo do substrato, que tende a acumu-
lar-se na faixa superior da praia; 

•	 a zona entremarés inferior deve ser protegida do 
pisoteio, restringindo-se o acesso a essa área aos 
trabalhadores envolvidos na limpeza;

•	 o recolhimento manual do óleo deve concentrar-
se na faixa superior da praia mediolitoral superior 
e franja do supralitoral (foto 5.12) e realizar-se cri-
teriosamente, retirando-se o mínimo possível de 

areia. Para isso utilizam-se preferencialmente ro-
dos de madeira, e na falta destes, pás e enxadas. 
Em geral são necessários vários dias de limpeza na 
faixa, uma vez que em cada maré cheia mais óleo 
é levado para a parte superior. Tal procedimento 
deve estar alinhado com os horários do ciclo de 
maré, pela consulta à tábua de marés. O período 
mais produtivo na limpeza é sempre nas horas se-
guintes ao pico de preamar. 

•	 A cada ciclo de maré é importante inspecionar toda 
a extensão da praia, procurando identificar pontos 
de soterramento natural do óleo com sedimentos 
trazidos pela maré. Quando são encontrados bol-
sões de óleo sob a areia limpa procede-se o deslo-
camento (e não a remoção) da camada superficial 
limpa, expondo novamente o sedimento contami-
nado, retirando-o. Após a limpeza, a areia limpa é 
reposicionada no local;

•	 todo o óleo recolhido deve ser retirado da praia, de 
preferência em tambores lacrados, sacos plásticos 
reforçados ou bigbags identificados. Para a remo-
ção de tambores e bags (normalmente de um metro 
cúbico) são necessários caminhões “munck” e/ou 
tratores de apoio. Essas máquinas devem operar no 
supralitoral, fora da zona habitada pela comunida-
de biológica (entremarés);

•	 apenas a remoção manual com os rodos não basta 
para retirar todo o óleo que existe no sedimento. 
Quando esse procedimento se torna ineficaz, en-
tra-se na fase de limpeza fina da praia, por meio 
do uso  de absorventes naturais. O produto deve 
ser espalhado na franja do infralitoral (região mais 
próxima da água), ao longo da extensão da praia, 
sempre nas marés baixas (foto 5.13). Consultando 
a tábua de marés, as equipes de limpeza come-

5.15. Ninhos de tartarugas marinhas. Base Tamar, Praia de Guriri (ES). Milanelli, João Carlos Carvalho

Praias5.



50

Ambientes Costeiros Contaminados por Óleo
Procedimentos de Limpeza

çam a espalhar o produto pouco antes do pico de 
baixa-mar. Esta atividade deve ser conduzida de 
forma adequada, para não desperdiçar absorvente 
nem utilizá-lo em quantidades insuficientes. Com 
a subida da maré, a ação do produto ocorre duran-
te várias horas, e por toda a extensão da zona en-
tremarés. Após a preamar seguinte à aplicação, o 
produto deve ser recolhido manualmente, respei-
tando-se, da mesma forma, as faixas inferiores da 
praia. O procedimento deve ser repetido até que 
a praia esteja limpa do produto. Normalmente são 
necessários de três a cinco dias, dependendo do 
tipo e quantidade de óleo, do tipo de praia atin-
gida e das condições oceanográficas no momento 
da emergência; 

•	 finalizada a fase dos absorventes, realiza-se a lim-
peza fina da praia retirando-se as pelotas de óleo 
em toda a zona entremarés. A limpeza deve ser 
feita manualmente com a utilização de pás, espá-
tulas e enxadas, para recolher somente as “borras” 
de óleo (foto 5.14). O material recolhido deve ser 
transferido para carrinhos de mão e acondiciona-
do depois em tambores ou bags. Nesta fase, os 
resíduos naturais contaminados, como folhagem, 
galhos e lixo também são removidos da praia. 

Deve-se ressaltar que um ambiente limpo não sig-
nifica a ausência total de vestígios de hidrocarbo-
netos (KERAMBRUN; PARKER, 1998; WHITFIELD, 
2003). Segundo Dicks (1998), a presença de al-
guns resquícios pequenos e isolados de óleo não 
deve significar preocupação para os gestores da 
emergência, pois o intemperismo tende a degra-
dar esses resíduos. O API (1985) sugere que um 
desempenho eficiente de limpeza não representa 
necessariamente a remoção total do óleo. Para a 
CETESB, no entanto, a limpeza das praias deve ser 
feita tanto quanto possível, desde que seja viável 
dentro da estrutura emergencial e não agregue im-
pactos adicionais.

É comum o aparecimento de pelotas de óleo tra-
zidas pela maré nas semanas que se seguem ao 
vazamento. As equipes de limpeza de praia devem 
continuar monitorando o ambiente nesse período, 
mantendo os recursos e a estrutura de trabalho 
para a limpeza.

Em ambientes lamosos, como terraços de baixa-mar, 
zonas entremarés de planícies de maré, margens de 
manguezais e marismas, o acesso e trafegabilida-
de são restringidos pelas condições do sedimento. 
Nesses ambientes extremamente sensíveis, as ações 
de limpeza devem concentrar-se apenas na faixa 
entremarés superior, normalmente associada a es-

treitas faixas de areia. Como ambientes com maior 
sensibilidade e dificuldade de intervenção, devem 
ser tratados com a máxima cautela, sempre com a 
participação e concordância dos órgãos ambientais 
competentes. As conseqüências negativas do uso de 
máquinas pesadas em planícies de marés lamosas 
foram constatadas, por exemplo, no acidente Exxon 
Valdez e no Amoco Cadiz (WHITFIELD, 2003). Esses 
ambientes serão tratados em capítulo específico.

Os procedimentos descritos têm mostrado ótimos resul-
tados na limpeza de praias em vários acidentes ocor-
ridos em São Paulo, como o vazamento de óleo pro-
veniente do rompimento de um duto em 1994. Nessa 
ocasião, cerca de seiscentos metros cúbicos de óleo 
atingiram a praia de Barequeçaba, em São Sebastião 
(SP). Por meio desses métodos a praia foi recuperada es-
teticamente em uma semana, com mínimos danos adi-
cionais à comunidade biológica local (CETESB, 1994). 
O método obteve sucesso também em outros derrames 
ocorridos em São Paulo (CETESB, 1998a, 1998b). 

Especial cuidado deve ser dado às praias de areia nas 
regiões de desova de tartarugas marinhas do litoral bra-
sileiro (foto 5.15). Durante os meses quentes do ano 
(novembro a março) diversas praias do Nordeste brasi-
leiro são visitadas por centenas de tartarugas marinhas 
(cinco das sete espécies existentes no mundo desovam 
no Brasil) que constroem ninhos e desovam no local. 
Os ninhos se concentram próximos a pós-praia, onde 
não há influencia da maré. Por isso, teoricamente não 
estão vulneráveis ao contato direto com o óleo, mas 
sim aos procedimentos e estrutura de limpeza instala-
dos na praia. Centenas de operários, máquinas e cami-
nhões, podem facilmente destruir as ninhadas. Nestas 
condições, as praias adquirem um status de elevada 
sensibilidade, uma vez que recursos biológicos espe-
ciais e protegidos estão sob risco; planos especiais de 
manejo e limpeza devem ser definidos pelo órgão am-
biental competente. 

O mesmo critério deve ser considerado em cenários 
envolvendo rotas de aves migratórias que usam sa-
zonalmente as praias da costa brasileira para pouso, 
alimentação e reprodução 

Técnicas de limpeza
recomendadas para praias

Limpeza natural

Recolhimento manual

Absorventes naturais granulados
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O s sedimentos lamosos entremarés, compostos por 
silte, argila e partículas finas de areia, não de-

finem uma categoria específica de praia, mas fazem 
parte de outras feições costeiras como terraços de bai-
xa-mar, planícies de maré, e margens de manguezais 
e marismas (DITTMANN, 2002; BRASIL, 2004a). Estes 
ambientes têm declive muito suave (eventualmente me-
nos de um grau) e ficam expostos durante a baixa-mar, 
ocorrendo em áreas costeiras normalmente abrigadas 
da ação direta das ondas, sendo, portanto, favoráveis 
à deposição de sedimentos finos. No entanto, podem 
ocorrer planícies de maré sujeitas a ação de ondas. 
Nesses casos predomina a areia e há menor proporção 
de sedimentos lamosos. As planícies de maré expostas 
têm sedimentos mais compactos e firmes.

Por conta do baixo declive, a zona entremarés das pla-
nícies de maré é, em geral, extensa, especialmente nas 
regiões onde a amplitude de maré é maior, como na 
costa do Maranhão (foto 6.1). Os terraços arenolodo-
sos da Baía de São Marcos estão sujeitos a variações 
de maré de sete metros verticais, o que se reflete em 
zonas entremarés com várias centenas de metros ex-
postos na baixa-mar. Esses terraços são comuns em es-
tuários, baías, lagoas e lagunas e ambientes costeiros 
sedimentares. 

Muitas vezes as margens das planícies de maré conec-
tam-se a faixas arenosas na franja do supralitoral, sendo 
comumente confundidas com praias. Apesar de guardar 
alguma semelhança geomorfológica com as praias, as 
planícies de maré apresentam padrões menos intensos 
e mais lentos de erosão e deposição sedimentar. Muito 
mais energia hidrodinâmica é necessária para os pro-
cessos erosionais (remoção do sedimento) do que para 
os processos deposicionais (MICHEL; HAYES, 1992).

No Brasil estas feições costeiras são abundantes (foto 
6.2), ocorrendo associadas às margens das baías e en-
seadas, como a Baía de São Marcos (MA), a Baía de 
Guanabara (RJ), Parati (RJ), a Baía de Santos (SP), a En-
seada de Caraguatatuba (SP), a Baía de Paranaguá (PR) 
e a Lagoa dos Patos (RS). 

Ambientes deposicionais como planícies de maré e 
terraços de baixa-mar lodosos são ricos biologicamen-
te como conseqüência da relativa estabilidade física e 
abundância de alimento (altos índices de matéria orgâ-
nica). São ambientes propícios ao desenvolvimento de 
complexas comunidades bentônicas de invertebrados, 
com populações abundantes de crustáceos, moluscos, 
anelídeos e equinodermas, entre muitos outros grupos 
(SCHOLZ et al., 1994). Padrões de densidade popula-
cional de invertebrados podem atingir vários milhares 
de indivíduos por metro quadrado (DITTMANN, 2002). 
As assembléias de peixes bentônicos e demersais tam-
bém são muito ricas, uma vez que diversas espécies 
costeiras adentram esses ambientes para reproduzir, 
obter alimento e proteção contra predadores. Na Baía 

6Planícies de maré

6.2.  Litoral de Belém (PA). Benavente, Ana Cristina

6.1.  Planície de maré. Alcântara, Baía de São Marcos (MA).
Milanelli, João Carlos Carvalho
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de Paranaguá (PR), uma região com extensas áreas de 
planícies de maré, Vendel (2003) identificou 54 espé-
cies de peixes.

A elevada biodiversidade existente nas planícies de 
maré atrai não apenas peixes e mamíferos da zona 
costeira, mas também outros animais, como aves mari-
nhas. Diversas espécies exploram as planícies de maré 
durante os períodos de baixa-mar em busca de alimen-
to (MICHEL; HAYES, 1992).

Cenários envolvendo contaminação de planícies de 
maré e terraços de baixa-mar lodosos são ambiental-
mente preocupantes pela elevada sensibilidade bioló-
gica e limitações nos procedimentos de limpeza.

SENSIBILIDADE AO ÓLEO

As planícies de maré e sedimentos lamosos são nor-
malmente saturadas de água e com pouco espaço in-
tersticial. De modo geral, esta característica faz com 
que haja reduzida penetração de óleo no sedimento. 
O grau de penetração está diretamente ligado à pro-
porção entre silte/argila no substrato. Por outro lado, 
nesses ambientes, por conta do baixo hidrodinamis-
mo, o tempo de permanência do óleo pode ser muito 
longo. Como resultado da ação de subida e descida 
das marés, o óleo tende a acumular na parte superior 
do ambiente. Em episódios de contaminação intensa, 
a pavimentação do substrato pode persistir por muitos 
anos (GUNDLACH; HAYES, 1978; MICHEL; HAYES, 
1992; SCHOLZ et al., 1994; KINGSTON, 2002).

Como conseqüência do contato direto com o óleo, 
impactos ambientais nesses ecossistemas sensíveis 
podem ser severos (MICHEL; HAYES, 1992; SCHOLZ 
et al., 1994), resultantes do recobrimento físico e do 
efeito químico. Em termos gerais, os impactos espe-
rados em praias de areia podem ocorrer também nas 
planícies de maré, como alteração no equilíbrio trófi-
co, desaparecimento de espécies-chave e espécies fun-
dadoras, redução da biodiversidade e efeitos subletais 
na fisiologia e comportamento das espécies, impactos 
associados aos efeitos do recobrimento e da intoxica-
ção. Estes efeitos podem perdurar por longos períodos, 
como conseqüência da permanência do óleo em am-
bientes abrigados.

Por suas condições geomorfológicas, hidrodinâmi-
cas e biológicas, as planícies de maré são ambientes 
mais sensíveis ao óleo que as praias (MICHEL; HAYES, 
1992). Esta maior sensibilidade está refletida nas cartas 
Sensibilidade Ambiental ao Óleo (SAO), adotadas pelo 
MMA para a confecção de cartas de sensibilidade cos-
teira a vazamentos de óleo na costa brasileira, Cartas 

SAO (BRASIL, 2004a). Neste índice, que derivou dos 
Índices de Sensibilidade Ambiental (ESI) da NOAA, os 
ambientes lamosos, terraços de baixa-mar e planícies 
de maré estão classificados da seguinte forma:
ISL 7 - Planície de maré arenosa exposta. 
Terraço de baixa-mar.
ISL 9 - Planície de maré arenosa / lamosa abrigada.
Terraço de baixa-mar lamoso abrigado.
ISL 10 - Terraços alagadiços.

MÉTODOS DE LIMPEZA RECOMENDADOS

Em ambientes sensíveis, como planícies de maré e 
baixios lodosos, as atividades ligadas à limpeza po-
dem ser mais nocivas que o próprio óleo e causar da-
nos em longo prazo (DICKS, 1998; API et al., 2001; 
ITOPF, 2000a). São ambientes com sedimentos ins-
táveis que não suportam nem a presença de máqui-
nas nem o pisoteio na zona entremarés (SCHOLZ et 
al., 1994). Portanto, as restrições à intervenção de 
limpeza desses ambientes são maiores do que as das 
praias de areia, o que os situa entre os mais sensíveis 
e vulneráveis.

Por conseguinte, para planícies de maré deve-se con-
siderar a limpeza natural como um dos procedimentos 
prioritários de combate. Contudo, para cenários com 
intensa contaminação, a remoção manual criteriosa do 
óleo é necessária. 

Da mesma forma que para os outros ambientes, deve 
ser removido em primeiro lugar e tanto quanto possível 
o óleo na coluna d’água adjacente ao ambiente, antes 
do início da limpeza (ITOPF, 2000a; API et al., 2001).

Associados à remobilização do óleo presente na super-
fície do sedimento pelas marés e ondas em direção ao 
supralitoral, devem ser considerados os procedimentos 
propostos para praias, nos quais se restringe a circula-
ção de trabalhadores na zona entremarés e a presença 
de máquinas, utilizando-se técnicas de remoção ma-
nual, aplicação e recolhimento de absorventes naturais 
como a turfa vegetal. Estas ações devem concentrar-
se na faixa superior da zona entremarés, comumente 
mais estável e menos sensível biologicamente. 

Técnicas de limpeza recomendadas 
para planícies de maré e terraços de 

baixa-mar lodosos abrigados

Limpeza natural

Recolhimento manual

Absorventes naturais granulados
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Costões rochosos são afloramentos de rochas crista-
linas na linha do mar, sujeitos à ação das ondas, 

correntes e ventos, que podem apresentar diferentes 
configurações como costões amplos e matacões. As fa-
lésias tanto são constituídas por rochas sedimentares de 
variada compactação (conglomerados, arenitos e cal-
cários) e rochas do embasamento cristalino (gnaisses, 
quartzitos e migmatitos), como por materiais inconso-
lidados (areia e argilas). Podem ter altitude variável, de 
poucos metros a mais de 70 metros (MEIRELES, 2005), 
e ser vivas ou mortas. As falésias vivas são escarpas 
com elevado declive devido à ação marinha (solapa-
mento, desgaste, embate das ondas) e modeladas pela 
dinâmica continental (foto 7.1). As falésias mortas ou 
paleofalésias não sofrem mais o ataque marinho. 

Os costões amplos e matacões originam-se a par-
tir da proximidade de estruturas cristalinas à linha 
de costa. O maciço da Serra do Mar, por exemplo, 
devido à proximidade da costa na Região Sudeste 
do Brasil origina os costões com feições particula-
res como paredões contínuos - costões homogêne-

os  (foto 7.2) ou fragmentados - matacões  (foto 7.3) 
(CARVALHAL; BERCHEZ, 2005). 

Na porção sob efeito das marés (zona entremarés), os 
costões são subdivididos nas zonas supralitoral que re-
cebe apenas os borrifos das ondas e marés excepcio-
nalmente altas; mediolitoral que se encontra sob ação 
direta das marés e infralitoral, região do costão perma-
nentemente submersa. 

Os costões rochosos apresentam uma rica e comple-
xa comunidade. O substrato duro favorece a fixação 
de larvas de diversas espécies de invertebrados, sendo 
comum a ocupação do espaço por faixas densas de 
cracas, mexilhões e ostras, além de diversas espécies 
de macroalgas, muitas das quais formando também 
densas coberturas na rocha. Os organismos sésseis for-
necem abrigo e proteção para uma grande variedade 
de animais, servindo também como substrato para a 
fixação de outros organismos. As macroalgas também 
abrigam uma rica comunidade animal, denominada 
fital. Conseqüentemente, com toda essa diversidade, 
é possível encontrar mais de uma centena de espécies 
em um único costão. 

Costões rochosos

7.1.  Falésias vivas localizadas na Ponta Ubu, Anchieta (ES). Silva, Rosimere

7.2.  Costão homogêneo, Caraguatatuba (SP). Banco de imagens da CETESB. 7.3.  Matacões, Ilhabela (SP). Banco de imagens da CETESB.

7
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Os grupos animais mais comuns nos costões rocho-
sos são os crustáceos, os moluscos, e muitos outros 
como Polychaeta, Porifera, Ascidiacea, Echinoderma-
ta, Cnidaria e Bryozoa. Entre as algas, as vermelhas 
(Rhodophyta) são mais abundantes quanto ao número 
de espécies, seguidas pelas algas verdes (Chlorophyta) 
e pardas (Phaeophyta).

Portanto, conclui-se que as comunidades biológicas de 
costões rochosos têm importante valor ecológico no 
equilíbrio dos ecossistemas costeiros, desde que repre-
sentam ambientes ricos em recursos alimentares tam-
bém explorados por peixes e aves. Possuem, igualmen-
te, valor econômico, devido à exploração de recursos 
como ostras, mexilhões e algas.

Costões rochosos entremarés são tipicamente ambien-
tes de transição, em que as variáveis físicas podem so-
frer consideráveis alterações diárias devido à exposição 
periódica ao meio aéreo nas marés baixas. Durante es-
ses períodos, a comunidade exposta é submetida a va-
riações de temperatura, dessecação, aumento ou redu-
ção da concentração salina corpórea (pela evaporação 
ou diluição), redução do fornecimento de oxigênio e 
nutrientes e acúmulo de excretas. 

Devido à presença destes fatores naturais de estresse, 
a comunidade apresenta estrutura espacial peculiar, 
denominada de zonação, que ocorre de acordo com 
o grau de sensibilidade de cada espécie aos gradientes 
ambientais verticais, em associação com as interações 
biológicas intra e interespecíficas como predação e 
competição. 

Dois fatores ambientais de grande importância tomam 
parte na complexidade das comunidades de costão ro-
choso: o grau de hidrodinamismo, determinado princi-
palmente pelo impacto das ondas, e a complexidade 
do substrato (heterogeneidade espacial). Em relação ao 

hidrodinamismo, reconhece-se basicamente dois tipos 
de costão: o exposto ou batido (foto 7.4), e o prote-
gido (foto 7.5). No primeiro tipo, o elevado grau de 
hidrodinamismo é um dos principais responsáveis pela 
mortalidade de organismos mais frágeis nos costões, o 
que resulta em um ambiente com menor diversidade 
de espécies presentes. Os costões abrigados, por sua 
vez, apresentam alto nível de complexidade, resultan-
do numa grande riqueza de espécies (CARVALHAL; 
BERCHEZ, 2005). 

O grau de heterogeneidade do substrato também tem 
elevada importância. Costões com grande quantidade 
de refúgios (matacões, por exemplo) propiciam a ins-
talação, colonização e o desenvolvimento de uma va-
riedade de organismos, tanto animais quanto vegetais, 
aumentando substancialmente a biodiversidade. Os re-
fúgios (fendas, fissuras, poças, entre outros) constituem 
micro-hábitats onde espécies vulneráveis a estresses 
físicos, ou mesmo pressões bióticas, como predação, 
acham-se protegidas, assegurando a manutenção de 
suas populações.

Os organismos habitantes da zona entremarés são ca-
pazes de resistir a elevadas variações de temperatura e 
salinidade, adaptações importantes para a sua sobre-
vivência. Mesmo assim, a comunidade está exposta 
constantemente a perturbações que a tornam instável 
temporal e espacialmente. O resultado direto dessa 
instabilidade é o elevado grau de heterogeneidade en-
contrado nos costões. 

Perturbações, como o batimento das ondas, geram clarei-
ras nas rochas que favorecem o aparecimento de espécies 
mais raras, ou menos competitivas, gerando um  contínuo 
processo de sucessão local. Assim, em um costão pode-se 
ter diversas clareiras, de diversos tamanhos, em diferen-
tes estágios de sucessão, estando, portanto, em constante 
transformação.

7.4.  Costão batido, Ilhabela (SP). Banco de imagens da CETESB 7.5.  Costão protegido, Ilhabela (SP). Banco de imagens da CETESB
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As variações sazonais também podem causar modifi-
cações consideráveis na comunidade. Uma vez que a 
competição por espaço é intensa nesses ambientes, a 
redução ou o desaparecimento de uma população em 
certa época do ano pode causar grandes modificações 
estruturais; exemplo disso é a ocupação da área dis-
ponível por uma espécie colonizadora primária, no 
curso de um novo processo de sucessão, assim como 
ocorre nas clareiras, geralmente durante o ano.

SENSIBILIDADE AO ÓLEO

Assim como em outros ecossistemas, o impacto do 
óleo em costões está associado ao tipo de óleo (toxi-
cidade, viscosidade e quantidade), à sensibilidade dos 
organismos em contato com o produto e ao tempo em 
que o ecossistema esteve submetido ao contaminante. 
Em situações mais severas têm sido registrados impac-
tos de longo prazo, em que as comunidades somen-
te mostraram recuperação após três anos do acidente 
(IPIECA, 1995). 

Os organismos de costões rochosos exibem variável sen-
sibilidade ao óleo. Certas macroalgas, principalmente 
algumas espécies de algas pardas, são pouco sensíveis 
devido à camada de mucilagem existente na epiderme 
que previne a adesão do óleo. Com a ação das marés, o 
produto é removido da superfície das algas, minimizan-
do seu efeito. As cracas geralmente também são pouco 
sensíveis. Os impactos do óleo estão associados ao se-
vero recobrimento físico sobre estes animais. Moluscos 
herbívoros, entretanto, são mais sensíveis. Tem sido re-
gistrada mortalidade expressiva em populações de gas-
trópodes herbívoros, especialmente quando atingidos 
por produtos de maior toxicidade (IPIECA, 1995).

Integrantes de espécies carnívoras como caranguejos, e 
equinodermos, como estrelas-do-mar, também podem 
ser afetados. Com isso, a pressão de predação é reduzi-
da sobre os herbívoros, gerando desequilíbrio em toda 
a teia alimentar do ecossitema (IPIECA, 1995). 

Costões rochosos da região entremarés podem apre-
sentar diferentes graus de sensibilidade ao petróleo, 
de acordo com suas características ambientais. Se-
gundo Gundlach e Hayes (1978), os costões rocho-
sos expostos são menos vulneráveis que os costões 
rochosos abrigados. Diversos autores também clas-
sificam os costões nos mesmos moldes descritos. A 
configuração do substrato influencia igualmente a 
vulnerabilidade desses ambientes, porque os subs-
tratos mais fragmentados (heterogêneos), além de 
potencialmente possibilitarem o desenvolvimento de 
uma comunidade biológica mais expressiva, permi-
tem a retenção de óleo em reservatórios como poças, 

fissuras de rocha, reentrâncias, fendas, entre outros. 
Dessa forma, costões abrigados da ação das ondas e 
fragmentados são comparativamente mais sensíveis a 
derrames de óleo que costões batidos com superfície 
homogênea e uniforme. 

Costões abrigados

A classificação dos costões abrigados como muito vul-
neráveis aos derrames de petróleo está fundamentada 
nos seguintes aspectos:
•	 uma vez que a força das ondas e correntes é míni-

ma, existe grande dificuldade de o óleo ser disper-
sado e eliminado naturalmente nesses ambientes. 
Nestes casos, o produto pode permanecer nas ro-
chas por muitos anos, impedindo ou dificultando o 
processo de recuperação da comunidade atingida;

•	 as comunidades biológicas que existem nos cos-
tões rochosos abrigados têm em sua composição 
muitas espécies frágeis e delicadas sem proteção 
externa, como conchas e carapaças, uma vez que 
o ambiente sem ondas não representa uma fonte 
intensa de estresse mecânico. Em muitos casos, 
estas espécies são também muito sensíveis aos 
compostos químicos presentes no petróleo, além 
de não suportarem os efeitos do recobrimento e 
asfixia que o produto causa;

•	 como o petróleo tende a permanecer por muito 
tempo nos costões rochosos abrigados, isto impede 
a recolonização por meio do recrutamento de no-
vos indivíduos trazidos pelos corpos d’água - larvas 
e esporos (foto 7.6). 

Costões expostos

Os costões rochosos expostos são favorecidos pela efi-
ciente limpeza natural exercida pelas ondas associa-
das aos regimes de marés. Nesses casos, a limpeza se 

7.6.  Costão rochoso abrigado contaminado, Paranaguá (PR). 
Banco de imagens da CETESB

Costões rochosos7.
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processa na escala de algumas semanas, favorecendo 
a recuperação natural da comunidade, relativamente 
em pouco tempo, com o benefício de não haver inter-
ferência de outros métodos de limpeza que em geral 
representam algum tipo de dano adicional à comuni-
dade biológica. 

É por esta razão que os costões batidos são conside-
rados ambientes relativamente pouco vulneráveis ao 
petróleo. Acrescenta-se a esse fato a composição da 
comunidade existente nesses ambientes não contar 
com as muitas espécies frágeis e sensíveis presentes 
nos costões abrigados.

Com base nas Cartas SAO (BRASIL, 2004a), os costões 
são classificados em diferentes categorias de sensibili-
dade. Os principais fatores determinantes são o hidro-
dinamismo e o aspecto físico do substrato (inclinação 
e grau de heterogeneidade). Dessa forma, os índices de 
sensibilidade ao óleo (ISL) para esse tipo de ambiente 
são os seguintes:
ISL 1 – Costões rochosos homogêneos de elevada de-
clividade, em locais expostos à ação hidrodinâmica; 
falésias formadas por rochas sedimentares expostas à 
ação hidrodinâmica.
ISL 2 – Costões rochosos homogêneos de média a baixa 
declividade, expostos à ação hidrodinâmica.
ISL 6 – Encostas rochosas formadas por matacões (de-
pósito de tálus).
ISL 8 – Costões rochosos de superfície homogênea ou não 
homogênea em locais de baixa energia hidrodinâmica.

Embora a CETESB aceite e utilize as especificações téc-
nicas contidas nas Cartas SAO, deve-se ressaltar que, 
quanto à sensibilidade biológica, os costões rochosos 
de elevada fragmentação e típicos de ambientes calmos, 
ou seja, encostas formadas por matacões, exibem gran-
de biodiversidade e merecem especial atenção durante 
as etapas tanto preventivas (= proteção para prevenir a 
contaminação) como corretivas, devendo as técnicas de 
limpeza ser aplicadas de forma a minimizar os impactos 
à flora e à fauna presentes. Para efeito de sensibilidade 
a CETESB considera os matacões de áreas calmas tão 
sensíveis quanto os costões rochosos homogêneos ou 
não presentes em áreas similares, sendo classificados, 
portanto, como de igual sensibilidade (ISL 8). 

MÉTODOS DE LIMPEZA RECOMENDADOS

Diversos métodos de limpeza estão disponíveis para mi-
nimizar a contaminação de costões rochosos atingidos 
por petróleo. Isto não significa que os mesmos são perti-
nentes do ponto de vista ambiental, tendo em vista que 
a maioria das técnicas prioriza a remoção do óleo não 
considerando seus impactos aos animais e plantas. 

A escolha das técnicas de limpeza está diretamente rela-
cionada ao grau de exposição às ondas. Em alguns am-
bientes, a limpeza natural pode ser a única opção prá-
tica ou a mais eficaz (IMO, 1997). Segundo API (1985), 
entre os métodos disponíveis destacam-se: bombeamen-
to a vácuo, remoção manual, remoção da vegetação, 
jateamento (baixa pressão, alta pressão, com água ou 
areia), lavagem com água corrente, uso de absorventes, 
queima, dispersantes e limpeza natural.

Das técnicas disponíveis, as mais utilizadas são: jatea-
mento, bombeamento, remoção manual, lavagem, uso 
de absorventes e limpeza natural. 

O jateamento aplicado aos costões pode ser extrema-
mente impactante dependendo da pressão utilizada. 
Fluxos com altas pressões deslocam toda a comuni-
dade biológica, agravando ainda mais o impacto bio-
lógico no ambiente atingido, devendo ser evitada sua 
aplicação (MILANELLI, 1994).

Embora menos estressante, o jateamento a baixa pres-
são é técnica que também promove danos, uma vez que 
o fluxo, mesmo mais suave, ocasiona desalojamento 
de espécies com menor poder de adesão ao substrato, 
além de provocar mortalidade de espécies mais frágeis. 
Mesmo as cracas, que apresentam estrutura protetora 
(carapaça), podem apresentar mortalidade significativa 
após receberem tratamento de limpeza a baixa pressão 
(LOPES et al., 1992; MILANELLI; LOPES, 1998). 

Jateamento a baixa pressão

Em locais abrigados onde a contaminação for inten-
sa, o jateamento pode ser uma técnica aplicável que 
deve ser utilizada, preferencialmente, nas primeiras 
horas após o vazamento, pois o óleo ainda não intem-
perizado desprender-se-á do substrato mais facilmente. 
A técnica pode trazer impacto à comunidade, porém 
esse impacto pode ser menor se comparado à situação 
onde o costão for deixado à mercê da limpeza natural, 
que em locais abrigados não é efetiva. A remoção ori-
ginará resíduos oleosos que poderão contaminar áreas 
adjacentes. Dessa forma, há necessidade de se conju-
gar ao jateamento ações de contenção do resíduo, o 
que pode ser realizado por meio de barreiras absor-
ventes. O sobrenadante pode ser recolhido com a utili-
zação de absorventes (mantas, almofadas, absorventes 
granulados) ou o bombeamento a vácuo. 

Lavagem com água corrente

É uma técnica aconselhável que promove mínimos 
danos adicionais. Porém, deve ser utilizada imediata-
mente após os locais serem atingidos e repetidamente 
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enquanto o óleo estiver chegando no ambiente. De 
outro modo, mostrar-se-á ineficiente para retirar o óleo 
intemperizado e já aderido ao substrato. Assim como 
para o jateamento a baixa pressão, deve-se atentar 
para o fato de que o óleo retirado na lavagem deve ser 
recolhido por bombeamento ou pela aplicação de ab-
sorventes. O cerco do local a ser lavado com utilização 
de barreiras absorventes é importante para prevenir a 
recontaminação de áreas adjacentes e facilitar a recu-
peração do resíduo gerado.

Bombeamento a vácuo

Essa técnica é altamente recomendada, devendo ser 
utilizada sempre que possível nas proximidades do cos-
tão atingido, inclusive nas poças de marés de maiores 
dimensões com acúmulo de óleo. Este procedimento 
deve repetir-se durante os dias que forem necessários, 
uma vez que causa mínimos danos adicionais ao cos-
tão rochoso. Pode ser operado por meio de barcaças 
ou por terra, com caminhões-vácuo, caso as condições 
de acesso o permitam. Ao contrário, podem-se utilizar 
bombas portáteis. É técnica indicada e eficiente em 
ambientes onde haja acúmulo de óleo devido à con-
formação física do substrato como, por exemplo, em 
trechos de matacões (foto 7.7).

Remoção manual

Essa operação auxilia a retirada de óleo de poças, fen-
das, depressões das rochas em áreas de difícil acesso, 
onde outras técnicas não são possíveis, ou mesmo 
como medida complementar em associação com ou-
tros procedimentos (foto 7.8). Cuidado especial deve 
ser tomado para evitar pisoteio em organismos (ani-
mais e algas) durante as atividades (principalmente 
nas marés baixas), o que pode representar intenso im-
pacto mecânico, principalmente quando há grande 
número de pessoas em atividade em uma área restrita 
de costão. Deve-se orientar os trabalhadores para,  

tanto quanto possível, trafegarem pela área evitando 
o pisoteio em superfícies rochosas habitadas por or-
ganismos. Procedimentos de segurança também são 
essenciais porque esses ambientes são irregulares, es-
corregadios e apresentam “cantos vivos”, facilitando 
a ocorrência de acidentes. Os trabalhadores devem 
usar Equipamentos de Proteção Individual (EPI) con-
dizentes (foto 7.9).

Absorventes 

Produtos como turfas, que agregam o óleo, são úteis 
para facilitar a retirada do produto do ambiente. Po-
rém, a aplicação de absorventes deve restringir-se a 
poças d’água adjacentes aos costões e ser evitada 
sua utilização diretamente sobre a comunidade bio-
lógica. A mistura óleo e absorvente forma uma ca-
mada que depois de seca promove impactos físicos 
sobre os organismos. 

Muitas vezes a aplicação de absorventes na água deve 
repetir-se por muitos dias após o derrame, sendo efi-
ciente na “limpeza fina” do ambiente, ou seja, deve 
ser aplicada após a remoção da maior parte do óleo 
presente na água. A aplicação de absorvente granu-

7.7.  Bombeamento a vácuo de empoçamentos em costões 
heterogêneos.  Banco de imagens da CETESB

7.8.  Remoção manual de empoçamentos. Banco de imagens da CETESB

7.9.  Equipes trajando EPI durante remoção manual de óleo em 
corpo d´água, São Sebastião (SP). Banco de imagens da CETESB.

Costões rochosos7.
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lado nas adjacências do costão deve ser feita prefe-
rencialmente conjugada com a colocação de barreiras 
absorventes de modo a conter o produto absorvido e 
facilitar sua remoção através de puçás, ancinhos etc., 
ou mesmo por bombeamento. 

Mantas absorventes, almofadas e cordões são mui-
to úteis, principalmente em empoçamentos, porque 
agregam grande quantidade de óleo e são retirados 
com facilidade do ambiente (foto 7.10). Grumos 
isolados de pompons também podem ser utilizados 
nessas situações.

Depois de atingidas, as rochas impregnadas passam a 
liberar óleo devido à ação de lavagem proporcionada 
pelas ondas e marés. Com isso, nas proximidades dos 
locais atingidos formam-se manchas tênues com co-
loração prateada a iridescente. Nesse tipo de cenário, 
os absorventes são de muita utilidade, principalmente 
porque outras técnicas de remoção de óleo em água 
não se mostram eficientes. As barreiras absorventes 
(foto 7.11) e pompons são os mais indicados nesses 
casos (fotos 7.12 e 7.13). 

Limpeza natural

É um agente muito efetivo. A ação das ondas, corren-
tes e marés retira eficientemente o produto dos costões 
rochosos atingidos. Entretanto, ação de ondas influen-
ciada pelo regime de ventos é o principal fator que 
participa na degradação do óleo. Isso ocorre porque as 
ondas transferem grande quantidade de energia à linha 
de costa, traduzindo-se num efetivo agente de limpe-

za de superfícies contaminadas. A limpeza natural não 
é propriamente uma técnica de limpeza, mas sim um 
procedimento escolhido criteriosamente. Muitas vezes 
a não interferência em um local atingido, permitindo 
sua recuperação natural, é o melhor procedimento a 
ser adotado, considerando as particularidades dos lo-
cais atingidos, especialmente em relação ao nível de 
energia presente, sendo particularmente indicado para 
costões expostos (IPIECA, 2000b). 

7.11.  Barreiras absorventes aplicadas adjacentes a costões 
atingidos por óleo. Banco de imagens da CETESB.

7.13.  Detalhe da eficiência dos pompons na absorção de 
óleo desprendido das rochas. Banco de imagens da CETESB

Técnicas de limpeza recomendadas 
para costões rochosos

Costões abrigados Costões expostos

Limpeza natural Limpeza natural

Bombeamento a vácuo

Remoção manual

Absorventes granulados 
na água adjacente

Barreiras absorventes 
e pompons

Lavagem sem pressão

Jateamento a baixa pressão

7.10.  Cordões, almofadas e mantas absorventes de grande utili-
dade na remoção de empoçamento de óleo. Banco de imagens da CETESB

7.12.  Aplicação de pompons de modo análogo à aplicação 
das barreiras absorventes. Banco de imagens da CETESB
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Os substratos artificiais constituem estruturas edifi-
cadas para atender a várias finalidades. Formados 

a partir de materiais diversos como rocha, concreto, 
madeira, entre outros, essas estruturas, por fornecerem 
um substrato consolidado disponível, propiciam a ins-
talação e a colonização de animais e plantas típicos de 
costões rochosos. A complexidade das comunidades 
biológicas que ocorrem nesses ambientes artificiais 
depende principalmente do local (de maior ou menor 
hidrodinamismo) onde as estruturas se encontram edi-
ficadas, bem como do tipo de construção, consideran-
do o grau de heterogeneidade do substrato.

Dessa forma, por um lado, existem estruturas com 
superfície lisa em locais de elevado hidrodinamis-
mo, onde se espera ocorrer menor riqueza e diver-
sidade específica e, por outro, há construções com 
superfície fragmentada localizadas em áreas de bai-
xo hidrodinamismo que propiciam uma maior com-
plexidade biológica.

Geralmente, cais e molhes de atracação e rampas para 
embarcações localizam-se em áreas de baixa ação hi-
drodinâmica como portos, marinas, terminais aquaviá-
rios etc., com superfície lisa ou levemente fragmentada 
(fotos 8.1, 8.2 e 8.3). Embora apresentem arquitetura 
mais simples podem exibir maior riqueza em espécies 
do que estruturas mais heterogêneas como enroca-

mentos localizados em áreas abertas que servem para 
proteger e evitar da erosão trechos de costas sujeitos à 
ação das ondas (foto 8.4). 

Animais e plantas que existem nesses ambientes são 
normalmente encontrados em ambientes de costões 
rochosos. É freqüente a ocorrência de poríferos, cni-
dários, moluscos, crustáceos, tunicados e macroalgas 
(fotos 8.5 e 8.6).

SENSIBILIDADE AO ÓLEO

Em substratos planos, espera-se apenas a adesão do 
óleo à superfície, principalmente se o produto envol-
vido apresentar maior densidade e viscosidade (foto 
8.7). Nos substratos formados por blocos (enrocamen-
tos), existe a tendência de o produto penetrar entre os 
espaços, dificultando as ações de remoção (foto 8.8). 

Portanto, quanto à natureza do substrato, os mais hete-
rogêneos (substratos artificiais fragmentados) são mais 
vulneráveis que estruturas lisas ou planas devido à 
maior percolação e retenção do óleo, sobretudo se a 
estrutura estiver localizada em áreas de baixa circula-
ção de água.

De modo similar, o ambiente mais heterogêneo pro-
picia o desenvolvimento de comunidades biológicas 
mais complexas, portanto, mais sensíveis em termos 
ecológicos.

Substratos artificiais

8.1. Terminal aquaviário da Alemoa, Santos (SP). Banco de imagens da CETESB

8.2. Cais do porto de Santos (SP). Banco de imagens da CETESB

8.3. Rampa para embarcação, Santos (SP). Banco de imagens da CETESB

8.4. Enrocamento localizado em Conceição da Barra (ES). 
Lopes, Carlos Ferreira

8
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Ao contrário, em ambientes de elevada hidrodinâmi-
ca a lavagem natural remove eficientemente o óleo, 
de modo que estruturas localizadas nesses locais são 
menos vulneráveis que as correspondentes em áreas 
mais protegidas.

As estruturas artificiais classificam-se em diferen-
tes graus de sensibilidade ao óleo, considerando o 
local onde estão presentes (ambientes expostos e 
abrigados) e sua feição (estruturas lisas ou não li-
sas) (BRASIL, 2004a):
ISL 1 - Estruturas artificiais lisas expostas; ISL 6 - Enro-
camentos expostos.
ISL 8 - Enrocamentos e outras estruturas não lisas 
abrigados.

MÉTODOS DE LIMPEZA RECOMENDADOS

Os métodos de limpeza indicados para substratos ar-
tificiais são similares aos recomendados para costões 
rochosos. Entretanto, como são ambientes artificiais, 
a prioridade para limpeza e proteção deve ser dada 
aos ambientes naturais. As intervenções de limpeza em 

estruturas artificiais devem ser realizadas numa etapa 
posterior da emergência, a menos que considerações 
estéticas/econômicas demandem esforços para remo-
ver o produto nos períodos iniciais do atendimento 
emergencial.

Jateamento a baixa e alta pressão

Constituem métodos agressivos devido à pressão do 
jato. Segundo NOAA (2005), podem ser aplicados 
em etapas posteriores do atendimento à emergência, 
para remover o produto impregnado às estruturas (foto 
8.9). São indicados principalmente quando os aspec-
tos estéticos são considerados de relevância. Na sua 
aplicação exigem alguns cuidados, como o cerco com 
barreiras de contenção e/ou absorventes nas áreas ad-
jacentes, para evitar a recontaminação de locais próxi-
mos pelo resíduo oleoso gerado que deve ser removido 
da água. Portanto, sempre que se optar pela aplicação 
de jateamento, deve-se ter em mente a necessidade do 
emprego de técnicas para recolher o resíduo. Em locais 
remotos ou de difícil acesso, essas ações apresentam 
maior dificuldade, pois alguns equipamentos (hidroja-

8.7.  Superfície de pilar de molhe contaminado com óleo, Paranaguá, PR. Banco de imagens da CETESB

8.6.  Cinturão de moluscos (ostras) em estrutura de cais, Paranaguá (PR). 
Lopes, Carlos Ferreira

8.5.  Pilar de molhe onde se observa a presença de organismos, 
Santos (SP). Banco de imagens da CETESB
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tos, bombas etc.) são difíceis de movimentar e neces-
sitam de fonte de alimentação elétrica. Os recipientes 
para deposição do resíduo líquido também são neces-
sários e devem entrar como um item no planejamento 
do processo. 

Absorventes

Superfícies contaminadas de cais, portos, enrocamen-
tos etc., tornam-se fonte de recontaminação para áreas 
adjacentes, porque com a movimentação das marés, 
quantidade variável de produto pode ser removida 
dessas superfícies, principalmente quando se trata 
de óleo pouco intemperizado. Nessas circunstâncias 
podem ser aplicadas barreiras absorventes ao longo 
do trecho contaminado com a finalidade de conter e 
absorver manchas tênues originadas pela ação de la-
vagem natural promovida pela ação hidrodinâmica. 
As barreiras devem ser monitoradas e substituídas tão 
logo se saturem com óleo. Em locais onde haja repre-
samento de óleo, principalmente em enrocamentos, 
podem-se utilizar absorventes encapsulados em almo-
fadas, cordões ou mesmo mantas absorventes, devido 
à eficiência de recolhimento e facilidade na coleta do 
resíduo gerado.

Remoção manual

Indicada para situações de empoçamento de óleo, so-
bretudo em estruturas fragmentadas (enrocamentos) 
devido à facilidade de percolação e retenção do pro-
duto. Devem ser tomados cuidados para guarnecer os 
trabalhadores com equipamentos de proteção indivi-
dual (EPI) adequados. As rochas formadoras desse tipo 
de estrutura apresentam cantos vivos que favorecem a 
ocorrência de acidentes de trabalho.
Bombeamento a vácuo

Em grandes empoçamentos, também em estruturas 
como enrocamentos, quando viável, por questões de 
acessibilidade, podem ser utilizados caminhões-vácuo 
ou bombas portáteis que removem grandes quantida-
des de produto em curto período de tempo.

Limpeza natural

Indicada para qualquer tipo de estrutura, a eficiência 
desse tipo de limpeza será tanto melhor quanto maior 
a ação hidrodinâmica. Dessa forma, a limpeza natural 
deve ser escolhida como procedimento prioritário em 
enrocamentos, ou em outras estruturas situadas em lo-
cais de elevado hidrodinamismo, edificados para conter 
e estabilizar trechos de costa erodidos pela força das on-
das. Em locais mais abrigados a limpeza natural deve ser 
também pensada como um procedimento escolhido den-
tro de um critério tecnicamente embasado, conjugada a 
outros procedimentos como os indicados anteriormente. 

8.9. Detalhe de jateamento a alta pressão em rampa contaminada, 
Santos ( SP). Banco de imagens da CETESB

8.8. Região inferior de enrocamento com presença de óleo. 
Terminal da Companhia Vale do Rio Doce (ES). Lopes, Carlos Ferreira

Substratos artificiais8.

Técnicas de limpeza recomendadas 
para substratos artificiais

De superfície homogênea De superfície heterogênea

Barreiras absorventes Bombeamento a vácuo

Jateamento 
a baixa-pressão*

Remoção manual

Jateamento a alta-pressão* Absorventes (cordões, 
almofadas, mantas)

Remoção manual Barreiras absorventes

Limpeza natural Jateamento a alta-pressão*

Jateamento a baixa-pressão*

Limpeza natural
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Estima-se que 6,1 milhões de toneladas de óleo 
atingiram os oceanos em 1973. Já em 1981 as 
estatísticas indicavam uma diminuição subs-

tancial: 3,2 milhões de toneladas (GESAMP, 1993). 
Informações mais atualizadas revelam que a quan-
tidade de petróleo vazada no ambiente marinho 
continua a decrescer. A média de óleo lançada nos 
oceanos na década de 90 foi de 606.860 toneladas 
(LENTZ; FELLEMAN, 2005). 

Essa queda drástica associa-se a vários fatores. Sem dú-
vida, a prevenção de acidentes nos diversos segmentos 
da indústria petrolífera — produção/exploração, trans-
porte, transferência, armazenamento e processo — foi 
o que mais contribuiu para esse resultado.

A título de exemplo cita-se o aperfeiçoamento das 
atuais embarcações que movimentam petróleo, mi-
nimizando a probabilidade de vazamentos durante o 
transporte. Na última década, quase todo o óleo trans-
portado para os Estados Unidos por petroleiros alcan-
çou seu destino sem incidentes (API, 2005).

Outro fator importante tem sido a legislação que obriga 
a indústria petrolífera a minimizar os riscos de aciden-
tes e a combater adequadamente os eventos gerados. 
Assim, ainda citando o exemplo anterior, a diminuição 
do derrame de óleo por acidente com navios é perme-
ada por legislação especial, como a MARPOL 73/78 
– “Convenção Internacional para a Prevenção da Po-
luição Causada por Navios” que, no Anexo I, regra 
13-G, determina: “...navios entregues a partir de 6 de 
julho de 1996 devem ser de casco duplo...”, medida 
que tende a reduzir substancialmente os riscos de va-
zamentos das embarcações envolvidas em incidentes.

Ao longo dos anos, as sanções legais procuram ade-
quar-se para coibir o poluidor em função dos valores 
estabelecidos atualmente. Até 2000, as infrações e pe-
nalidades previstas baseavam-se na Lei Federal 5.357 
(BRASIL, 1967), que estabelecia multa de duzentas 
vezes o maior salário mínimo vigente a terminais que 
lançassem detritos ou óleo nas águas brasileiras. Com 
a publicação da Lei Federal 9.966 (BRASIL, 2000b), 
revogando a anterior, os valores das multas passaram a 
ser mais elevados — de sete mil, a cinqüenta milhões 
de reais. 

A atuação dos órgãos ambientais tem sido fundamen-
tal para a melhoria das instalações licenciadas e fisca-
lizadas. Este é o caso do Programa de Gerenciamento 
de Riscos (PGR) implantado por um terminal de petró-
leo e derivados de São Sebastião (SP), por exigência da 
Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental 
(CETESB). Devido a este programa, o número de aci-

dentes foi reduzido gradativamente. Se entre 1990 e 
1994 foram registrados 91 acidentes, no período 2000 
a 2003 ocorreram 16. 

Derrames de óleo, principalmente aqueles que trazem 
prejuízos ambientais e socioeconômicos pelo volume 
ou tipo de produto envolvido, ou pela área atingida, 
causam elevada comoção e repercussão social. A po-
pulação, que se conscientiza gradativamente sobre a 
importância da conservação ambiental, mostra-se in-
dignada quando os ecossistemas são atingidos pelos 
acidentes. Essa maneira de pensar e agir, muitas vezes 
ligada ao posicionamento da mídia, tem exercido forte 
pressão sobre as indústrias para que adotem medidas 
preventivas e corretivas eficazes (POFFO, 2000).

Não obstante os fatores descritos, que têm atuado si-
multaneamente na minimização dos acidentes, estes 
continuam a ocorrer. O rompimento do oleoduto OS-
BAT da PETROBRAS/TRANSPETRO em 18 de feverei-
ro de 2004, em São Sebastião, (SP); a explosão do na-
vio Vicuña, de bandeira chilena, em 15 de novembro 
de 2004, no Porto de Paranaguá (PR); e, na Europa, o 
derrame de óleo combustível do acidente com o navio 
Prestige, em 13 de novembro de 2002, que contami-
nou a costa norte da Espanha e França, tiveram reper-
cussões ambientais e socioeconômicas expressivas.

Ante a impossibilidade de eliminar riscos de acidentes, 
tanto a indústria como os órgãos públicos necessitam 
integrar-se e estar preparados para atender situações 
emergenciais com vazamento de óleo no mar. A ges-
tão da emergência estabelecida por meio de um plano 
de contingência é indispensável para determinar com 
antecedência os procedimentos para minimizar os im-
pactos de qualquer natureza, considerando ainda os 
interesses específicos dos setores e instituições envol-
vidos (IPIECA, 2000; ITOPF, 1985a).

Dependendo da situação, principalmente nos casos de 
grandes vazamentos, é necessário estruturar e planejar 
ações de combate com a cooperação de outros países. 
Duas das grandes lições do evento com o navio Exxon 
Valdez, ocorrido em 1989 nos Estados Unidos, foram 
a necessidade de preparo, no nível nacional, para lidar 
com eventos de grandes proporções e o estabeleci-
mento de um protocolo de cooperação internacional. 
Dessas “demandas”, surgiu a Convenção Internacional 
para Preparo, Resposta e Cooperação em Casos de Po-
luição por Óleo (OPRC) realizada pela International 
Maritime Organization (IMO) em novembro de 1990. 

A OPRC exige que os países membros realizem um 
Plano Nacional de Contingência (PNC) para derra-
mes de óleo. O Brasil adotou a OPRC-90 pelo De-9.1. Vista aérea das Ilhas Redonda e Siriba (ao fundo), no Arquipélago dos Abrolhos. Parque Nacional Marinho dos Abrolhos. Silveira, Daniel
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CARACTERIZAÇÃO DO AMBIENTE

Recifes de coral são estruturas calcárias tropicais, 
de água rasa que dão suporte a uma variada asso-

ciação de organismos marinhos (foto 9.1). Classificam-
se em três tipos principais: recifes de franja, recifes de 
barreira e atóis. Os dois primeiros tipos são paralelos 
à linha de costa, com recifes de franja localizados em 
águas rasas contíguas à costa. Recifes de barreira são 
mais afastados da costa, separados por lagunas e po-
dem cobrir grandes extensões paralelas à costa, como, 
por exemplo, a Grande Barreira de Corais da Austrália, 
com dois mil quilômetros de extensão, ocupando área 
de 230 mil quilômetros quadrados (CASTRO, 1999). 
Os atóis constituem ilhas de coral, em forma de anel, 
contendo uma lagoa central; freqüentemente são as-
sociados a ilhas vulcânicas (API, 1985). Os recifes de 
coral são essencialmente ecossistemas submersos (in-
fralitoral), mas podem ficar superficialmente expostos 
durante baixa-mares de sizígia. 

Os corais formadores de recifes são animais que per-
tencem ao filo Cnidária, grupo do qual fazem parte 
também as águas-vivas, anêmonas-do-mar etc. Esses 
animais são capazes de secretar carbonato de cálcio, 
constituindo um esqueleto externo que abriga e prote-
ge seu corpo. Esta estrutura agregada por colônias de 
milhares de pólipos, forma a estrutura calcária recifal.

No interior do corpo desses animais são encontra-
das numerosas algas pardas (zooxantelas) essen-
ciais ao seu desenvolvimento, uma vez que utili-
zam produtos da fotossíntese como fonte energética 
(MORAES, 2004). Conseqüentemente, os corais são 
restritos a pequenas profundidades, onde a pene-
tração de luz é efetiva, propiciando a realização 
da fotossíntese pelas algas (IPIECA, 1992). A grande 
maioria dos corais formadores de recifes depende 
destas algas para sobreviver.

Apesar de os recifes constituírem ecossistemas pro-
dutivos eles se localizam em águas de baixa produ-
tividade. Águas menos produtivas apresentam menor 
quantidade de nutrientes e de fitoplâncton, tornando-
se mais claras, favorecendo a penetração da luz (foto 
9.2). A produtividade biológica nos recifes de coral, no 
entanto, é cinqüenta a cem vezes maior que nas águas 
oceânicas que o cercam (IPIECA, 1992). 

Com exigências ambientais específicas, os recifes de 
coral necessitam de elevada intensidade luminosa para 
o desenvolvimento das algas simbiontes, elevadas con-
centrações de oxigênio dissolvido e águas com baixa 
turbidez, altas temperaturas e salinidade oceânica en-
tre 33º e 36º. Por isso, os recifes de coral se distribuem 
principalmente nas latitudes intertropicais, especial-
mente na linha do equador.

A distribuição dos recifes de coral, portanto, é restrita 
a regiões específicas do globo, principalmente Cari-
be, Oceano Indico e Pacífico Tropical. Nos dias atuais 
cobrem uma área total acima de seiscentos mil qui-
lômetros quadrados (menos de 1% da área total dos 
oceanos) e são responsáveis por aproximadamente um 
quarto da biodiversidade marinha.

Esses ecossistemas servem de abrigo e substrato para 
uma diversificada fauna que aí vive (foto 9.3). Outros or-
ganismos, porém, incursionam aos recifes periodicamen-
te para se alimentar, refugiar etc. Isto torna os recifes de 
coral ecossistemas muito ricos e de estrutura complexa 
(IPIECA, 1992; CASTRO, 1999). 

Os recifes coralinos são as maiores estruturas biológicas 
do planeta. Essenciais ao homem como fonte de alimen-
to, proteção da costa e fármacos movimentam bilhões de 
dólares por ano apenas com o turismo (NOAA, 2002). 

Os recifes de coral são ambientes pouco conheci-
dos, mapeados e estudados, mas muito explorados 
e submetidos a estresse pelas ações antrópicas. Esse 
desconhecimento também se reflete no País, como 
constatado pelo Programa Nacional de Biodiversidade 
(PRONABIO) (CASTRO, 1999). 

O Brasil não é rico em recifes de coral - ocupa o 37º. 
lugar em áreas recifais no mundo -, tanto em área como 
em espécies de corais. Apesar disso, comparados com 
outros ambientes (CASTRO, 1999), os recifes brasilei-
ros apresentam elevada diversidade biológica e são um 
importante patrimônio ecológico do litoral (foto 9.4). 

Na costa brasileira os corais estão distribuídos de forma 
esparsa, limitados principalmente pelas grandes áreas 
estuarinas, com intensa descarga de rios, restritivas ao 

9Recifes de coral

9.2.  Recifes coralinos de Abrolhos. Vista aérea. Silveira, Daniel
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desenvolvimento dos corais. Formações coralinas po-
dem ser encontradas em três mil quilômetros do litoral 
brasileiro. Em toda essa extensão, existem apenas sete 
unidades de conservação marinhas, entre federais, esta-
duais e municipais, que englobam comunidades recifais 
significativas (GHERARDI; BRAGA, 2003). A principal 
delas é o arquipélago de Abrolhos, a região mais rica 
em formações recifais do Brasil e maior centro de dis-
persão zoogeográfica do Atlântico Sul, com 18 espécies 
de corais, muitas, endêmicas. De acordo com Castro 
(1999), a área de Abrolhos, localizada no sul da Bahia, 
é considerada a maior e mais rica área de recifes de 
coral do Atlântico Sul, com recifes relativamente bem 

preservados que apresentam todas as espécies de corais 
recifais já descritas e registradas para o Brasil.

Áreas relevantes quanto à presença de recifes de co-
ral no País ocorrem nas ilhas oceânicas como Atol das 
Rocas, Fernando de Noronha e no Parcel Manuel Luis 
(MA) (CASTRO, 1999).

A APA Costa dos Corais, que se estende por apro-
ximadamente cem quilômetros de costa, entre as 
cidades de Tamandaré (PE) e Paripueira (AL), tam-
bém é área muito relevante, assim como peque-
nas áreas protegidas por legislação: Recife de Fora 

9.3.  Guaricema (Ocyurus chrysurus) nadando ao redor de Milepora sp, no topo de um chapeirão no Recife das Timbebas. 
Parque Nacional Marinho dos Abrolhos. Silveira, Daniel
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(Porto Seguro, BA) e Recifes da Pedra da Risca do 
Meio (Parque Estadual Marinho, CE). Também me-
rece destaque o Grupo de Recifes do Cabo de São 
Roque pela biodiversidade marinha a ele associada 
(CASTRO, 1999).

Na Bahia e em outros estados do Nordeste, comunidades 
recifais se instalaram sobre bancos de arenito de praia, 
em geral estreitos, alongados e adjacentes à praia. 

Castro (1999) descreve a costa dos arrecifes, de aproxi-
madamente seiscentos quilômetros de extensão, entre 
Natal e a desembocadura do rio São Francisco, como 

longas e retas linhas de arenito de praia, colonizadas 
por comunidades coralinas. 

SENSIBILIDADE AO ÓLEO

Os efeitos do óleo e a forma de combate nos recifes de 
coral representam mais uma maneira de impacto den-
tro da série de outras tensões antrópicas às quais estes 
frágeis ecossistemas estão submetidos (IPIECA, 1992; 
MORAES, 2004; PNUMA, 2003; IUCN, 2002; LAZA-
ROFF, 2002; AIMS, 2002; NOAA, 2002; ENS, 2002; 
NOAA, 2001). Esses impactos já destruíram 27% dos 
recifes de coral e ameaçam outros 30% nos próximos 

9.4.  Milepora sp e Mussismilia braziliensis (no alto) na borda de um chapeirão no Parcel dos Abrolhos, 
Parque Nacional Marinho dos Abrolhos. Silveira, Daniel

Recifes de coral9.



66

Ambientes Costeiros Contaminados por Óleo
Procedimentos de Limpeza

30/40 anos. Acredita-se que 66% dos recifes costeiros 
encontram-se severamente impactados.

No Brasil, a atividade petrolífera próxima a várias 
áreas recifais da Bahia é causa de preocupação 
quanto a futuros impactos sobre a população de 
baleias e de organismos recifais. Isso ocorre em di-
versas etapas desta atividade, desde a sísmica até a 
exploração. 

Centenas de navios petroleiros e cargueiros trafegam 
pela costa brasileira em rotas nacionais e internacio-
nais, tornando suscetíveis os recifes de coral tanto na 

costa como nas ilhas como Fernando de Noronha, 
Abrolhos e Atol das Rocas.

Eventuais derrames de óleo podem causar vários im-
pactos e gerar conseqüências negativas no processo 
reprodutivo de diversos organismos marinhos, como 
os corais (GUZMÁN; HOLST, 1993, apud CASTRO, 
1999). Ambientes recifais costeiros estão sujeitos a im-
pactos crônicos e agudos, associados às atividades an-
trópicas em terminais, portos e centros urbanos.

Como já citado, os recifes de coral são encontrados 
tipicamente em águas rasas, com menos de duzen-

PRINCIPAIS IMPACTOS ANTRÓPICOS NOS RECIFES DE CORAL

Sedimentação gerada pelo desmatamento e erosão dos solos, dragagens, mineração - Os sedimentos reduzem a 
taxa de crescimento dos corais e sua resiliência ao estresse, tornando-os mais vulneráveis a outros impactos. Em 
grandes concentrações esses sedimentos recobrem os recifes de coral e podem levá-los à morte.

Impacto térmico de efluentes industriais (termoelétricas) - Os efluentes com elevadas temperaturas afetam as 
condições naturais dos recifes coralinos.

Poluição orgânica e industrial - Impacto direto pela degradação da qualidade da água, crescimento de algas sobre 
os corais e redução da biodiversidade.

Pesca com explosivos - Uso de dinamite na pesca de peixes ornamentais. A onda de choque produzida pelas ex-
plosões atordoa os peixes, que são coletados vivos. As explosões dizimam os recifes e a fauna associada na área 
de ação direta.

Pesca com cianureto - Pesca de peixes vivos para abastecimento de aquários e restaurantes de Hong Kong, China, 
Cingapura. Cianureto de sódio. Segundo a WWF, são consumidas anualmente vinte mil toneladas de peixes apenas 
em Hong Kong. Considerada toda a Ásia, a quantidade aumenta para cinqüenta mil toneladas/ano. Os impactos des-
se procedimento aos recifes são severos, causando a morte dos corais, algas, invertebrados e peixes.

Coleta de organismos para aquarismo - O comércio global de organismos marinhos, principalmente dos recifes 
de coral, envolve a captura anual de pelo menos vinte milhões de peixes tropicais (1.038 espécies apenas no Pa-
cífico), 12 milhões de corais e acima de dez milhões de invertebrados, movimentando mais de trezentos milhões 
de dólares (PNUMA, 2003).

Turismo desordenado, ancoras, resíduos sólidos, mergulho predatório - O pisoteio, a ancoragem e movimentação 
de barcos causam impactos físicos nos corais, especialmente nas zonas rasas dos recifes.

Aquecimento global - Causa o branqueamento dos corais, fenômeno relacionado à perda das algas simbiontes dos 
corais, e sua morte.

Vazamentos de óleo – Todos esses tensores tornam os recifes de coral mais vulneráveis a outros impactos, como 
vazamentos de óleo (NOAA, 2001). Concentrados na zona intertropical dos oceanos, os corais são vulneráveis às 
grandes rotas do transporte marítimo. Nas margens continentais também são vulneráveis às atividades portuárias, 
dos terminais e plataformas petrolíferas. Na Austrália, por exemplo, onde está a maior concentração de recifes co-
ralinos do planeta (Grande Barreira de Corais), 19 colisões e 24 encalhes de navios foram registrados desde 1979. 
Aproximadamente dois mil grandes navios transitam nas proximidades dos recifes australianos anualmente - 5% 
deles, petroleiros (RAAYMAKERS, 1994).
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tos metros de profundidade (foto 9.5). Há, entretanto, 
aqueles que se encontram, parte do tempo, expostos 
durante a maré baixa. Estes são muito suscetíveis a 
derrames de óleo, visto que o petróleo normalmente 
flutua e pode alcançar a zona costeira durante marés 
baixas, atingindo-os diretamente (IPIECA, 1992). 

O tipo do óleo é fator muito importante a ser consi-
derado. Óleos leves, que apresentam frações tóxicas 
solúveis, exibem elevado perigo aos recifes de águas 
rasas. Óleos mais grossos dificilmente entram em con-
tato com os corais das regiões do sublitoral, exceto 
quando atingem densidades maiores que a da água 

do mar. Estas condições podem ocorrer com óleos da 
classe V e com óleos intensamente intemperizados.

Os recifes próximos da franja do infralitoral, em 
regiões de alta energia (elevado hidrodinamismo), 
exibem menor suscetibilidade do que recifes locali-
zados em águas calmas. Nestes últimos, o tempo de 
permanência do óleo pode ser muito longo (déca-
das) (MICHEL; HAYES, 1992). 

Partículas em suspensão tendem a facilitar o afunda-
mento do óleo. Gotículas de óleo podem agregar-se 
a partículas minerais em suspensão (silte, argila) e 

9.5.  Vista aérea da Ilha Redonda – Arquipélago dos Abrolhos (BA). Recifes de franja circundam as ilhas. Silveira, Daniel

9.6.  Pólipos dos corais. “Jardim” de Gorgônias (Plexaurella sp) no topo de um chapeirão.  Parcel dos Abrolhos (BA). Silveira, Daniel

Recifes de coral9.
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afundar, juntando-se ao muco produzido pelos orga-
nismos do coral, especialmente quando estressados. 
Este processo ameaça os organismos do coral pelo 
recobrimento físico que em certas condições pode ser 
fatal (IPIECA, 1992).

Segundo Bak e Eigershuizen (1976), os pequenos pó-
lipos dos corais têm certa habilidade de reagir ao re-
cobrimento de partículas e óleo devido à produção de 
muco e do movimento ciliar (foto 9.6). No entanto, 
essa habilidade é limitada e restrita. Segundo esses 
autores, o contato físico dos organismos com o óleo 
causa menos danos do que o contato químico com as 
frações tóxicas. 

Os impactos do óleo nos corais são diversos, mas to-
dos resultantes da morte direta por recobrimento, ou 
por intoxicação. Muitas outras perturbações indiretas e 
subletais podem ocorrer, como:
•	 crescimento de algas sobre os corais;
•	 redução nas taxas de crescimento;
•	 redução na fecundidade e sucesso reprodutivo;
•	 danos e ruptura em tecidos;
•	 produção excessiva de muco (reação ao estresse);
•	 redução na biodiversidade local;
•	 fragilização da saúde dos corais para enfrentar ou-

tras tensões ambientais;
•	 perturbação na teia trófica com empobrecimento   

das cadeias alimentares e alteração na composição 
de espécies acompanhantes.

Alguns autores sugerem as condições que definem o 
risco de impacto do óleo nos corais (NOAA, 2001; 
MICHEL; HAYES, 1992; IPIECA 1992):
•	 profundidade do recife;
•	 hidrodinamismo - agitação marítima e regime 

de marés;
•	 condição ambiental local - presença de  outros 

tensores;
•	 características e condições do óleo (viscosidade, 

volume etc.);
•	 tempo de permanência do óleo no recife;
•	 características ecológicas do recife;
•	 momento do acidente (aspectos sazonais);
•	 procedimentos adotados na limpeza.

Águas com altas temperaturas e bem oxigenadas, ne-
cessárias ao desenvolvimento de corais asseguram 
um rápido crescimento de microrganismos capazes 
de degradar hidrocarbonetos. Entretanto, a natureza 
calcária formadora do esqueleto desses animais tem 
grande afinidade ao óleo, o qual é aderido e absorvi-
do pelo recife. Dentro desse contexto, o óleo tende a 
persistir nestes ambientes por longos períodos, apesar 
de as condições de temperatura serem favoráveis ao 

processo de biodegradação. A presença de ondas é 
um fator fundamental na regeneração e limpeza natu-
ral destes recifes.

Os efeitos do óleo podem ser maiores em ambien-
tes tropicais (águas com temperaturas mais elevadas), 
onde o produto é geralmente mais solúvel. O aumen-
to na concentração das frações hidrossolúveis leva 
muitos organismos a uma rápida incorporação do 
contaminante e à intoxicação química (API, 1985). 
No entanto, a intensidade desta intoxicação está re-
lacionada ao tipo de óleo (óleos leves exibem maior 
fração hidrossolúvel e tóxica), e ao intemperismo (tó-
xicos solúveis são também mais voláteis e rapidamen-
te eliminados da água por evaporação, ou solubiliza-
dos a concentrações não impactantes).

Os recifes de coral são ambientes sensíveis aos quais 
os derrames podem causar impactos desastrosos. Gun-
dlach e Hayes (1978) já indicavam a necessidade de 
estudos mais detalhados para determinar a vulnerabi-
lidade dos recifes de coral a impactos por petróleo. 
Baseados em considerações dos danos biológicos po-
tenciais, esses mesmos autores classificaram os recifes 
de coral como medianamente (recifes localizados em 
maiores profundidades) a altamente sensíveis (recifes 
de águas rasas). 

O fato de os recifes de coral necessitarem de muita luz 
para seu desenvolvimento os torna mais vulneráveis aos 
derrames de óleo, uma vez que o recobrimento afeta 
diretamente a incidência luminosa sobre os corais.

Os recifes de coral rasos, sujeitos à exposição durante 
as marés baixas, são especialmente vulneráveis e sen-
síveis, pois estão sujeitos ao contato direto com o óleo, 
sofrendo os efeitos tanto do recobrimento físico como 
da intoxicação química (NOAA, 2001). 

Concordando com estas considerações, Michel e Hayes 
(1992) sugerem as seguintes classes de risco relaciona-
das às diferentes suscetibilidades dos recifes de coral:
•	 baixa: recifes localizados a mais de 5 metros de 

profundidade na maré baixa;
•	 média: recifes localizados entre 1 e 5 metros de 

profundidade na maré baixa;
•	 alta: recifes entremarés, em regiões abrigadas da 

ação das ondas.

Corais submersos são naturalmente protegidos do 
contato direto com o óleo flutuante por uma camada 
de água. No entanto, em certas condições a comuni-
dade pode ser afetada por plumas de hidrocarbonetos 
solubilizadas ou dispersas fisicamente (pelas ondas) 
na coluna d’água. Muitos compostos tóxicos do óleo, 
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como os hidrocarbonetos aromáticos, podem solubi-
lizar e entrar em contato com os organismos. Densi-
dade do óleo, condição de agitação oceânica, altura 
e regime de marés são alguns dos aspectos fundamen-
tais que podem agravar ou minimizar os impactos nos 
recifes de coral.

Estudos de longo prazo em corais cronicamente im-
pactados por óleo têm demonstrado que a recuperação 
desses ambientes é muito lenta e pode durar muitas 
décadas. Devem ser tomados cuidados para prevenir 
sua contaminação.

Exposições de longo prazo dos recifes de coral ao 
óleo, mesmo em baixas concentrações, podem ser 
tão ou mais danosas do que exposições intensas re-
sultantes de eventos isolados e de curto prazo. O im-
pacto crônico do óleo impede o desenvolvimento, 
reprodução e crescimento dos corais (NOAA, 2001, 
RAAYMAKERS, 1994). Por outro lado, os recifes de 
coral saudáveis, não sujeitos a impactos crônicos e 
outros tensores, recuperam-se mais rápido dos efeitos 
subletais (MICHEL; HAYES, 1992).

Estudos recentes indicam que os recifes de coral são 
mais suscetíveis a doenças e outros tensores ambien-
tais em áreas sob impacto do óleo e outras fontes de 
poluição (MORAES, 2004).

Os recifes de coral têm elevada capacidade de bio-
acumulação e lentas taxas de depuração, sendo sus-
cetíveis à contaminação da teia alimentar. Os hidro-
carbonetos tendem a ser incorporados também pelas 
algas simbiontes e pelo esqueleto calcário dos recifes 
(NOAA, 2001). 

Impactos adicionais afetam a fauna associada e even-
tual, como peixes pelágicos, tartarugas e mamíferos 
marinhos que freqüentam sazonalmente os recifes de 
coral em atividades reprodutivas e para obter alimento 
e abrigo contra predadores.

O período do ano em que ocorre o acidente é fun-
damental, porque a reprodução dos corais é bem de-
finida sazonalmente e vazamentos coincidentes com 
períodos reprodutivos são especialmente danosos, já 
que as larvas e recrutas dos corais são mais sensíveis 
que os adultos (NOAA, 2001). Isso vale também para 
os ciclos reprodutivos da fauna associada. 

No Brasil, em meses específicos do ano, a presença 
de tartarugas marinhas e cetáceos em atividade repro-
dutiva (meses de verão e inverno, respectivamente) 
eleva a vulnerabilidade ambiental desses ambientes 
nestes períodos.

Entre a grande variedade de ecossistemas costeiros, os 
recifes de coral são considerados entre os mais sensí-
veis ao óleo. A classificação da NOAA, adotada inter-
nacionalmente para a confecção de mapas de sensibi-
lidade, não inclui os recifes de coral. Da mesma forma, 
a classificação proposta pelo Ministério do Meio Am-
biente (BRASIL, 2004a) não inclui esses ecossistemas, 
justificando que se trata de ambientes tipicamente sub-
mersos, sujeitos a cenários diferentes dos ambientes 
entremarés costeiros.

Gundlach e Hayes (1978), quando publicaram sua pro-
posta de classificação de vulnerabilidade, também não 
inseriram os recifes de coral, mas indicaram que esses 
ambientes estariam classificados próximo da classe 8 
(na escala crescente de 1 a 10), próximo de costões 
abrigados, marismas e manguezais.

Uma vez que não estão hierarquizados nas cartas 
SAO (BRASIL, 2004a), não são representados nas 
cartas de sensibilidade como feições específicas, 
mas como áreas, pontos ou polígonos isolados. Res-
salta-se que os recifes de coral quando ameaçados 
ou atingidos em vazamentos de óleo devem ser con-
siderados como áreas prioritárias de proteção, es-
pecialmente os recifes rasos, com menos de cinco 
metros de profundidade ou entremarés.

MÉTODOS DE LIMPEZA RECOMENDADOS

Segundo API (1985) poucas técnicas de limpeza são 
potencialmente apropriadas em resposta a derrames de 
petróleo em recifes de coral: bombeamento a vácuo, 
absorventes, remoção manual, barreiras e skimmers, 
lavagem com água corrente, dispersantes, queima e 
limpeza natural.

As ações de limpeza dos recifes de coral são extrema-
mente limitadas sob risco de agravar os impactos gera-
dos pelo próprio óleo. Assim, para proteger os corais 
de impactos mecânicos, a limpeza deve ser concentra-
da na coluna d’água nas imediações do recife ou du-
rante os períodos de preamar. Na prática, muitas vezes 
o acesso às áreas internas dos recifes é muito restrito, 
colocando em risco a navegação segura. Especial cui-
dado deve ser dado ao uso de cabos e âncoras durante 
as operações, os quais representam risco de impacto 
mecânico aos corais (foto 9.7), devendo ser utilizadas 
embarcações de pequeno calado. Caso seja possível, 
as ações convencionais de combate em mar, como o 
uso de barreiras de contenção, bombeamento a vácuo, 
skimmers, barreiras absorventes e absorventes naturais 
podem ser utilizados, desde que criteriosamente ana-
lisados e planejados pelas equipes de coordenação e 
pelos órgãos ambientais competentes. 



70

Ambientes Costeiros Contaminados por Óleo
Procedimentos de Limpeza

Bombeamento a vácuo e skimmers

São eficientes na retirada do óleo flutuante sobre os reci-
fes. Podem ser conduzidos de embarcações, ou mesmo 
por terra, durante os períodos de preamar. O bombea-
mento a vácuo em poças de maré de recifes expostos 
durante ocasiões excepcionais de maré baixa deve ser 
considerado com cautela e realizado cuidadosamente 
no caso de situações extremas, evitando-se o pisoteio e 
a quebra das estruturas frágeis das colônias de coral. 

Skimmers podem ser estrategicamente colocados em 
poças de maré e áreas abrigadas no interior do reci-
fe, para a remoção do óleo flutuante. Esses equipa-
mentos podem estar conectados a embarcações leves 
posicionadas em canais no recife, para onde o óleo 
pode ser bombeado.

Esses procedimentos devem ser realizados por equi-
pes treinadas e bem orientadas, sob supervisão do ór-
gão ambiental, para evitar danos adicionais.

Absorventes

Assim como o bombeamento a vácuo, os absor-
ventes orgânicos naturais, como turfas e minerais, 
são eficientes no auxílio à retirada do óleo do 
ambiente, sendo, portanto, uma técnica aplicável 
para descontaminar a coluna d’água sobre os reci-
fes. Em casos de contaminação de recifes em pe-
ríodos de maré baixa excepcional, a utilização de 
absorventes deve ser evitada, uma vez que pode 
agravar os impactos de recobrimento físico dos or-
ganismos. Além disso, a remoção dos resíduos é 
dificultada devido à complexa estrutura das colô-
nias e à dificuldade de se proceder a coleta manu-
al. A aplicação de absorventes naturais (orgânicos 
ou inorgânicos) nestas condições deve sempre ser 
planejada com o objetivo de recolher o material 
utilizado, sob risco de os agregados absorvente-
óleo saturarem e afundarem, contaminando a co-
munidade biológica no infralitoral, originalmente 
protegida pela coluna d’água. 

9.7. Com estruturas delicadas, os recifes são vulneráveis a danos mecânicos das embarcações e âncoras. Parcel das Paredes
Parque Nacional Marinho dos Abrolhos (BA). Silveira, Daniel
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Remoção manual

Este método é viável e eficiente para remover óleo 
retido em poças, fendas ou outras estruturas. Deve, 
no entanto, ser utilizado com extremo cuidado, para 
evitar danos físicos potenciais como pisoteio dos or-
ganismos, desalojamento, quebra das colônias etc. 
Pode ser realizado com pequenas embarcações em 
locais de difícil acesso, durante a preamar, utilizan-
do-se absorventes (almofadas, barreiras, granel) e 
utensílios como baldes e tambores. Nessas situações 
são preferíveis embarcações sem motor, como botes, 
canoas e caiaques a remo. Barcos de apoio podem 
ser utilizados nos canais mais profundos, entre as 
formações recifais.

Lavagem com água corrente

Em recifes de coral expostos durante a baixamar, a lava-
gem desses ambientes pode ser impactante e causar dis-
túrbio ou remoção de organismos, ou de seus micro-há-
bitats. Esta técnica, embora viável, deve ser evitada em 
ambientes de recifes de coral. Caso seja utilizada, reco-
menda-se anular o efeito mecânico da pressão e nunca 
usar água doce, porque os recifes de coral não suportam 
baixas salinidades (estenohalinos). O óleo desprendido 
dos corais com esta técnica deve ser recolhido da água 
pelos métodos convencionais, como bombeamento, 
skimmers, barreiras e absorventes.

Limpeza natural

Método preferencial no combate a vazamentos em re-
cifes de coral. Não promove riscos adicionais às co-
munidades e pode ser muito eficiente em ambientes 
de alta energia (elevado hidrodinamismo). Em recifes 
de locais abrigados, outras técnicas como o bombe-
amento a vácuo e, em alguns casos, a lavagem com 
água corrente devem ser aplicadas em conjunto com a 
limpeza natural (IPIECA, 1992).

Dispersantes

Devido ao pouco conhecimento relacionado à proprie-
dade da utilização ou não de dispersantes, no que se 
refere à toxicidade e eficiência dos produtos mais recen-
tes, e também considerando a sensibilidade intrínseca 
dos organismos de recifes aos agentes químicos, esta 
técnica deve ser evitada. Diversos estudos têm sido re-
alizados para avaliar a aplicabilidade dos novos disper-
santes nestes e em outros ambientes costeiros. A maior 
justificativa do uso desses produtos é o fato de a mistura 
óleo/dispersante reduzir o poder de aderência do óleo 
a estruturas (calcários, troncos de árvores, conchas, te-
cidos vivos). Por outro lado, os dispersantes favorecem 

a contaminação de camadas mais profundas das águas 
costeiras, tornando vulneráveis os corais de infralitoral, 
originalmente protegidos pela coluna d’água. Os disper-
santes podem favorecer a ocorrência de hidrocarbone-
tos a vários metros de profundidade. No Brasil não é 
permitida a aplicação direta de dispersantes em recifes 
de coral ou em qualquer ecossistema costeiro (Resolu-
ção CONAMA 269, de 2000) (BRASIL, 2001).

Queima in situ

Este procedimento é considerado viável por diver-
sas instituições e autores (NOAA, 2001), uma vez 
que elimina rapidamente o óleo da coluna d’água 
e pode efetivamente proteger os recifes de coral do 
contato direto com o produto. No entanto, conside-
rando as condições necessárias para o seu sucesso 
(espessura mínima da pluma, estado de agitação 
marítima, ventos, barreiras especiais - fire booms, 
isolamento de áreas urbanizadas etc.), nem sempre 
é um método aplicável.

Estudos e monitoramentos sobre queima in situ em 
áreas de recifes de coral são raros, assim como sobre 
os efeitos ambientais e toxicológicos dessa técnica 
(NOAA, 2001). 

As conseqüências negativas desta técnica são a polui-
ção atmosférica localizada e a formação de fumos e 
cinzas. Resíduos viscosos e persistentes originados du-
rante a queima podem afundar, atingindo os recifes ao 
longo da coluna d’água, e provocar impactos por re-
cobrimento físico. As altas temperaturas da queima na 
superfície restringem-se aos centímetros superficiais da 
coluna d’água e podem causar algum impacto apenas 
nos recifes entremarés. 

A queima in situ pode ser justificada para combate 
de manchas de óleo em águas abertas, em rotas que 
ameacem áreas sensíveis de recifes de coral. No Bra-
sil essa técnica não é legalizada como opção de com-
bate em mar. 

Recifes de coral9.

Técnicas de limpeza recomendadas 
para recifes de coral

Bombeamento a vácuo

Absorventes*

Barreiras de contenção e skimmers

Remoção manual

Limpeza natural

*Não devem ser usados diretamente sobre recifes entremarés.  Reco-
lher após utilização.
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A areia é um sedimento sem coesão, cujas partículas 
apresentam diâmetro entre 0,062 mm e 2 mm, se-

gundo escala de Wenthworth. O arenito, por sua vez, 
corresponde à areia litificada na forma de mistura de 
grãos minerais e fragmentos de rochas provenientes da 
erosão de vários tipos de rochas (SUGUIO, 1980).

Os arenitos mais comuns são os ortoquartzíticos, os 
arcosianos, os líticos e as grauvacas. Os ortoquartzíti-
cos apresentam mais de 95% de quartzo na sua forma-
ção. Já os arenitos arcosianos contêm mais de 25% de 
feldspato. Os líticos contêm mais de 25% de detritos 
e rochas e apresentam pouca matriz. Ao contrário, as 
grauvacas apresentam abundante matriz argilosa com 
grãos de areia de vários tamanhos. Em sua constituição 
encontra-se quartzo, além de feldspato e partículas lí-
ticas (SUGUIO, 1980).

Os arenitos de praia são muito comuns, ao longo da 
costa nordeste brasileira, geralmente paralelos à li-
nha costeira, formando recifes ou bancos de arenito 
(AMARAL, 1998, DOMINGUEZ et al., 1990). Os ban-
cos de arenito, mais comuns na costa brasileira que os 
recifes biogênicos (AMARAL, 1998), são constituídos 
por areia com 20% a 80% de quartzo, e o restante de 
fragmentos carbonáticos, principalmente de moluscos 
e algas (DOMINGUEZ et al., 1990).

Os recifes, ou bancos de arenito, chamados ainda de 
cordões de arenito, são formados a partir de um banco 
de areia consolidado, à custa de sedimentação com 
carbonato de cálcio ou óxido de ferro.

Em geral, os recifes areníticos apresentam um tipo 
estrutural denominado recife superficial, de pequena 
espessura, paralelos à costa e próximos à praia, com 
forma estreita e alongada, atingindo vários metros de 
comprimento (CORREIA, 1997).

São também freqüentes arenitos de praia dispostos 
adjacentes e paralelos à linha de praia, com forma-
ções permanentemente emersas, ou em parte do tem-

po durante as marés vazantes. Esse tipo de arenito 
de praia é uma formação fortemente erodida, que se 
caracteriza pela ocorrência de inúmeras escavações 
semelhantes a poças de maré, mostradas nas fotos 
10.1 e 10.2 (LONGO, 1997).  

Recifes de arenito são observados na costa do Ceará, 
sendo mais comuns ao longo da costa do Rio Grande 
do Norte, Paraíba, Pernambuco e Alagoas. Este trecho 
da costa brasileira, denominado de costa dos arreci-
fes, apresenta linhas longas e retas de arenito de praia 
que emergem durante as marés baixas (AVALIAÇÃO..., 
2005a). Essas formações contribuem para a proteção 
da costa, pois atuam como barreiras naturais, absor-
vendo grande parte da energia das ondas, antes que 
estas atinjam as praias.

Na costa da Bahia essas formações são também re-
gistradas na forma de cordões delgados paralelos 
à costa. Geralmente sobre esses arenitos desenvol-
vem-se comunidades de corais e algas calcárias 
(AVALIAÇÃO..., 2005a).

Martin et al. (1997) citam a ocorrência de arenito de 
praia no litoral do Espírito Santo e Rio de Janeiro. No 
litoral capixaba ocorrem alguns núcleos em trechos 
da costa junto à zona entremarés. No litoral norte flu-
minense, ao contrário, os bancos de arenito ocorrem 
no sublitoral encontrando-se permanentemente sub-
mersos.

Os bancos de arenito podem servir de substrato con-
solidado para a instalação e o crescimento de corais 
pétreos, ou seja, certos recifes de coral desenvolvem-
se sobre arenito. Exemplos disso são alguns recifes na 
costa de Pernambuco e da Bahia (DOMINGUEZ et al., 
1990). Dessa forma, a biodiversidade nesses locais é 
tão elevada quanto aquela registrada em ecossistemas 
de recifes coralinos.

Em bancos de arenito são registradas ocorrências de 
fauna pertencente a variados filos como Porifera, Cni-
daria, Echinodermata, além de algas filamentosas e cal-
cárias (RAMOS et al., 2004; VASCONCELOS, 2004). 

Recifes de arenito/arenito 
de praia

10.1.  Arenito de praia, Guarapari (ES). Lopes, Carlos Ferreira 10.2.  Arenito de praia, Praia do Forte (BA). Poffo, Iris Regina Fernandes

10
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Longo (1997), estudando poças de erosão em ambien-
tes de arenito adjacentes à linha de praia, identificou 
uma abundante cnidofauna. Essa mesma autora (co-
municação pessoal) relatou uma expressiva presença 
de invertebrados típicos de substratos consolidados.

SENSIBILIDADE AO ÓLEO

Como apresentam uma comunidade biológica rica, os 
bancos de arenito são tipicamente ambientes sensíveis 
a derrames de petróleo e derivados. Como já citado, a 
fauna e a flora de recifes areníticos podem ser similares 
àquelas encontradas em recifes coralinos, com a pre-
sença de invertebrados reconhecidamente sensíveis a 
óleo como cnidários, equinodermos, tunicados, entre 
outros. Sob o aspecto biológico, portanto, esses am-
bientes são muito sensíveis a derrames.

Quanto à suscetibilidade, os bancos localizados em 
regiões entremarés são mais vulneráveis que os sub-
mersos, devido à maior oportunidade de ser atingidos 
numa situação de derrame.

Os bancos de arenito formando feições lineares, parale-
los à costa, apresentam menor hidrodinamismo na face 
voltada à linha de praia. Essa porção dos bancos é mais 
vulnerável tendo em vista a maior permanência do óleo, 
uma vez que nessas áreas a limpeza natural é menos 
efetiva comparada à face exposta voltada para o mar.

Arenitos localizados adjacentes às praias, expostos du-
rante as marés vazantes, são muito vulneráveis a derra-
mes, tendo em vista que o ambiente físico de elevada 
complexidade estrutural (heterogêneo) gera inúmeras 
poças de erosão (LONGO, 1997) que em situações de 
acidentes pode confinar e aprisionar o óleo, amplian-
do sua permanência. 

Formada pela coesão de sedimento arenoso inconso-
lidado, a superfície das rochas areníticas exibe textura 

superficial distinta da observada nas rochas cristalinas, 
apresentando maior rugosidade. Devido a esse aspec-
to, o óleo pode penetrar nesses microespaços, aderin-
do-se à superfície irregular, dificultando a limpeza dos 
sedimentos atingidos.

De acordo com o que preconizam as Cartas SAO 
(BRASIL, 2004a), os recifes areníticos são classificados 
conforme o seu tipo fisiográfico:
ISL 2 – Terraços areníticos emersos bem consolidados.
ISL 5 – Recifes areníticos em franja, localizados adja-
centes à costa.
ISL 9 – Recifes areníticos servindo de substrato a corais 
biogênicos.

Deve-se frisar que a identificação de recifes areníticos 
como substrato para recifes de corais (ISL 9) é de ex-
trema dificuldade para se proceder de forma expedita. 
Para tanto é necessário realizar um mapeamento des-
ses ambientes tomando como base estudos e levanta-
mentos que indiquem a presença de arenitos sob as 
formações coralinas. 

MÉTODOS DE LIMPEZA RECOMENDADOS

A natureza do sedimento e o elevado grau de hete-
rogeneidade dos arenitos de praia facilitam o em-
poçamento de óleo e ao mesmo tempo dificultam a 
remoção do produto. Por ser formado pela coesão 
de sedimentos arenosos a superfície relativamente 
porosa permite que o óleo se agregue ao substrato 
ampliando sua retenção (foto 10.3)

Remoção manual

Uma das técnicas mais recomendadas para ambientes 
com empoçamentos de óleo é a remoção manual com 
o emprego de trabalhadores retirando óleo de locais 
de difícil acesso como poças, fendas e reentrâncias de 
rochas. Entretanto, para esse tipo de ambiente, o piso-
teio causado pelas equipes pode danificar as estrutu-
ras, visto que os arenitos têm estrutura frágil se com-
parados a rochas cristalinas como costões rochosos. 
Sendo inevitável a remoção do excesso de produto no 
ambiente, principalmente em locais de baixo hidrodi-
namismo onde o óleo tende a permanecer por maior 
tempo, essa técnica pode ser aplicada, porém de forma 
controlada, dimensionando-se a quantidade adequada 
de recurso humano. Preconiza-se o tráfego mínimo de 
pessoas envolvidas na limpeza, para que o pisoteio na 
área não ocasione um impacto ecológico adicional.

Bombeamento a vácuo

Assim como a remoção manual, o bombeamento a 

10.3.  Embate de ondas em face externa de recife de arenito, 
Canoa Vermelha (BA). Silva, Déborah Oliveira de Souza.
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vácuo pode ser aplicado em casos de empoçamentos 
significativos. Aspectos vantajosos dessa técnica em 
relação à remoção manual residem na maior rapidez 
na retirada do óleo, bem como na menor agressão ao 
ambiente, pois apenas um técnico operador é suficien-
te para explorar a área e succionar as poças contami-
nadas diminuindo o impacto do pisoteio.

Por outro lado, a técnica de bombeamento a vácuo 
pode ser impeditiva, de acordo com as condições de 
acesso aos locais atingidos. Assim sendo, em áreas re-
motas não há possibilidade da aplicação de bombea-
mento por caminhões-vácuo. Pode-se, alternativamen-
te, proceder ao bombeamento com o uso de bombas 
portáteis. No caso, é importante planejar aspectos como 
fonte de alimentação elétrica para os equipamentos e 
como os resíduos gerados serão provisoriamente acon-
dicionados (bombonas, tambores etc.), e como os re-
cipientes preenchidos serão movimentados para áreas 
de deposição provisória. Se não houver condições de 
acesso para veículos motorizados, esse procedimento 
pode também ser inaplicável.

Caso não haja outra possibilidade, as embalagens com 
resíduos podem ser movimentadas por meio de embar-
cações, tomando-se precauções com o fim de evitar 
incidentes de perda para o mar durante a transferência 
das embalagens para as embarcações ou mesmo du-
rante o trajeto para áreas de depósito.

Absorventes

Podem ser usados como coadjuvantes durante as ações 
de remoção manual. Deve-se, preferencialmente, utili-
zar absorventes encapsulados na forma de almofadas, 
barreiras e cordões. Pode-se também lançar mão de 
mantas absorventes. Esses materiais aplicados nas po-
ças oleosas são facilmente removidos após saturados.

Uma vez que apresentam elevada eficiência, a remo-
ção de empoçamentos é facilitada com a utilização 
desses materiais. Para aumentar ainda mais a eficiência 
nos trabalhos de recolhimento, podem ser utilizadas 
almofadas preenchidas com absorventes sintéticos que 
sorvem comparativamente mais produto oleoso do que 
os demais tipos de materiais absorventes.

Deve-se, no entanto, evitar o uso de absorventes granu-
lados, principalmente os sintéticos, pois se não forem re-
colhidos tenderão a permanecer no ambiente por prazo 
indeterminado (LOPES; MILANELLI; GOUVEIA, 2005).

Outro tipo de absorvente que traz uma boa resposta 
a esse tipo de cenário são os pompons, cujas tiras po-
dem ser aplicadas aos empoçamentos. Adicionalmente 

podem ser colocados cordões de pompons paralelos 
à costa, adjacentes aos locais atingidos. Conforme a 
maré avança e retrocede os cordões se movimentam, 
absorvendo os produtos oleosos existentes nas reen-
trâncias das poças de erosão. Barreiras absorventes 
também podem ser utilizadas e aplicadas nas proximi-
dades dos locais atingidos, com o objetivo de absorver 
resíduos oleosos que se desprendem do ambiente con-
forme se procede a lavagem natural, otimizando a co-
leta do óleo e evitando contaminação de outras áreas. 

Limpeza natural

Em locais de elevado hidrodinamismo deve-se deixar 
o ambiente submetido à limpeza natural. Em recifes de 
arenito paralelos à costa, o flanco voltado para o mar 
exibe maior hidrodinamismo comparado à sua face 
voltada para a costa (foto 10.4). Nesse tipo de cenário, 
intervenções de limpeza podem ser aplicadas nos lo-
cais de menor hidrodinamismo, optando-se pela lim-
peza natural na face de maior hidrodinâmica. 

Da mesma forma, em arenitos contaminados associa-
dos a praias de elevado hidrodinamismo, deve-se optar 
pela limpeza natural. Nos casos em que os mesmos 
estejam presentes associados a praias de baixa energia, 
conjuga-se a limpeza natural aos demais procedimen-

tos já apresentados.

10.4.  Detalhe de arenito de praia mostrando a formação 
de poças de maré. Coroa Vermelha (BA). Lopes, Carlos Ferreira.

Recifes de arenito/
arenito de praia10.

Técnicas de limpeza recomendas 
para recifes de arenito

Bombeamento a vácuo

Remoção manual

Absorventes – almofadas, mantas, cordões

Barreiras absorventes e pompons

Limpeza natural
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Ambientes Costeiros Contaminados por Óleo
Procedimentos de Limpeza

11.1. Concreções lateríticas durante maré enchente. Lopes, Carlos Ferreira

11.2. Concreções lateríticas durante maré vazante. Silva, Rosimere
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CARACTERÍSTICAS DO AMBIENTE

As concreções lateríticas estão associadas à Forma-
ção Barreiras, ou Grupo Barreiras, que se constitui 

de sedimentos de origem continental pouco conso-
lidados, dispostos em estreita faixa ao longo da área 
costeira no Brasil, desde o Rio de Janeiro até o Pará 
(ALBINO, 1999). De acordo com as características mi-
neralógicas dos sedimentos, sugere-se que a Formação 
Barreiras se tenha depositado em épocas em que o ní-
vel do mar encontrava-se de cem a duzentos metros 
abaixo do atual (BIGARELLA, 1975). 

No Espírito Santo, a título de exemplo, a Formação Bar-
reiras está presente ao longo de todo o litoral. Quan-
do estão próximas à linha de costa, formam as falésias 
(ALBINO, 1999). Ocasionalmente esses sedimentos 
sofrem intemperismo por meio do processo denomi-
nado laterização, próprio de climas quentes e úmidos, 
em que há concentração de ferro e alumínio no mine-
ral (GEOTRACK, 2005).

Esses sedimentos laterizados também denominados con-
creções ou couraças lateríticas, são comuns no litoral 
capixaba, encontrando-se na região de antepraia (zona 
entre-marés), como mostram as fotos 11.1 e 11.2. Têm 
característica de sedimento consolidado, de coloração 
escura em tonalidade avermelhada e superfície erodida, 
formando um ambiente heterogêneo com muitas reen-
trâncias, fendas e concavidades (foto 11.3).

A presença de couraças lateríticas na zona entremarés 
causa o represamento de sedimento, ocasionando a ge-
ração de praias com declive suave. Da mesma forma, 
as couraças servem de anteparo à ação hidrodinâmica, 
dissipando a energia de ondas (ALBINO, 1999).

Em termos biológicos, pouco conhecimento se tem 
quanto à composição e estrutura das comunidades as-
sociadas a esse tipo de substrato. Entretanto, de acordo 
com observações pessoais e expeditas realizadas em 
um trecho de costa na praia de Castelhanos, Anchieta 
(ES), observou-se a presença de fauna e flora típicas de 
costões rochosos, sendo os grupos mais conspícuos os 
crustáceos e os moluscos (foto 11.4).

11.3. Detalhe mostrando a superfície heterogênea de couraças 
lateríticas. Lopes, Carlos Ferreira

11.4. Detalhe mostrando crustáceos do gênero Chthamalus sobre a superfície de laterito. Lopes, Carlos Ferreira

11Concreções lateríticas
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Ambientes Costeiros Contaminados por Óleo
Procedimentos de Limpeza

De acordo com análise de bioclastos feita em praias 
do Espírito Santo, Albino (1999) observou a presença 
de algas coralinas, conchas de moluscos e briozoários, 
relacionando a origem destes à fragmentação de in-
crustações biogênicas sobre couraças lateríticas.

Em teoria, há um potencial para o desenvolvimento de 
uma comunidade rica devido ao elevado grau de hete-
rogeneidade desse tipo de ambiente.

SENSIBILIDADE AO ÓLEO

Dos ambientes costeiros de substrato consolidado, as 
concreções lateríticas estão entre os mais heterogê-
neos no que diz respeito à arquitetura da superfície. 
Nota-se uma elevada quantidade de deformidades 
– concavidades, depressões, reentrâncias, fendas, fis-
suras etc. – que, se por um lado propiciam refúgio aos 

organismos, por outro facilitam a retenção do óleo em 
situações de vazamentos (foto 11.5). A superfície rugo-
sa confere, em micro-escala, porosidade que favorece 
a adesão do produto. 

A eficiência da lavagem natural dependerá das condi-
ções locais de ondas e correntes, de forma que lateritos 
em locais mais abrigados tenderão a exibir a perma-
nência do óleo por um tempo maior que lateritos em 
áreas mais abertas. De qualquer forma, devido à fei-
ção geomorfológica, espera-se que nesses ambientes o 
tempo de retenção do óleo seja de longo prazo.

A conformação desse tipo de substrato dificulta, senão 
impossibilita, a aplicação de certos procedimentos 
de limpeza. Devido às poucas opções, que podem se 
mostrar pouco eficientes, a vulnerabilidade desses lo-
cais torna-se ainda maior.

11.5. Concreções lateríticas onde se pode perceber o elevado grau de heterogeneidade do ambiente. Lopes, Carlos Ferreira
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Face à elevada percolação e persistência do óleo as-
sociada à dificuldade de remoção, as concreções la-
teríticas encontram-se classificadas, juntamente com 
praias de cascalho, costões heterogêneos (matacões) e 
enrocamentos, como moderada a altamente sensíveis 
(ISL 6) (BRASIL, 2004a).

MÉTODOS DE LIMPEZA RECOMENDADOS

Concreções lateríticas constituem ambientes de 
elevada heterogeneidade, o que propicia a reten-
ção do óleo. Devido a essa conformação espacial, 
as atividades de limpeza podem ser trabalhosas ou 
de difícil aplicação. 

Bombeamento a vácuo

Diante da possível formação de empoçamentos, o 
bombeamento a vácuo pode ser uma técnica indicada. 
Por outro lado, assim como para outros ambientes, a 
técnica de bombeamento a vácuo pode ser impediti-
va, segundo as condições de acesso. Assim sendo, em 
áreas remotas não há possibilidade da aplicação de 
bombeamento por caminhões-vácuo. Pode-se, alter-
nativamente, proceder ao bombeamento com o uso de 
bombas portáteis. Nesse caso, é importante planejar 
aspectos como fonte de alimentação elétrica para os 
equipamentos, como os resíduos gerados serão provi-
soriamente acondicionados (bombonas, tambores etc.), 
e como os recipientes preenchidos serão movimenta-
dos para áreas de deposição provisória. Se não houver 
condições de acesso para veículos motorizados, esse 
procedimento pode também ser inaplicável.

Remoção manual

A retirada manual do óleo pode ser uma técnica efi-
ciente. Deve realizar-se com cautela, para evitar danos 
ao substrato e acidentes de trabalho. Em relação a este 
aspecto, a utilização de EPIs é de fundamental impor-
tância. Deve ser planejado o modo de acondiciona-
mento dos resíduos líquidos gerados. Recipientes de 
maior capacidade volumétrica não deverão, em prin-
cípio, ser utilizados, devido à dificuldade na sua remo-
ção depois de preenchidos. Devem ser tomados cuida-
dos para sua deposição, pois, devido à feição irregular 
do substrato, podem tombar, liberando o conteúdo.

O tráfego intenso de trabalhadores sobre o substrato 
pode acarretar danos físicos comprometendo a estru-
tura geológica do substrato. Portanto, o dimensiona-
mento e o controle do tráfego de trabalhadores é de 
grande importância para resguardar a integridade do 
ambiente evitando impactos secundários das ativida-
des de limpeza. 

Absorventes

Podem ser usados como coadjuvante durante as ações 
de remoção manual. Deve-se dar preferência à utiliza-
ção de absorventes encapsulados na forma de almo-
fadas, barreiras e salsichões. Pode-se também lançar 
mão de mantas absorventes. Esses materiais após sua 
aplicação nas poças oleosas são facilmente removidos 
depois de saturados.

Uma vez que apresentam elevada eficiência, a remo-
ção de empoçamentos é facilitada com a utilização 
desses produtos. Para aumentar ainda mais a eficiência 
nos trabalhos de recolhimento, podem ser utilizadas 
almofadas preenchidas com absorventes sintéticos que 
absorvem comparativamente mais produto oleoso que 
os demais tipos de materiais absorventes.

Entretanto, recomenda-se evitar o uso de absorven-
tes na forma granulada, principalmente os sintéticos, 
pois, se não forem recolhidos, tenderão a permane-
cer no ambiente por prazo indeterminado (LOPES, 
MILANELLI; GOUVEIA, 2005).

Outro tipo de absorvente, que pode trazer uma boa 
resposta a este tipo de cenário, são os pompons, cujas 
tiras podem ser aplicadas aos empoçamentos. Da mes-
ma forma pode-se aplicar barreiras absorventes nas 
proximidades dos locais atingidos, com o objetivo de 
absorver resíduos oleosos que se desprendem do am-
biente conforme a lavagem natural, otimizando a cole-
ta do óleo e evitando a contaminação de outras áreas. 

Limpeza natural

Independentemente das ações de limpeza aplicadas, 
a remoção natural do óleo deve ser entendida como 
uma técnica adicional, quer para locais expostos, onde 
a mesma será mais efetiva, quer para locais mais abri-
gados. Devido à dificuldade imposta por esse tipo de 
ambiente na aplicação de outras técnicas, é possível 
que a limpeza natural seja o procedimento mais efi-
ciente na remoção do óleo.

Técnicas de limpeza recomendas 
para concreções lateríticas

Bombeamento a vácuo

Remoção manual

Absorventes – almofadas, mantas, cordões

Barreiras absorventes e pompons

Limpeza natural

Concreções lateríticas11.
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CARACTERÍSTICAS DO AMBIENTE

A s marismas são áreas úmidas freqüentemente inun-
dadas, que se caracterizam por vegetação herbá-

cea emergente adaptada às condições saturadas do 
solo (foto 12.1). São encontradas em regiões costeiras 
protegidas nas médias e altas latitudes, sendo substituí-
das por manguezais nas costas tropicais e subtropicais. 
Ocorrem na América Latina entre as latitudes de 32ºN 
e 52ºS (COSTA; DAVY, 1992). 

No Brasil, as marismas dominam a paisagem de 
margens sedimentares em estuários, lagunas e baías 
dos Estados de Santa Catarina e Rio Grande do Sul 
(NOGUEIRA; COSTA, 2005). As plantas e animais 
desses sistemas são adaptados a estresses de sali-
nidade, inundação periódica e limites extremos de 
temperatura.

O ecossistema marisma geralmente está associado às 
margens de baías, enseadas, barras, desembocaduras 
de rios, lagunas e reentrâncias costeiras, onde haja en-
contro das águas de rios com o mar, ou diretamente 
localizado na linha da costa. A cobertura vegetal se 
instala em substratos de vasa de formação recente, de 
pequena declividade, sob a ação diária das marés, re-
cebendo, portanto, aporte periódico de água salgada 
ou salobra (AVALIAÇÃO..., 2005b).

A estrutura das marismas é dominada por uma comuni-
dade vegetal predominantemente halófita (plantas que 
ocorrem em ambientes salinos), na maioria das vezes 
composta ou dominada por uma ou poucas espécies de 
vegetais. Como exemplo, na Lagoa dos Patos (RS) existem 
aproximadamente setenta espécies de plantas superiores 
na flora das marismas. No entanto, somente cinco espé-
cies recobrem mais de 50% de toda a área. Estas plantas 
dominantes, que têm suas distribuições no ambiente re-
lacionadas com a topografia, são: macega-mol (Spartina 

alterniflora), macega (Spartina densiflora), tiririca (Scirpus 
maritimus e S. olneyi) e junco (Juncus effusus). 

As marismas possuem diversos componentes biológi-
cos que incluem vegetação, comunidades animal e mi-
crobiana. Além disso, existem também o plâncton, os 
invertebrados, os peixes que habitam os canais, lagoas 
e estuários e as comunidades bentônicas associadas ao 
substrato típico desses ecossistemas.

A fisiografia heterogênea das marismas varia ao longo 
de gradientes espaço-temporais exercendo influência 
sobre a diversidade, abundância e distribuição de plan-
tas e animais (SEELINGER; CORDAZZO, 2005). A eleva-
da biomassa de plantas atrai invertebrados da infauna e 
epifauna. Na região da Lagoa dos Patos (RS), carangue-
jos como Metasesarma rubripes e Chasmagnatus granu-
lata buscam alimento na gramínea do gênero Spartina 
e ciperácea do gênero Scirpus, auxiliando na sua frag-
mentação (SEELINGER; CORDAZZO, 2005). A proteção 
conferida pela densa vegetação atrai a presença de vá-
rias espécies de aves. Tomando-se ainda como exemplo 
a região da Lagoa dos Patos, aves como cisnes, galinhas 
d’água e garças buscam nos bosques de marismas locais 
para reprodução (SEELINGER; CORDAZZO, 2005). 

Os consumidores podem ser divididos de maneira 
simples em herbívoros, que se alimentam da vege-
tação emergente, e consumidores de algas e detritos 
(MITSCH; GOSSLINK, 1986).

As marismas constituem sistemas ecológicos utilizados 
por larvas e jovens de numerosas espécies de peixes e 
invertebrados. Os planos de lama, planos vegetados, 
canais e poças de maré oferecem proteção e alimento 
para a fauna local, servindo como zona de criação para 
peixes, moluscos e crustáceos, muitos de importância 
comercial (NOGUEIRA; COSTA, 2005). Aves aquáticas 
migratórias procuram as marismas como escala para 
repouso e alimento. A importância das marismas entre 
os sistemas ecológicos litorâneos tem sido mostrada 
por numerosos autores. Sua cobertura vegetal, densa e 
contínua, assegura uma produtividade primária supe-
rior à maioria dos ecossistemas aquáticos e terrestres.

Constituem também um dos mais produtivos ecossiste-
mas costeiros, principalmente aquelas dominadas pela 
gramínea Spartina. A produtividade das marismas é 
controlada pela amplitude das marés, salinidade, grau 
de inundação, disponibilidade de nutrientes e tempe-
ratura que determinam um ciclo sazonal no desenvol-
vimento das espécies da cobertura vegetal. Esse ecos-
sistema nas regiões temperadas representa importante 
fonte de nutrientes e detritos para a cadeia alimentar 
(PANITZ, 1992).

12.1. Vista geral do ecossistema marismas. Banco de imagens da CETESB

12Marismas
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Ambientes Costeiros Contaminados por Óleo
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Cerca de 5% do material produzido pelas halófitas tí-
picas das marismas é aproveitado diretamente pelos 
consumidores primários e a degradação dos produtos 
vegetais constitui uma importante fonte de matéria or-
gânica que é a base de cadeias tróficas complexas.

Diversos fatores antrópicos têm refletido na destrui-
ção gradativa de áreas de marismas, destacando-se o 
aumento populacional dos municípios, com a conse-
qüente ocupação desordenada das margens de estuá-
rios, a constante expansão portuária e a construção de 
viveiros de cultivo (NOGUEIRA; COSTA, 2005). Da 
mesma forma, a poluição ordinária provocada pelos 
assentamentos urbanos e atividades industriais, bem 
como os acidentes tecnológicos de fontes variadas 
como indústrias, terminais, atividades de transporte, 
entre outros, têm gerado contaminação por vários pro-
dutos químicos, entre eles petróleo e derivados. 

SENSIBILIDADE AO ÓLEO

As marismas vêm sendo atingidas por óleo devido aos 
derrames que ocorrem na região costeira. Segundo API 
(1985), elas estão entre os ecossistemas costeiros mais 
sensíveis a derrames de óleo e devem ser consideradas 
prioritárias para proteção e limpeza. As marismas, jun-
tamente com os manguezais, foram classificadas como 
os hábitats mais vulneráveis (GUNDLACH; HAYES, 
1978), embora se acredite que, pela própria estrutura 
mais simples desses ecossistemas, tenham recuperação 
mais rápida. Um dos principais motivos é o ciclo de 
vida mais curto dos vegetais. 

As plantas podem ser afetadas de várias formas: a asfixia 
provocada pelo óleo leva a uma redução da transpira-
ção, respiração e fotossíntese (foto 12.2); a absorção da 
fração tóxica do óleo pelas folhas ou raízes causa enve-
nenamento das plantas pela ruptura das membranas e 
organelas celulares. Algumas espécies como Juncus ma-
ritimus, J. gerardii e Spartina anglica possuem epidermes 
ou células resistentes ao óleo (GETTER et al., 1984). 

Existe uma variação considerável com relação à sen-
sibilidade ao óleo. Algumas espécies são resistentes, 
como Oenantle lachenalii, e outras muito menos, 
como Salicornia sp. Muitas das mais resistentes são 
perenes, com extenso sistema de raízes que lhes per-
mitem crescer novamente depois que a porção aérea 
foi danificada. 

Mudanças sazonais nas marismas podem afetar con-
sideravelmente o efeito do óleo nesse ecossistema. 
Um derrame de óleo antes ou durante a floração pode 
causar redução na floração e produção de sementes. 
Durante os meses do inverno, muitas espécies per-

dem a porção aérea e o óleo pode atingir essa parte 
da vegetação morta; contudo, as raízes estão vivas. Na 
primavera e no verão essas espécies são mais vulnerá-
veis porque nesse período crescem novos brotos e as 
sementes germinam. 

As marismas ocorrem tipicamente em ambientes abri-
gados com baixo hidrodinamismo. Dessa forma, são 
muito vulneráveis porque uma vez contaminadas a 
ação natural de limpeza não é eficiente em remover 
o óleo (foto 12.3). Com a permanência do produto 
por maior período de tempo, os efeitos ao ecossistema 
podem intensificar-se e os processos de recuperação 

12.2. Recobrimento físico de óleo em trecho de marisma. 
Banco de imagens da CETESB

12.3. Banco de marisma contaminado, mostrando a baixa 
hidrodinâmica local. Mucciato, Mariele Borro
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ocorrem apenas em longo prazo. O próprio sedimento, 
geralmente lamoso, retarda a biodegradação do óleo, 
devido à sua condição relativamente anóxica. 

Tem sido demonstrada a importância da característica 
do lençol freático subjacente aos bosques de maris-
mas, influenciando a imobilização ou a restrição espa-
cial do contaminante. Assim, em bosques com lençol 
raso nota-se a tendência de um menor aprofundamento 
do óleo comparado a bosques onde o lençol é carac-
teristicamente mais profundo (NOERNBERG; LANA, 
2002). Essa condição pode também ser evidenciada 
em termos sazonais. Um mesmo local pode ser mais 
ou menos vulnerável quanto à amplitude espacial de 
contaminação, de acordo com as variações periódicas 
nos níveis do lençol.
 
As marismas são ambientes muito sensíveis à contami-
nação por óleo e devem ter prioridade em situações de 
contaminação. Existem registros de que o impacto do 
óleo em marismas pode ser severo e prolongar-se du-
rante anos, se as ações de limpeza não forem levadas a 
termo (UNIVERSIDAD DE OVIEDO, 2005). 

A vegetação de marismas atua como um absorvente 
natural do contaminante. Em certos casos, o óleo não 
é retido pelos vegetais, e tende a acumular-se nas ex-
tremidades dos bosques em suas porções superiores, 
de acordo com a atuação das marés. Nesses casos, não 
sendo removido, o produto tende a enrijecer, devido 
aos processos de intemperismo, formando um pavi-
mento asfáltico que pode persistir por dez a 15 anos 
(UNIVERSIDAD DE OVIEDO, 2005).

Pelas razões expostas, as marismas são tidas como 
ecossistemas altamente sensíveis a derrames. De acor-
do com as cartas SAO (BRASIL, 2004), e como já cita-
do, as marismas, juntamente com os manguezais, são 
classificadas como os ecossistemas costeiros de maior 
sensibilidade ao óleo (ISL 10).

MÉTODOS DE LIMPEZA RECOMENDADOS

Devido à sensibilidade e importância das marismas, as 
medidas de proteção devem ser sempre iniciadas quan-
do há qualquer possibilidade de o óleo contaminar o 
ambiente. Recomenda-se utilizar barreiras de conten-
ção, skimmers, barcaças recolhedoras e bombeamento 
a vácuo nos rios, canais e águas adjacentes para reduzir 
a quantidade de óleo que poderia afetá-las (API,1985). 

O uso de máquinas pesadas e o próprio pisoteio não 
controlado de equipes de limpeza podem afetar nega-
tivamente o ecossistema, devido à introdução do con-
taminante nas camadas mais interiores do sedimento. 

Além disso, o pisoteio pode expor o sistema radicular 
das plantas às substâncias tóxicas do produto (UNI-
VERSIDAD DE OVIEDO, 2005).

Dessa forma, poucas são as opções que podem ser im-
plantadas em marismas contaminadas, que devem ser 
escolhidas com critério, ponderando os aspectos negati-
vos e positivos do seu emprego, comparando os efeitos 
do emprego das técnicas versus a opção do não fazer 
(do nothing) ou a recuperação natural (IPIECA, 2000b).

As opções de limpeza disponíveis para marismas, se-
gundo API (1985), são: jateamento, absorventes, remo-
ção manual, remoção/corte da vegetação, aceleração 
da biodegradação e limpeza natural.

Muitas dessas técnicas foram escolhidas para remover 
o óleo das marismas após derrames ou para ser estuda-
das em experimentos. A seguir, são descritas algumas 
opções de limpeza para marismas.

Jateamento

O jateamento a baixa pressão é um método disponível 
para remover o óleo da vegetação contaminada nos ca-
nais das marismas e águas costeiras mais próximas do 
litoral para subseqüente contenção e recolhimento.

No entanto, o jateamento pode causar danos ou remo-
ver os organismos, provocando mortalidade ou tornan-
do-os mais expostos às ações de predadores. Os sedi-
mentos podem ser alterados ou removidos pela água e 
o sistema radicular das plantas ser exposto e danifica-
do. O jateamento pode fazer com que o óleo penetre 
ainda mais no sedimento ou redistribuí-lo a áreas de 
marismas que ainda não foram contaminadas. Exceto 
se realizado por meio de barcos, o deslocamento da 
equipe de limpeza nas marismas pode causar danos às 
plantas e sistemas de raízes, alterações no sedimento e 
fazer com que o óleo penetre no sedimento atingindo 
camadas mais inferiores.

Devido à gravidade dos impactos adicionais gerados 
pelo jateamento, esse método deve ser descartado.

Barreiras e recolhedores (contenção e remoção)

Uma vez que as operações de limpeza são limitadas 
e os impactos do óleo podem ser severos, as maris-
mas são ambientes prioritários para proteção por meio 
de barreiras de contenção. Em águas circundantes a 
bosques de marismas podem ser aplicadas as técnicas 
consagradas de contenção e remoção de óleo em água. 
Devem ser tomados cuidados para operacionali-
zar essas atividades em pequena lâmina d’água, 
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uma vez que os canais que margeiam esses ecos-
sistemas são tipicamente rasos, o que pode trazer 
prejuízos materiais e ambientais devido à danifi-
cação de equipamentos e distúrbios aos organis-
mos associados ao sedimento.

Absorventes

Os absorventes podem ser usados em duas situações: 
para evitar que o óleo alcance as marismas e para re-
mover o produto do ecossistema contaminado. 

O maior impacto associado ao uso do absorvente está 
relacionado com o deslocamento da equipe de limpe-
za na marisma durante a distribuição e recolhimento 
do material. O pisoteio pode amassar as plantas e da-
nificar os sistemas de raízes, esmagar ou causar danos 
aos organismos e fazer com que o óleo penetre ainda 
mais no sedimento. Também devem ser considerados 
os impactos relacionados com o tipo de material de 
alguns absorventes, o não recolhimento de todos os 
absorventes e a remoção incompleta do óleo. Deve-se, 
portanto, evitar a aplicação de absorventes nos bos-
ques de marismas.

Em canais e águas adjacentes, pode-se utilizar as téc-
nicas convencionais de contenção e remoção de óleo 
em água onde as barreiras absorventes se mostram efi-
cientes. Tais barreiras podem ser aplicadas de modo 
preventivo, evitando a contaminação por manchas que 
se encaminham à costa, ou de modo que o óleo pre-
sente nos bosques não recontamine áreas adjacentes 
durante as oscilações das marés (foto 12.4). As barrei-
ras devem ser permanentemente monitoradas e substi-
tuídas à medida que estejam saturadas por óleo. 

Bombeamento a vácuo

A utilização de bombeamento a vácuo restringe-se às 
águas adjacentes aos bosques de marismas para remo-
ção do óleo sobrenadante. Essa operação pode realizar-
se conjugada às atividades de contenção das manchas 
com utilização de barreiras. Devido às limitações de 
acessibilidade, deve-se empregar para o bombeamen-
to bombas portáteis, tanques ou outros recipientes para 
coleta do resíduo água e óleo gerado e providenciar ali-
mentação elétrica portátil para a operação das bombas. 

12.4. Aplicação de barreiras absorventes em trecho de marisma 
contaminada.Banco de imagens da CETESB

12.5. Corte de marisma contaminada, mostrando o ensacamento dos talos e aplicação de barreiras absorventes adjacente aos locais sob tratamento, 
Ilhabela (SP). Banco de imagens da CETESB
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Dispersantes químicos

O uso de dispersantes químicos em marismas é limi-
tado pelos impactos que a mistura óleo e dispersantes 
pode provocar no ambiente, como mortalidade da ve-
getação e dos organismos, aumento da penetração do 
óleo no sedimento em algumas porções do ambiente, 
ou dispersão do óleo para áreas ainda não contami-
nadas. Cabe ressaltar que segundo a Resolução CO-
NAMA número 269/2000 (BRASIL, 2001), não se deve 
utilizar dispersantes diretamente sobre ecossistemas 
costeiros, entre eles as marismas.

Em situações em que as manchas de óleo estão ao 
largo de ecossistemas de marismas, com possibilida-
de de atingi-los, deve-se ponderar quanto à aplicação 
de dispersantes, pois podem constituir um instrumen-
to adequado, em certas situações, evitando que esses 
ambientes de elevada sensibilidade sejam atingidos. 
Entretanto, a utilização de dispersantes está atrelada 
à legislação vigente e à anuência do órgão ambiental 
competente. 

Corte da vegetação

Em certos casos, o corte da vegetação justifica-se, prin-
cipalmente quando se observa grande intensidade de 
contaminação das plantas. Uma vez que a vegetação 
de marismas apresenta boa capacidade de rebrota-
mento, se o sedimento não estiver com contaminação 
extensiva, o corte se mostra como uma técnica perti-
nente (IPIECA, 1994).

A remoção da vegetação de marismas já foi utilizada 
em eventos como o ocorrido em Northampton County, 
Virgínia, sendo o principal método de limpeza empre-
gado neste ambiente. As folhas das gramíneas impreg-
nadas com óleo foram cortadas mantendo-se o sistema 
de raízes intacto (API, 1985). No Brasil, esta técnica já 
foi também posta em prática, após os derrames de óleo 
provenientes dos navios Maruim (São Sebastião, São 
Paulo, em 20/08/1998) e Vicuña (Paranaguá, Paraná, 
em 15/11/2004).

Se o corte for indicado, o pisoteio pelas equipes será 
inevitável; dessa forma, procedimentos adequados de-
verão ser seguidos, como envolver o mínimo de traba-
lhadores nas tarefas, estabelecendo áreas ou trilhas de 
acesso e circulação para evitar o pisoteio por toda a 
área atingida. 

Para impedir danos adicionais ao ecossistema, reco-
menda-se a retirada das folhas com óleo das margens 
das marismas, evitando, assim, o pisoteio e o conse-
qüente dano às raízes, bem como o aumento da pene-

tração de óleo no sedimento. A poda deve realizar-se 
a alguns centímetros acima do sedimento, para favore-
cer a rebrota da vegetação. 

Deve-se realizar o corte depois de todo o óleo ter sido 
retirado da água; caso contrário, os bancos expostos 
após o corte e não contaminados poderão ser atingidos 
por manchas remanescentes. Os talos contaminados 
devem ser ensacados evitando que óleo desprendido 
da superfície das plantas recontamine a área. O corte 
da fração superior das plantas de marisma pode ser um 
método utilizável que deve ser avaliado caso a caso. Re-
comenda-se para isso o uso de tesourões (foto 12.5).

Em certas circunstâncias, os bancos de marismas de-
senvolvem-se sobre sedimento arenoso. Nesses casos 
o corte controlado envolvendo o mínimo de traba-
lhadores pode ser feito por terra, porque o solo mais 
compacto previne o aprofundamento do óleo. Pode-se 
cercar a área onde está havendo a poda com barreiras 
absorventes para reter frações de óleo que se despren-
dam da vegetação durante o procedimento. 

Limpeza natural

Recomenda-se a limpeza natural como o melhor proce-
dimento para esse tipo de ecossistema. Qualquer ação 
de limpeza diretamente nos bosques de marismas acar-
reta algum impacto adicional. Entretanto, como são um 
ecossistema típico de locais protegidos, a ação natural 
não tem grande eficiência na remoção do óleo; desse 
modo, outras técnicas, dependendo do cenário aciden-
tal, merecem ser empregadas de forma conjugada. 

Técnicas de limpeza 
recomendadas para marismas

Canais e águas adjacentes Bosques

Barreiras flutuantes e skimmers Limpeza natural

Barreiras absorventes Corte controlado
 da vegetação

Bombeamento a vácuo

Dispersantes*

Limpeza natural

* Condicionado à aplicação da legislação e aprovação do órgão 
ambiental competente.

Marismas12.
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13.1.  Manguezal Ilha da Restinga, Cabedelo (PB). Poletto, Carolina Rodrigues Bio

13.2.  Manguezal foz do Rio Pratagi,(AL). Poletto, Carolina Rodrigues Bio
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CARACTERÍSTICAS DO AMBIENTE

O manguezal pode ser descrito como um sistema 
costeiro de transição entre ambientes terrestres e 

aquáticos, característico de regiões tropicais e subtro-
picais (foto 13.1). É constituído por espécies vegetais 
lenhosas típicas adaptadas a flutuações de salinidade e 
a um sedimento predominantemente lodoso, de granu-
lometria fina (silte/argila), sujeito às variações de maré 
e de salinidade. Estes sedimentos lodosos são ricos em 
matéria orgânica e pobres em oxigênio devido à ele-
vada demanda na decomposição e à restrita circula-
ção intersticial (MICHEL; HAYES, 1992; KATHIRESAN; 
BINGHAN, 2001). 

Assim como em outras regiões do mundo, no Brasil os 
manguezais ocorrem normalmente associados às mar-
gens de baías, enseadas, barras, desembocaduras de 
rios, lagunas e reentrâncias costeiras, onde haja encon-
tro de águas de rios com a do mar, ou diretamente ex-
postos à linha da costa (SCHAEFFER-NOVELLI, 1999; 
KATHIRESAN; BINGHAN, 2001) (foto 13.2). São co-
mumente associados a planícies de marés, marismas, 
terraços e baixios lodosos, praias, apicuns e restingas. 
Em zonas tropicais do Atlântico e do Indo-Pacífico, os 
manguezais aparecem freqüentemente associados a re-

cifes de coral (MICHEL; HAYES, 1992 ; IPIECA, 1993), 
com os quais estão ecologicamente integrados. 

Os manguezais requerem um clima com alta tempe-
ratura e precipitação. A temperatura média mensal 
mínima deve ser superior a 20°C e a amplitude tér-
mica anual não deve ultrapassar 5°C. A vegetação 
não suporta a geada. A alta taxa de precipitação é 
fundamental, porque proporciona a existência de 
muitos cursos d’água, evitando o acúmulo de sais e 
trazendo nutrientes e sedimentos para o desenvolvi-
mento da vegetação. 

São formações tipicamente tropicais, distribuídas entre 
as latitudes 23°30’N e 23°30’S, com extensões sub-
tropicais até 30° em condições favoráveis. Seu maior 
desenvolvimento, no entanto, é encontrado na região 
equatorial. Com distribuição circuntropical, os man-
guezais ocorrem em 112 países e territórios, cobrindo 
uma área costeira estimada em 18 milhões de hectares 
(KATHIRESAN; BINGHAN , 2001).

No Brasil, ocupam uma vasta extensão da costa, entre 
4°30’N, no Cabo Orange (Amapá), e 29°S, em Laguna 
(Santa Catarina). Entre as áreas com maiores concen-
trações de manguezais estão a costa no entorno da 

1413Manguezais

13.3.  Manguezal, Belém (PA). Benavente, Ana Cristina 
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foz do rio Amazonas, a região da Ilha do Marajó, 
o litoral da Bahia, as baías de Guanabara, Santos e 
Paranaguá e o complexo estuarino Cananéia-Igua-
pe, entre outros (SCHAEFFER-NOVELLI, 1999) (foto 
13.3), com uma área total estimada em 25 mil qui-
lômetros quadrados (SAENGER et al., 1993 apud 
CUNHA-LIGNON, 2001).

Os manguezais, ricos em matéria orgânica e biomas-
sa, propiciam alimentação, proteção e reprodução 
para uma grande variedade de espécies animais lo-
cais e da zona costeira que freqüentam esses ecos-
sistemas, pelo menos em uma fase da vida, fazendo 
deles verdadeiros berçários e celeiros naturais da 
biodiversidade marinha. Representam, portanto, um 
ecossistema-chave, cuja preservação é crítica para 
o funcionamento de outros ecossistemas maiores e 
mais diversos que se estendem além dos limites de 
um bosque de mangue (SCHAEFFER-NOVELLI, 1999; 
KATHIRESAN; BINGHAN, 2001).

Reconhecendo a elevada importância ecológica e 
os benefícios diretos e indiretos desse ecossistema, 
no Brasil os manguezais são considerados Áreas de 
Preservação Permanente conforme o artigo 2º da Lei 
Federal 4.771 de 15.09.65, e Reserva Ecológica, “em 
toda a sua extensão” conforme os artigos 1º e 3º da 
Resolução CONAMA número 004 de 18.09.85. 
São também considerados Patrimônio Nacional no 
artigo 225, § 4º da Constituição Federal de 1988 
(SCHAEFFER-NOVELLI, 1999).

O ecossistema manguezal é sustentado primordial-
mente pelas espécies arbóreas adaptadas às condições 

DESCRIÇÃO DOS TIPOS DE BOSQUES

Bosques de franja: ocorrem ao longo de margens de costas protegidas, com um padrão de zonação de espécies 
relacionado diretamente com a declividade da linha da costa e a área de alcance da maré alta. A baixa energia 
das marés e a ação das ondas, bem como o vasto sistema de raízes-escora, favorecem a retenção de pequenos 
fragmentos orgânicos.

Bosques ribeirinhos: encontram-se nas margens dos rios, ocupando a planície de maré. Possuem fluxos intensos 
de água rica em nutrientes originados do escoamento terrestre. São inundados freqüentemente pelas marés e, 
em geral, sua salinidade intersticial é menor do que os demais tipos de bosques, variando entre 10% e 20%.

Bosques de bacia: muito comuns em depressões de drenagens que se localizam em áreas mais internas e em 
canais de escoamento em direção à costa. São inundados apenas nas marés altas, o que favorece a menor reno-
vação das águas, com fluxos lentos ou mesmo ocorrência de águas estagnadas. Por outro lado, quando próximos 
à costa são expostos à influência de marés diariamente.

Bosques de ilhote: ocorrem em ilhas baixas e penínsulas que, devido ao seu alinhamento, dificultam o fluxo de 
maré em baías rasas e estuários. Como resultado, os manguezais são inundados na maré alta e qualquer frag-
mento orgânico é carregado pelas águas.

Bosques anões: possuem uma distribuição limitada e ocorrem ao longo de planícies costeiras. As plantas ge-
ralmente têm menos de um metro e meio de altura. Surgem onde não há fonte de nutrientes, mas condições 
de hipersalinidade também podem provocar sua formação.

13.4. Raízes adaptadas para sustentação no lodo, Belém (PA). 
Benavente, Ana Cristina
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abióticas e geomorfológicas existentes. As plantas de 
porte arbóreo compõem o bosque de mangue e são re-
presentadas por 65 espécies no planeta (KATHIRESAN; 
BINGHAN, 2001). Essas árvores sustentam grande par-
te da biomassa desses ambientes.

No litoral brasileiro, as angiospermas do mangue per-
tencem a quatro gêneros, com um total de sete espé-
cies: Rhizophora mangle, R. harrisoni, R. racemosa, 
Avicennia germinans, A. schaueriana, Laguncularia 
racemosa e Conocarpus erectus. A fisionomia dos bos-
ques é definida pelas características estruturais que in-
cluem suas dimensões físicas como altura, densidade, 
diâmetro médio, tipo de dossel, entre outras. A forma-
ção e a fisionomia desses bosques variam de região 
para região e parecem ser controladas basicamente 
pelo clima e hidrologia locais. 

Sendo o manguezal uma formação que oferece am-
biente pouco favorável à maioria das plantas (alta sa-
linidade da água e do solo, níveis muito baixos de 
oxigênio no solo, freqüência de inundação pela maré, 
entre outros), estas devem possuir adaptações especí-
ficas para sobreviver, como, por exemplo, fixação me-
cânica em solo frouxo (foto 13.4), raízes respiratórias 
e mecanismos de aeração, viviparidade, mecanismos 
especializados de dispersão e desenvolvimento de 
estruturas xerofíticas (adaptações funcionais contra a 
falta de água) em relação à salinidade do solo. 

Os manguezais podem ser classificados em cinco tipos 
de bosques, com base nos padrões de maré locais, dre-
nagem da superfície terrestre e espécies de mangue, 
tais como: bosque de franja, de bacia, de ilhote, ribei-
rinho e anão. Cada um desses tipos apresenta maior ou 
menor vulnerabilidade ao óleo. 

A falta de conhecimento sobre os ecossistemas brasi-
leiros também abrange os manguezais, que ainda ca-
recem de estudos sobre o número total das espécies 
da fauna e da flora e de outros aspectos relacionados 
à sua estrutura e função. Essas informações são ainda 
mais escassas quando se trata da avaliação e diagnós-
tico dos diferentes tensores antrópicos (SOUZA; SAM-
PAIO, 2001).

De acordo com Schaeffer-Novelli (1999), a fauna dos 
manguezais tem sua origem nos ambientes terrestre, 
marinho e de água doce, permanecendo nesses ecos-
sistemas toda sua vida como residentes, ou apenas 
parte dela na condição de semi-residentes, visitantes 
regulares ou oportunistas intimamente associados e 
dependentes desses ecossistemas.

Os manguezais estão entre os mais produtivos ecossis-
temas terrestres, sendo extremamente ricos em espécies 
animais (IPIECA, 1993; DUKE, 1997; KATHIRESAN; 
BINGHAN, 2001). A fauna dos manguezais possui alta 
diversidade, principalmente porque o ambiente é rico 
em matéria orgânica (DUKE, 1997). Com isso, grande 
número de espécies animais detritívoras e microrganis-
mos decompositores ocorrem no sedimento. A fauna 
de fundo lodoso apresenta adaptações relacionadas à 
locomoção, alimentação e à deficiência de oxigênio. 
O sedimento lodoso/arenoso é colonizado por diversa 
fauna bêntica, que pode atingir altas densidades (KA-
THIRESAN; BINGHAN, 2001). Entre os grupos mais 
importantes da fauna associada aos manguezais estão os 
moluscos, poliquetas e crustáceos, grupos que incluem 
diversos herbívoros e carnívoros como caranguejos, ca-
marões, siris, entre outros. Os moluscos encontram-se li-
gados principalmente a raízes, troncos e pedras, ocupan-
do também o substrato e a água. Algumas espécies são 
exploradas tradicionalmente pelas comunidades locais, 
como, por exemplo, mariscos e ostras.

Os crustáceos (caranguejos) são o grupo animal mais 
característico do manguezal (foto 13.5). Esse grupo é 
muito importante na dinâmica do ecossistema, devi-
do à sua participação na cadeia trófica como recurso 
alimentar para muitos peixes e aves, no revolvimento 
do lodo, trazendo matéria orgânica para a superfície, 
e na fragmentação das folhas da serapilheira. São en-
contrados no substrato e sobre troncos, raízes e pedras, 
além de viver em poças d’água doce e salobra. Podem 
ser citados como exemplo, camarões de água doce, 
salobra e marinha, siris e caranguejos. 

Outros atrativos do ambiente manguezal são a va-
riedade de micro-hábitats disponíveis como refúgio, 
proteção e área de reprodução. Em um ambiente 
sedimentar e inconsolidado, o emaranhado de raí-

Manguezais

13.5. Caranguejo de mangue, Bertioga (SP). Banco de dados da CETESB.

13.



90

Ambientes Costeiros Contaminados por Óleo
Procedimentos de Limpeza

zes-escora e pneumatóforos do bosque de mangue 
atua como atrativo para ricas comunidades animais e 
vegetais (epibiontes) que nelas se instalam, tanto na 
fração submersa como na aérea, contribuindo de for-
ma relevante para o aumento da biodiversidade do 
ecossistema (KATHIRESAN; BINGHAN, 2001). Os 
troncos e raízes das árvores servem como substrato 
consolidado a diversas espécies de invertebrados e 
macroalgas como Bostrychia, Enteromorpha e Padi-
na. As algas, por sua vez, favorecem a ocorrência do 
fital, representado por diversas espécies animais que 
vivem entre seus filamentos.

A alta fertilidade estuarina promove intensa produti-
vidade fitoplanctônica, formando a base alimentar da 
cadeia trófica, o que faz com que os estuários tenham 
as águas mais férteis e piscosas do planeta. Além da 
teia autotrófica, a matéria orgânica abundante dos 
manguezais sustenta também uma teia alimentar basea-
da na decomposição dos detritos.

Centenas de espécies da ictiofauna vivem direta ou in-
diretamente associadas aos manguezais. Destacam-se 
tainha, parati, robalo e bagre, entre outros. Estas espé-
cies pertencem a vários níveis tróficos: alguns se ali-
mentam de material detrítico, diretamente do fundo. A 
maioria é constituída por carnívoros intermediários e 
superiores (alimentação indireta de detritos), vivendo 
na coluna d’água, associados ao fundo e às raízes de 
mangue (demersais e bentônicos). São, portanto, fun-

damentais para o equilíbrio trófico, funcional e estrutu-
ral do ecossistema (KATHIRESAN; BINGHAN, 2001). 

Importantes constituintes da fauna do manguezal são 
aves como biguás, guarás, colhereiros, garças, socós 
e martins-pescadores, entre outras. As espécies vistas 
em manguezais, em sua maioria são visitantes urbanas 
e litorâneas. Há ainda as migrantes periódicas e as tí-
picas permanentes que utilizam esse ecossistema para 
nidificação, alimentação e proteção. Elas são responsá-
veis pelo equilíbrio ecológico das populações animais, 
contribuem com matéria orgânica na forma de dejetos 
e representam a última etapa do nível trófico. 

Periodica e esporadicamente, tartarugas marinhas ex-
ploram os manguezais em busca de alimento e prote-
ção. Este fato já foi descrito no Brasil para as espécies 
Dermochelys coriacea (tartaruga-de-couro ou tartaruga 
gigante) e Chelonia mydas (tartaruga-verde) no com-
plexo estuarino-lagunar de Iguape-Cananéia. As espé-
cies Caretta caretta (tartaruga-amarela), Eretmochelys 
imbricata (tartaruga-de-pente) e Lepidochelys olivacea 
(tartaruga-pequena), todas ameaçadas, ocorrem no 
litoral do Brasil e também podem estar associadas a 
outros sistemas estuarinos da costa brasileira (SCHAE-
FFER-NOVELLI, 1999; SANCHES, 1999).

Mamíferos marinhos são observados com freqüência 
em áreas de manguezais, especialmente nos canais e 
braços de estuário, onde vêm em busca do alimento 

13.6. APA do Rio Mamanguape (PB), peixe-boi (Trichechus manatus).  Poletto, Carolina Rodrigues Bio 
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abundante (foto 13.6). Ao longo da costa, como no 
Estuário de Cananéia e Ilha do Cardoso (SP), popula-
ções de golfinhos e toninhas (Pontoporia blainvillei) 
freqüentam as águas estuarinas e canais adjacentes 
(SANTOS et al., 2002). O peixe-boi marinho Triche-
chus manatus, severamente ameaçado de extinção, faz 
dos manguezais seu hábitat, especialmente no Nordes-
te, como, por exemplo, na APA de Mamanguape (PB) e 
no Parque Nacional Marinho de Paripuera (AL). 

O valor do manguezal para o homem e a vida selva-
gem, como bem e serviços, é reconhecido mundial-
mente. Alguns dos principais benefícios da existência 
desses ambientes (SCHAEFFER-NOVELLI, 1999; KA-
THIRESAN; BINGHAN, 1991) são:
•	 constituem fontes de nutrientes para a zona costeira;
•	 permitem o extrativismo (madeira, mel, ostras, ca-

ranguejos, siris, camarões, peixes);
•	 servem de viveiros e tanques para camarões e pei-

xes (aqüicultura);
•	 favorecem a existência de salinas;
•	 contribuem para evitar a erosão e manter a estabili-

zação da costa;
•	 servem de proteção contra tempestades;
•	 têm potencial para formação de terras;
•	 favorecem a moradia e a ocupação em bairros, 

palafitas e balneários;
•	 retêm metais pesados e outros materiais tóxicos;
•	 favorecem a pesquisa científica, a farmacologia e 

os cosméticos;
•	 propiciam recreação e educação ambiental;
•	 preservam a biodiversidade, o apelo cênico etc.

Considerando um tensor como qualquer condição 
ou situação que induza um sistema a mobilizar seus 
recursos e aumentar seu gasto de energia e estresse 
como resposta a um ou mais fatores de tensão, pode-se 
afirmar que os manguezais são ecossistemas natural-
mente estressados devido à salinidade, baixa concen-
tração de oxigênio e constantes inundações, mas são 
adaptados a esses tensores. No entanto, uma vez que 
operam próximo ao limite de tolerância a tensores, são 
particularmente sensíveis a distúrbios adicionais como 
os criados pelas atividades humanas (KATHIRESAN; 
BINGHAN, 1991). Por conseguinte, a introdução de 
outros tensores naturais e/ou induzidos pelo homem, 
como os vazamentos de óleo, traz graves conseqüên-
cias para o sistema.

Por esse motivo, os manguezais em muitas regiões 
do mundo, e também no Brasil, vêm sofrendo se-
veros e variados impactos de origem antrópica, que 
ameaçam sua estabilidade e equilíbrio. Entre os 
principais tensores antrópicos encontram-se os se-
guintes (SCHAEFFER-NOVELLI, 1989; KATHIRESAN; 

BINGHAN, 1991; DUKE, 1997):
•	 poluição por efluentes domésticos e industriais;
•	 lixiviação de pesticidas, inseticidas e fungicidas   

usados em campos agrícolas;
•	 corte de raízes para a cata de ostras;
•	 poluição por resíduos sólidos, aterros e lixões;
•	 aterros da construção civil (marinas, bairros, atraca-

douros, portos, rodovias);
•	 desvio de corpos d’água para irrigação e outros fins;
•	 desmatamento para produção de madeira, lenha, 

carvão e tanino;
•	 desestabilização e erosão dos sedimentos em áreas 

desvegetadas;
•	 eutrofização resultante de atividades de aqüicultura   

e dos centros urbanos;
•	 pesca predatória, que resulta na redução dos esto-

ques disponíveis nas águas costeiras, tanto de peixes, 
como de invertebrados, camarões e caranguejos.

SENSIBILIDADE AO ÓLEO

Gundlach e Hayes (1978) citam que, entre os ambien-
tes costeiros, o manguezal pode ser classificado como 
o ecossistema mais sensível quanto ao potencial de 
vulnerabilidade a impactos de derrames de óleo, o 
que é integralmente compartilhado por instituições 
como: American Petroleum Institute (API), Environ-
mental Protection Agency (USEPA), National Ocea-
nographic and Atmospheric Administration (NOAA), 
International Petroleum Industry Conservation Asso-
ciation (IPIECA), International Tanker Owners Pollu-
tion Federation (ITOPF), entre outras. Tal vulnerabili-
dade baseia-se na interação da costa com processos 
físicos relacionados à deposição e permanência do 
óleo no ambiente, à extensão do dano ambiental e ao 
tempo de recuperação. 

Também no Brasil os manguezais são considerados os 
ambientes costeiros mais sensíveis e vulneráveis a va-
zamentos de óleo. Essa sensibilidade está refletida nas 
Especificações e Normas Técnicas para Elaboração de 
Cartas de Sensibilidade Ambiental para Derramamen-
tos de Óleo - Cartas SAO (BRASIL, 2004a), onde estão 
incluídos no ISL 10, na categoria de máxima sensibi-
lidade.

Os manguezais brasileiros são vulneráveis e suscetí-
veis a impactos de vazamentos, porque em geral se 
concentram em enseadas, baías e estuários, justamente 
regiões com a maior concentração de indústrias, por-
tos e terminais da costa do País. Isso significa que esses 
ambientes devem ser tratados prioritariamente, tanto 
nas ações emergenciais de proteção e recuperação, 
como nas ações preventivas dos planos de gerencia-
mento de risco individuais e regionais.

Manguezais13.
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Segundo API (2001) e IPIECA (1993), os manguezais 
são classificados como altamente vulneráveis pela sua 
diversidade, extensão dos bosques de mangue, eleva-
da sensibilidade aos poluentes, longo período para a 
recuperação de suas comunidades e dificuldade de re-
moção do óleo dos extensos sistemas de raízes-escora 
e pneumatóforos associados ao sedimento.

Michel e Hayes (1992) e Kathiresan e Binghan (2001), 
entre outros, alertam que a regeneração desses ecos-
sistemas pode levar décadas. Atividades ligadas à in-
dústria petroquímica, na produção, armazenamento 
e transporte têm gerado eventos de contaminação de 
manguezais com óleo, causando efeitos negativos so-
bre esses ecossistemas. 

As árvores de mangue são muito sensíveis a derra-
mes de óleo, pois normalmente crescem em con-
dições anaeróbias e fazem suas trocas gasosas por 
meio de um sistema de poros ou aberturas propen-
sos a ser cobertos ou obstruídos. O recobrimento 
das raízes e pneumatóforos pelo óleo pode causar 
asfixia e morte dessas árvores (IPIECA, 1993). Além 
disso, dependem das populações microbianas do 
solo para obter nutrientes e água, por meio de suas 
raízes. Dados sobre trocas gasosas mostram que 8% 
a 25% são feitas pelo solo, sedimento, troncos e 
raízes especializadas. Quando a troca se reduz em 
conseqüência do recobrimento físico do petróleo, 
as raízes e os microrganismos aeróbios diminuem 
sua capacidade de ação, e o balanço da água, nu-
trientes e sal dos sistemas pode ficar afetado, cau-
sando alterações estruturais.

O grau de impacto do óleo em manguezais varia de 
acordo com o tipo fisiográfico do bosque. Segundo API 
et al. (2001), bosques de bacia e porções internas de 
bosques de franja possuem maior potencial para longa 
persistência do óleo, enquanto este permanece por um 
período mais curto em bosques de ilhote. A recupera-
ção das comunidades do manguezal pode levar mais 
de vinte anos, dependendo das espécies de mangue 
envolvidas, do tipo de bosque e da intensidade do der-
rame de óleo. A recuperação tende a ser mais rápida 
em bosques de ilhote, porque a quantidade do óleo 
que persiste no ambiente é menor. Nestes ambientes, 
quanto mais rápido o desenvolvimento de plântulas, 
mais rápido estarão no hábitat indivíduos jovens, es-
truturadores do bosque em recuperação.

Os bosques ribeirinhos podem ser menos vulneráveis 
a impactos por derrames em águas adjacentes, visto 
que os fluxos superficiais de água doce dificultam a 
penetração do óleo no estuário. Os bosques de bacia 
são mais suscetíveis a tensores originados em terra e, 
portanto, menos vulneráveis a derrames no mar. 

Os manguezais de bacia podem ser severamente im-
pactados por derrames em sistemas de dutos e tanca-
gens (comuns em áreas interiores e retroterra), devido 
às condições naturais de deficiência na renovação da 
água que os caracterizam. Por outro lado, os bosques 
de franja e ilhote são mais vulneráveis ao óleo derra-
mado no mar, porque o petróleo ou derivados pene-
tram nas franjas e recobrem as raízes de Rhizophora. 
Essas raízes, extremamente abundantes nas franjas, po-
dem acumular grandes quantidades desse produto.

Diversos impactos agudos e crônicos resultam da pre-
sença de óleo nos bosques de mangue e podem fragi-
lizar sinergicamente as populações e causar mortalida-
de. Entre esses impactos, de acordo com Kathiresan e 
Binghan (2001), Michel e Hayes (1992), Scholz et al. 
(1992), Lamparelli, Rodrigues e Moura (1997), encon-
tram-se os seguintes: 
•	 redução nas taxas de respiração e fotossíntese que 

afeta a produtividade primária;
•	 desfolhamento;
•	 aborto de propágulos;
•	 alteração no tamanho foliar;
•	 formação de galhas e malformações foliares;
•	 aumento inicial na quantidade de sementes como   

reação ao estresse;
•	 impactos à fauna acompanhante, como resulta-

do do estresse químico e do recobrimento físico. 
Tocas e galerias de crustáceos e outros inverte-
brados são vias de contaminação das camadas 
mais profundas do sedimento e atingem a fau-
na bentônica, em especial os caranguejos, fre-13.7. Caranguejo recoberto com óleo, Paranaguá (PR). 

Banco de dados da CETESB.
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qüentemente presentes em elevadas densidades 
populacionais. Se não causa morte direta por 
intoxicação ou recobrimento físico, o óleo pode 
desalojar esses animais,  tornando-os suscetíveis 
a predadores e a outros estresses. Burger et al. 
(1991), (apud MICHEL; HAYES, 1992) registraram 
intensa mortalidade em decápodos por estresse 
térmico (baixas temperaturas), resultante do de-
salojamento causado pela presença de óleo nas 
galerias. Uma vez que a quantidade de oxigênio 
no sedimento mais profundo é muito baixa, o 
óleo tende a permanecer no ambiente por muitos 
anos ou décadas;

•	 bioacumulação na cadeia alimentar, processo mais 
intenso nas espécies detritívoras;

•	 impactos em peixes, mamíferos e aves, tanto pelo 
contato direto ou recobrimento (foto 13.7), como 
por ingestão e/ou inalação de vapores tóxicos. 

Katirezan e Binghan (2001) citam vazamentos em 
manguezais no Panamá, onde se espera que sejam 
necessários, pelo menos, vinte anos para a toxici-
dade desaparecer e a recuperação natural viabili-
zar-se. Esses autores afirmam que as frações tóxicas 
presentes por longos períodos podem causar muta-
ção como já observado em processos fisiológicos de 
Rhizophora mangle.

Em um dos mais completos acompanhamentos pós-
impacto realizados com manguezais atingidos por 
óleo no Brasil, Lamparelli, Rodrigues e Moura (1997) 

identificaram as diferentes fases seqüenciais durante 
o longo processo de recuperação dos manguezais de 
Bertioga (SP), impactados por um vazamento de 2.500 
metros cúbicos de petróleo, em 1983:
•	 efeitos imediatos em curto prazo;
•	 danos estruturais;
•	 estabilização dos impactos em médio e longo prazo;
•	 recuperação do bosque a partir de dez anos  após o 

acidente.

O perfil fisiográfico e a declividade do ambiente são 
aspectos que influem na gravidade das conseqüências 
da contaminação por óleo de um manguezal. Man-
guezais caracterizados por bermas frontais tendem a 
aprisionar o óleo no interior do bosque, potencializan-
do os impactos e o tempo de permanência do produto 
(MICHEL; HAYES, 1992).

Os resíduos vegetais abundantes no solo, compos-
tos por folhas, galhos e raízes (serapilheira), atu-
am como absorventes naturais do óleo que, não 
removidos, tornam-se fontes de recontaminação 
do ambiente, além de ameaçar a cadeia alimentar 
de detritos baseada no consumo e decomposição 
desse material.

São esperados impactos químicos de produtos mais le-
ves, com maiores concentrações de frações aromáticas 
e solúveis (MICHEL; HAYES, 1992), perceptíveis já nos 
primeiros dias após o impacto, resultantes da absor-
ção ativa desses compostos pelas raízes das árvores. As 
frações tóxicas absorvidas pelas raízes são distribuídas 
aos tecidos vegetais pelos processos de transporte fisio-
lógico e transpiração.

Apesar do largo espectro de impactos possíveis no 
ecossistema manguezal, a dimensão dos danos eco-
lógicos de um acidente específico depende de fatores 
como o tipo de óleo, época do ano, grau de exposi-
ção (aguda ou crônica) e presença de outros tensores 
(MICHEL; HAYES, 1992). 

MÉTODOS DE LIMPEZA RECOMENDADOS

São poucas as técnicas de limpeza disponíveis para 
áreas de manguezal atingidas por óleo e pouco se 
conhece sobre sua eficiência e danos adicionais que 
podem gerar. 

As ações de combate no manguezal devem dar prio-
ridade à proteção do bosque do contato com o óleo 
(IPIECA, 1993; MICHEL; HAYES, 1992). Para isso, 
tanto quanto possível os esforços devem concentrar-
se na contenção e remoção nas águas adjacentes, 
canais e meandros do bosque. Para manchas vindas 13.8. Manguezal contaminado com óleo. Rio Suruí, Baía 

da Guanabara (RJ). Milanelli, João Carlos Carvalho 

Manguezais13.
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por mar, a proteção do manguezal com barreiras de 
contenção e barreiras absorventes ao longo da fran-
ja externa é uma ação simples e fundamental para 
controlar e minimizar a entrada de óleo. No caso de 
vazamentos em terra, o óleo presente nos rios, ca-
nais e meandros não deve ser contido no interior do 
manguezal e sim levado para as águas adjacentes, 
onde pode ser contido e recolhido. Nesses casos, 
as barreiras devem ser posicionadas ao longo das 
margens dos mangues e nunca fechando a saída dos 
corpos d’água. Nessas operações devem sempre ser 
consideradas possíveis inversões de sentido de fluxo 
dos corpos d’água (e das manchas de óleo), por con-
ta do ciclo de marés.

Uma vez atingido o bosque e sedimentos entremarés, 
as ações de combate são muito restritas. As atividades 
de limpeza nesse ambiente resultam em alto risco de 
danos adicionais relevantes, possivelmente mais im-
pactantes que o próprio óleo (GUNDLACH; HAYES, 
1978; GANNING; REISH; STRAUGHAN, 1984; 
OCIMPF; IPIECA, 1980; ITOPF, 1987; OWENS, 1978; 
MICHEL; HAYES, 1992; 2005; API, 2001; IPIECA, 
1993). Por essa razão, a limpeza natural do bosque é o 
procedimento mais indicado nessas condições. Outras 
técnicas são descritas como aplicáveis (mas não ne-
cessariamente recomendadas), como remoção manu-
al, jateamento, bombeamento a vácuo, queima/corte, 
absorventes e dispersantes químicos. A biorremedia-
ção tem sido eventualmente considerada para man-
guezais e ambientes similares, como marismas (RPI, 
1984; MICHEL; HAYES, 1992), apesar das limitações 
relacionadas às baixas concentrações de oxigênio nos 
sedimentos. A descrição geral de tais procedimentos 
encontra-se a seguir.

Absorventes

Materiais absorventes podem ser utilizados para pro-
teger o manguezal do contato direto com o óleo. 
Os absorventes naturais lançados a granel em man-
chas de óleo nas águas contíguas ao mangue podem 
ser eficientes, especialmente quando conjugados ao 
uso de barreiras absorventes que restringem seu es-
palhamento e facilitam o recolhimento. É essencial 
recolher o agregado absorvente-óleo, sob risco de 
afundamento e contaminação do sedimento. Deve-
se dar prioridade aos absorventes orgânicos vegetais 
ou, na falta destes, aos produtos minerais. Esta técni-
ca deve ser utilizada preferencialmente por meio de 
embarcações leves que possibilitam acesso a áreas 
mais restritas.

Os possíveis impactos do uso de absorventes a gra-
nel no bosque de mangue são os danos mecânicos 

ou as alterações causadas pelo pisoteio da equipe 
de trabalho ou pelos barcos na aplicação e recolhi-
mento do material. Danos também expressivos po-
dem resultar do não recolhimento do absorvente, 
com a contaminação dos sedimentos. Resíduos de 
absorventes contaminados podem recobrir animais 
e plantas do mangue, causar impactos físicos e me-
cânicos, contaminar o recurso detrito e afetar as ca-
deias alimentares locais.

As equipes responsáveis pela operação podem causar 
danos à fauna e ao sedimento, aumentando a profun-
didade de penetração do óleo, danificando as raízes e 
pneumatóforos das árvores e organismos epibênticos 
associados, pelo simples pisoteio. 

Materiais absorventes podem ser removidos pelas on-
das e marés, mas também podem ficar isolados entre 
as raízes de mangue, em bosques com bermas fron-
tais, dificultando o recolhimento. Recomenda-se que 
a equipe responsável pela aplicação e recolhimento 
do material seja treinada para essa atividade e acom-
panhada por profissionais especializados; caso contrá-
rio, o efeito da ação de limpeza pode prejudicar ainda 
mais o ecossistema.

Bombeamento a vácuo

O bombeamento é muito útil na remoção do óleo na 
superfície dos corpos d’água contíguos ao bosque 
de mangue. Com possibilidade de recolher grandes 
volumes, esta técnica é uma das mais importantes 
para minimizar o contato direto do bosque com o 
óleo. Os mangotes podem ser posicionados em em-
barcações nas margens do mangue, ou mesmo por 
terra, com caminhões-vácuo ou bombas portáteis, 
respeitando-se as condições de acesso. Tanques flu-
tuantes e portáteis podem ser usados nessa operação 
para armazenamento temporário, posicionados nos 
canais e meandros do bosque. Este procedimento 
deve ser conduzido na lâmina d’água, ou durante os 
períodos de preamar.

O principal impacto associado ao bombeamento a 
vácuo são os danos mecânicos resultantes do uso im-
prudente da técnica, que podem causar a remoção dos 
organismos e a remoção/revolvimento do sedimento. 
Com o tráfego de trabalhadores no interior do bosque, o 
óleo pode aprofundar-se no sedimento e as plântulas e 
pneumatóforos podem ser danificados pelo pisoteio. O 
uso inadequado do bombeamento pode também cau-
sar o aumento significativo dos resíduos oleosos devido 
ao bombeamento de água desnecessário. Manchas iri-
descentes e prateadas devem ser combatidas preferen-
cialmente com absorventes e não com bombeamento.
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Dispersantes

O uso de dispersantes nas áreas de manguezal é tema 
polêmico e vem provocando discussões no meio 
científico. Os dispersantes químicos vêm sendo apli-
cados em várias áreas atingidas por derrames de óleo 
e em inúmeras situações experimentais e reais. Em 
muitos casos, porém, têm causado danos adicionais 
comparáveis aos do próprio óleo e em alguns outros, 
podem aumentar a penetração do óleo no sedimento 
na zona entremarés. 

Novas técnicas e produtos estão em constante desenvol-
vimento para usos futuros. Evidências recentes sugerem 
que os dispersantes de nova geração, quando usados 
em concentrações apropriadas, causam poucos efeitos 
biológicos adicionais se comparados aos do óleo iso-
ladamente. Há registros de que o óleo dispersado qui-
micamente apresenta grande variação na toxicidade às 
plantas, conforme a mistura, o tipo e o dispersante. 

Um dos maiores benefícios dos dispersantes é a redu-
ção do poder aderente do óleo às raízes-escora e tron-
cos de árvores, ao sedimento e aos organismos. Por 
outro lado, o óleo sujeito à dispersão química espalha-
se verticalmente até vários metros de profundidade, 
atingindo populações associadas ao fundo marinho 
(MICHEL; HAYES, 1992).

A decisão de utilizar dispersantes em manguezais re-
quer um estudo criterioso dos efeitos tóxicos da mis-
tura óleo e dispersantes à comunidade do manguezal. 
Considerando o fato de não haver estudos mais deta-
lhados sobre esse tema para as condições brasileiras, 
recomenda-se que não sejam aplicados em áreas abri-
gadas e próximas aos manguezais. Esta recomendação 
está de acordo com a Resolução CONAMA 269/2000 
(BRASIL, 2001), que não permite o lançamento de 
dispersantes diretamente nos ecossistemas costeiros 
(praias, manguezais, costões rochosos, entre outros).

Cabe ainda ressaltar que é impossível salvar um bosque 
de mangue atingido por óleo, lavando-se as árvores com 
dispersantes. O uso de dispersantes em águas abertas 
é mais eficiente para a proteção dos manguezais, pois 
impede que a mancha se desloque para os ecossistemas 
costeiros mais sensíveis. De outra forma, penetrando no 
manguezal o óleo pode causar sérios prejuízos ao ecos-
sistema, sendo necessárias décadas para que as árvores 
maduras voltem a estruturar o bosque.

Biorremediação

Visto que a bioadição (aplicação de cepas de micror-
ganismos biodegradadores criados em laboratório) não 

é legalmente permitida no Brasil, apenas a bioestimu-
lação da comunidade microbiana autóctone é um pro-
cedimento aplicável de biorremediação.

Em manguezais e outros ambientes redutores, 
como planícies de maré, marismas e terraços de 
baixa-mar lodosos, uma das principais limitações 
existentes à biodegradação induzida são as baixas 
concentrações de oxigênio nos sedimentos. Nestes 
ambientes, mesmo com abundância de nutrientes, 
a degradação é muito menos eficiente. Sabe-se que 
a biodegradação do petróleo é essencialmente um 
processo aeróbico (EVANS; RICE, 1974; LEE; DE 
MORA, 1999; USCG, 1999). 

Outro aspecto relevante é a concentração de hidrocar-
bonetos do petróleo e a toxicidade do sedimento. Se o 
grau de contaminação for muito elevado, as bactérias 
e fungos responsáveis pela biodegradação não conse-
guirão desenvolver-se.

Alguns fabricantes de absorventes orgânicos de ori-
gem vegetal têm divulgado seus produtos como reme-
diadores, por possuírem nutrientes orgânicos em sua 
formulação que estimulam o crescimento microbiano, 
acelerando, em conseqüência, a degradação do óleo. 
A aplicação desses produtos a granel em áreas de man-
guezal, com o propósito de estimular a biorremedia-
ção, deve ser considerada com cautela, pois a simples 
presença do nutriente (que já é naturalmente abundan-
te nestes ambientes) não basta para o sucesso do pro-
cesso. Em São Paulo, até que estudos e informações 
científicas mais consistentes sejam produzidos, a técni-
ca não tem sido adotada em ações emergenciais coor-
denadas pela CETESB. Apesar disso, há uma expectati-
va positiva quanto ao uso futuro da biorremediação em 
áreas costeiras atingidas por vazamentos de óleo.

Limpeza natural

Na maioria dos casos, a limpeza natural é o procedi-
mento mais seguro e adequado para bosques de man-
gue contaminados por óleo. Ambientes com maior 
exposição são limpos mais eficientemente pela ação 
hidrodinâmica. A presença de praias e terraços areno-
sos nas margens dos manguezais indica maior grau de 
hidrodinamismo, o que pode favorecer os processos de 
limpeza natural (MICHEL; HAYES, 1992). 

Para manguezais expostos, a limpeza natural é mais 
recomendada, uma vez que o fluxo de maré auxilia 
na remoção do óleo. A limpeza natural também é a 
opção mais viável e segura para manguezais protegi-
dos, contaminados por pouca quantidade de óleo. Em 
casos catastróficos, em que o bosque é atingido por 
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grandes quantidades de óleo, as ações de remoção 
mecânica devem ser adotadas com critério, conforme 
as orientações técnicas já discutidas (RPI, 1984).

Os óleos mais pesados tendem a permanecer por 
mais tempo no manguezal, devido à sua maior vis-
cosidade, densidade e persistência. Esta condição 
é agravada também pela biodegradação limitada 
pela menor disponibilidade de oxigênio. Comu-
mente, por causa das condições saturadas e da gra-
nulometria fina do sedimento, o óleo não tende a 
aprofundar-se muito verticalmente, permanecendo 
nas camadas superficiais. Maiores profundidades 
de penetração ocorrem com óleos e derivados mais 
leves, menos densos e viscosos, como os produ-
tos das classes I e II (ITOPF, 1986). Nesses casos, o 
tempo de residência do óleo no ambiente também 
é maior. Acrescente-se ainda que tocas de caran-
guejos facilitam a penetração do produto às cama-
das subjacentes do sedimento.

Considerando os aspectos já discutidos, destacam-
se os seguintes procedimentos relativos à limpeza de 
manguezais:
•	 adotar medidas de proteção e isolamento dos man-

guezais (barreiras de contenção), respeitando a ori-
gem e direção da contaminação;

•	 adotar prioritariamente procedimentos de remoção 
em mar, nas águas adjacentes e contíguas aos man-
guezais, como bombeamento a vácuo, skimmers e 
barcaças recolhedoras;

•	 considerar a possibilidade do uso de dispersantes 
químicos em mar, desde que respeitadas as condi-
ções e premissas que regulamentam a técnica na 
Resolução CONAMA 269/2000 (BRASIL, 2001);

•	 estabelecer prioridades técnicas de combate em   
água (canais e meandros) no interior do mangue-
zal, que podem ser mais eficientes durante os pe-
ríodos de preamar;

•	 priorizar o uso de embarcações pequenas, leves e 
de baixo calado. Observar cuidado especial com 
motores a hélice, que podem causar danos a plân-
tulas, árvores jovens e marismas adjacentes aos 
manguezais;

•	 adotar a aplicação criteriosa de absorventes natu-
rais combinada com o uso de barreiras absorven-
tes, como complemento das técnicas mecânicas 
de recolhimento. Não aplicar absorventes sintéti-
cos a granel;

•	 adotar a limpeza natural quando sedimentos e ár-
vores do bosque forem atingidos;

•	 remover resíduos e vegetação flutuantes em áreas 
estuarinas, normalmente depositados e acumulados 
nos manguezais durante a maré enchente, de prefe-
rência a bordo de embarcações de pequeno porte, 
durante a preamar, evitando pisoteio nos bosques. 
Em contato com o óleo, esses resíduos passam a ser 
fonte adicional de contaminação;

•	 impedir o corte ou a remoção da vegetação conta-
minada;

•	 impedir a queima da vegetação contaminada, de-
vido aos intensos impactos adicionais associados a 
esse procedimento;

•	 impedir procedimentos de limpeza mecânica no 
bosque, como jateamento com água, vapor ou 
areia, raspagem de troncos e raízes;

•	 impedir a remoção do sedimento contaminado.   
Em algumas situações, pode-se considerar a apli-
cação de absorventes naturais a granel sobre o se-
dimento, o que favorece a descontaminação, com 
a utilização de técnicas similares às de limpeza das 
praias;

•	 impedir o trânsito de pessoas no interior do man-
gue, em qualquer situação, para evitar danos ge-
rados pelo pisoteio à fauna e às raízes, e principal-
mente a transferência do óleo para camadas mais 
profundas do sedimento onde  a degradação natu-
ral é ineficiente. 

Técnicas de limpeza recomendadas para manguezais

Canais e águas adjacentes Bosques

Isolamento com barreiras de contenção Limpeza natural

Skimmers

Bombeamento a vácuo

Barcaças recolhedoras

Barreiras absorventes

Absorventes naturais granulados

Dispersantes*

* Condicionado à aplicação da legislação e aprovação do órgão ambiental competente.
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O s ecossistemas costeiros mais vulneráveis ao im-
pacto do óleo encontram-se na zona entremarés. 

No entanto, estão cercados por outros ecossistemas 
terrestres que, mesmo não suscetíveis ao contato direto 
com o óleo, são vulneráveis aos impactos gerados pe-
las complexas operações emergenciais de combate e 
limpeza. Assim, após as praias, manguezais, marismas, 
planícies de marés e costões rochosos, podem ocorrer 
dunas, restingas, apicuns, matas e outros biomas. 

Os ecossistemas associados merecem especial atenção 
no planejamento e execução das ações de limpeza, 
pois são essenciais ao equilíbrio da zona costeira, ri-
cos em biodiversidade e extremamente importantes do 
ponto de vista socioambiental.

CARACTERÍSTICAS DOS AMBIENTES

Apicuns

Os apicuns são ambientes estritamente associados aos 
manguezais e se concentram na porção mais interior 
dos mesmos, na interface médio/supralitoral. Consti-
tuem uma região salgada, de transição (ecótono) com 
solo geralmente arenoso, ensolarada, desprovida de co-
bertura vegetal, ou abrigando uma vegetação herbácea.

Formados por camadas de solo ricas em nutrientes, 
os apicuns funcionam como reservatório de nutrien-
tes para o manguezal e a zona costeira, mantendo em 
equilíbrio os níveis de salinidade e minerais.

Apesar de sua grande importância no equilíbrio ecoló-
gico dos manguezais, os apicuns são relativamente po-
bres em biodiversidade da fauna e flora. São coloniza-
dos principalmente por vegetação herbácea e rasteira. 
A fauna é composta por crustáceos decápodos (caran-
guejos) e insetos, além de aves e mamíferos visitantes.

Dunas

As dunas são depósitos arenosos associados às pla-
nícies costeiras. Fortemente vinculados aos regimes 
de vento (fotos 14.1 e 14.2) esses sistemas estão in-
timamente associados aos ambientes praiais que for-
necem material para sua formação. A areia retirada 
da praia pode ser acumulada de encontro às escarpas 
de praia, elaboradas por ondas de tempestade, num 
processo que pode levar centenas de anos. Segundo 
Pethick (1994, apud ÂNGULO 1993), cordões duna-
res bem desenvolvidos podem demorar entre seten-
ta e duzentos anos para se estruturarem. Existem di-
versos tipos fisiográficos de dunas eólicas no litoral 
brasileiro — linguóides ou dômicas, entre outras —, 

14
Impactos secundários 
das atividades de limpeza 
em apicuns, dunas e restingas

14.1.  Dunas vegetadas – Barra de Mamanguape (PB). Poletto, Carolina Rodrigues Bio

14.2.  Dunas não vegetadas, Barra do Cauípe, Fortaleza (CE). Poletto, Carolina Rodrigues Bio
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condicionadas por fatores como tipo de sedimento da 
área-fonte (praia), regime de ondas, marés e aporte 
fluvial, morfologia da costa, regime de ventos e tipo 
de vegetação (ÂNGULO, 1993).

Caracteristicamente formadas por sedimentos não con-
solidados, as dunas têm elevada mobilidade espacial 
quando não vegetadas. A vegetação de dunas, com 
seus sistemas radiculares, é eficiente na estabilização 
das areias (ÂNGULO, 1993). As diversas plantas que 
colonizam as dunas costeiras tornam esses ambientes 

ecologicamente importantes, com espécies típicas e 
endêmicas, e sustentam importante variedade de fauna 
a elas associada. Matias e Nunes (2001), por exemplo, 
estudando as dunas da Área de Proteção Ambiental de 
Jericoacara (CE), identificaram dezenas de espécies ve-
getais nas dunas locais. Esta riqueza biológica pode 
chegar até a faixa entremarés, sendo limitada pela zona 
de ação de preamar de sizígia. Nas bordas dunares, na 
face praial, ocorre a vegetação denominada jundu, ti-
picamente graminóide, fundamental na estabilização 
fisiográfica da pós-praia. Bigarella (2001) caracteriza 

14.3. Vegetação de restinga. Ilha da Restinga, foz do rio Paraíba, Cabedelo (PB). Poletto, Carolina Rodrigues Bio
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estas áreas como antedunas, às quais se associam es-
pécies vegetais de fixação das areias, como Ipomoea 
pes-caprae, Hydrocotile umbellata, Remirea maritima, 
Salicornea, gramíneas, ciperáceas, entre outras.

Restingas

As restingas são estruturas geomorfológicas intrinseca-
mente associadas à evolução da planície costeira, com 
vegetação típica crescendo sobre solos arenosos, mas 
que apresentam grandes variações fisionômicas (BI-
GARELLA, 2001; SCHINEIDER; TEIXEIRA, 2001) (foto 
14.3). De acordo com Silva (1990, apud TEIXEIRA, 
2001), “restinga é um conjunto de ecossistemas que 
mantém estreita relação com o oceano, tanto na sua 
origem como nos processos nele atuantes, possuindo 
características próprias relativas à composição florísti-
ca, estrutura da vegetação, funcionamento e nas inte-
rações com o sistema solo-atmosfera”.

Assumpção e Nascimento (2000) citam que o termo é 
utilizado para designar formações diferentes e relativa-
mente variadas. Sugiyama (1998 apud ASSUMPÇÃO; 
NASCIMENTO, 2000) considerou “vegetação de res-
tinga” como um conjunto de comunidades vegetais 
fisionomicamente distintas, sob influência marinha e 
flúvio-marinha, distribuídas em mosaico e que ocor-
rem em áreas com grande diversidade ecológica. 

Essas formações vegetais podem seguir padrões de 
zonação, como acontece com o jundu das faces 
praiais, substituído por arbustos e palmáceas acima 
da franja do supralitoral. No Brasil, a vegetação de 
restinga pode alcançar as primeiras elevações da 
Serra do Mar (RIZZINI 1979 apud ASSUMPÇÃO; 
NASCIMENTO, 2000). 

Dos nove mil quilômetros de extensão da linha costeira 
do Brasil, cinco mil quilômetros apresentam restingas 
como um conjunto complexo de ecossistemas cons-
tituídos por uma variedade de vegetação herbácea, 
arbórea e arbustiva típica, que fornece características 
peculiares a esses ambientes (SCHINEIDER; TEIXEIRA, 
2001). Originária de outros ecossistemas como Mata 
Atlântica, Tabuleiros e Caatinga, a vegetação de res-
tinga tem importante papel na estabilização do subs-
trato, assim como a vegetação de duna, protegendo-o 
principalmente da ação dos ventos, importante agen-
te modificador da paisagem litorânea (ASSUMPÇÃO; 
NASCIMENTO, 2000). 

Centenas de espécies que estruturam formações vege-
tais típicas fazem parte do ecossistema restinga, incor-
porando também as plantas de dunas. Nesses ambien-
tes, ocorrem espécies arbustivas, herbáceas ou mesmo 

de porte arbóreo/lenhoso, como descrito por Assump-
ção e Nascimento (2000) para a restinga de Iquiraí, São 
João da Barra (RJ).

As restingas suportam rica e diversa comunidade ani-
mal, que se desenvolve nos nichos oferecidos pela ve-
getação (PEDROSO JÚNIOR, 2003). A variedade ani-
mal é enriquecida também por espécies visitantes de 
ambientes vizinhos, como manguezais, dunas e matas 
de encosta. Predominam entre os invertebrados insetos 
e aracnídeos, enquanto os vertebrados são represen-
tados por várias espécies de anfíbios, largartos e ser-
pentes. As aves da restinga são abundantes e variadas, 
bem como a fauna de mamíferos, que encontra neste 
ambiente abrigo e alimento (TEIXEIRA, 2001; SCHI-
NEIDER; TEIXEIRA, 2001). Em fragmentos de restinga 
na costa do Paraná, Pedroso Júnior (2003) encontrou 
64 espécies de aves, associadas a 14 micro-hábitats 
específicos, mostrando a heterogeneidade ambiental 
desse ambiente como importante estímulo para a bio-
diversidade.

IMPACTOS DAS AÇÕES DE LIMPEZA 

Os ecossistemas costeiros terrestres transicionais, como 
dunas, apicuns e restingas são indevidamente descon-
siderados durante as operações de emergência que 
envolvem vazamentos de óleo no mar. Isso ocorre na-
turalmente porque como esses ambientes não são dire-
tamente vulneráveis ao óleo, deixam de ser objeto de 
limpeza pelas equipes de combate.

Apesar disso, reconhecendo sua importância e susce-
tibilidade indireta às perturbações associadas a vaza-
mentos de óleo, esses ecossistemas são considerados 
na classificação de sensibilidade do litoral ao óleo 
definida pelo Ministério do Meio Ambiente (BRASIL, 
2004a) para mapeamento da costa, da seguinte forma 
(em ordem crescente de sensibilidade, de 1 a 10):
ISL 3 - Índice de Sensibilidade do Litoral
Faixas arenosas contíguas à praia, não vegetadas.
Restingas isoladas ou múltiplas, feixes alongados de 
restingas tipo long beach.
Campos de dunas expostas.
ISL 10 - Índice de Sensibilidade do Litoral
Vegetação adaptada ao meio salobro, ou salgado; 
apicum. 

Os impactos diretos gerados pelas operações de com-
bate e limpeza nesses ambientes começam pelos aces-
sos ao mar. O contingente de trabalhadores, máquinas 
e equipamentos precisam ser conduzidos e instalados 
na área próxima às regiões atingidas, utilizando vias 
de passagem já existentes. No entanto, freqüentemen-
te as vias locais constituem “picadas” e caminhos no 
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interior da mata e vegetação costeira que restringem 
o trânsito de equipamentos pesados como caminhões 
a vácuo, caminhões munk e caçambas. Nesses casos, 
a circulação de veículos ao longo de semanas ou me-
ses de trabalho causa perturbações localizadas como 
desmatamento lindeiro aos acessos, alargamento das 
vias, poluição atmosférica e geração de ruído. Essas 
atividades também afugentam a fauna local e alteram 
as rotas de forrageio. 

Em alguns casos, na ausência de acessos a áreas im-
pactadas, é necessário criar novos caminhos, com re-
troescavadeiras e máquinas pesadas. Quando utiliza-
das na operação de combate, essas atividades causam 
danos localizados aos ecossistemas. Logo, só podem 
ser conduzidas com a expressa autorização e acom-
panhamento dos órgãos ambientais competentes, 
normalmente mediante o compromisso de posterior 
recomposição da área.

Outra ameaça aos ambientes terrestres contíguos ao 
mar são as atividades de logística ligadas ao suporte 
das equipes de campo. As bases de campo instaladas 
nas áreas de maior demanda operam sem interrup-
ção, especialmente nos primeiros dias/semanas da 
emergência. Nestas bases de apoio se concentram 
recursos materiais como equipamentos de limpeza, 
EPIs, suprimentos (água, alimento) e logística de co-
municação. Cada uma delas pode agregar centenas 
de pessoas.

Geralmente instaladas nas áreas de restinga ou de 
mata, as bases de apoio causam perturbações ambien-
tais como: desmatamento, abertura de clareiras para 
instalação das barracas de apoio, criação de diver-
sos caminhos e acessos pelos trabalhadores, desma-
tamento e perturbações na fauna, risco de incêndio, 
contaminação e poluição local. Este último aspecto 
merece especial atenção porque é reflexo de ações 
mal conduzidas das equipes de campo. Também são 
comuns a presença de grande quantidade e variedade 
de lixo sólido e a contaminação fecal das imediações 
das áreas de apoio. 

Os representantes dos órgãos ambientais, atentos a 
essas questões, nem sempre conseguem fiscalizar e 
controlar centenas de trabalhadores em extensas áre-
as de atividade. Em inúmeros casos os impactos resul-
tam de falha no planejamento da empresa responsável 
e falta de recursos como sanitários químicos, tambo-
res e sacos de lixo. Muitas vezes há desrespeito às 
orientações e recomendações das reuniões de plane-
jamento e de campo. Em atendimento realizado pela 
CETESB durante vazamento de óleo no litoral norte 
paulista, em 2002, a contaminação fecal da restinga 

foi tão intensa, durante os quase dois meses de traba-
lho, que exigiu a descontaminação e o “saneamento” 
de toda a área pelos próprios trabalhadores envolvi-
dos na operação, sob ativa fiscalização.

Os trabalhos de praia podem ameaçar o jundu, ve-
getação rasteira pós-praia, como resultado do tráfego 
intenso de trabalhadores, veículos e equipamentos. A 
destruição dessa vegetação tende a desestabilizar o se-
dimento e pode resultar em perturbações fisiográficas 
da face praial.

Ante essa realidade, alguns cuidados e procedimentos 
devem ser adotados para minimizar os impactos das 
ações de combate nesses ambientes:

•	 preservar tanto quanto possível os acessos naturais 
existentes, evitando o desmatamento e poda desne-
cessária de vegetação;

•	 impedir o tráfego de veículos fora dos acessos sob 
risco de danificar a fauna e a flora das restingas, du-
nas e apicuns;

•	 criar novos acessos, estritamente quando necessá-
rio e de forma criteriosa, estabelecendo trajetos que   
minimizem os danos à fauna e à flora;

•	 adotar medidas de proteção quando os acessos   atra-
vessarem cursos d’água, para evitar o assoreamento 
a jusante como resultado da passagem de veículos 
pelo leito;

•	 orientar as equipes de campo para não contamina-
rem o ambiente com resíduos sólidos (reservatórios 
para acondicionamento de lixo podem ser coloca-
dos ao longo dos acessos);

•	 instalar sanitários químicos ao longo dos acessos,  
para preservar o ambiente da contaminação fecal;

•	 manter estrutura para recolhimento de resíduos sóli-
dos e sanitários químicos nas bases fixas;

•	 impedir a queima de resíduos sob risco de incêndio, 
especialmente na restinga;

•	 controlar os acessos secundários, orientando os   
trajetos com fitas zebradas e estacas, para evitar a 
circulação desnecessária pelo interior da mata, cau-
sando impactos na flora e fauna pelo pisoteio;

•	 estabelecer adequadamente uma área para disposi-
ção temporária de resíduos, impermeabilizada com 
lona, e devidamente demarcada e monitorada;

•	 restabelecer as áreas afetadas após o término da 
operação;

•	 submeter toda e qualquer ação de manipulação   
ou alteração do ambiente à apreciação e aprova-
ção dos órgãos ambientais e governamentais com-
petentes;

•	 lembrar que estes ambientes são protegidos por lei   
e as infrações estão sujeitas às sanções legais. 
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Entende-se por resíduo oleoso todo material que 
contenha óleo em quantidade não desprezível e 

que tendo perdido as características funcionais não 
possa mais ser empregado com sua utilidade original. 

As ações de resposta aos derrames de petróleo e de-
rivados geram diferentes tipos de resíduos oleosos, 
decorrentes da própria operação de combate como a 
mistura água-óleo recolhida pelos equipamentos, as 
barreiras e demais produtos absorventes usados no mar 
bem como o lixo e a areia contaminados removidos 
das praias. Há também a geração de vários tipos de 
resíduos não oleosos como embalagens descartáveis 
que envolvem produtos absorventes, água e alimentos 
destinados às equipes de trabalho e restos de refeições 
servidas em campo, entre outros. 

Um procedimento freqüentemente observado nas 
ações de emergência é o acondicionamento conjunto 
e sem critério de todos os tipos de resíduos contami-
nados e não-contaminados, recicláveis e não-reciclá-
veis. Muitas vezes ocorre a remoção de mais volume 
de areia das praias do que o necessário, sem os de-
vidos cuidados com o acondicionamento e forma de 
disposição em campo, nem com o transporte para a 
instalação provisória e sua destinação.	

Geralmente observa-se que os cuidados no recolhimen-
to e acondicionamento desses resíduos só se iniciam 
nas etapas finais da operação de combate, resultando na 
geração de grandes volumes de embalagens (big bags, 
tambores, sacos plásticos etc.), e que poderiam ter sido 
previamente segregados em embalagens distintas, con-
siderando o tratamento posterior e a disposição final. 

O plano de ação de emergência de um terminal marí-
timo, porto ou instalação que manuseie petróleo e de-
rivados deve incorporar a gestão de resíduos oleosos, 
que abrange basicamente as seguintes etapas:
•	 identificação e triagem dos resíduos gerados;
•	 coleta e acondicionamento segregado segundo   

tipo e destinação; 
•	 disposição provisória in loco e na instalação; 
•	 procedimentos de transporte; 
•	 caracterização e classificação dos resíduos; 
•	 definição do processo de tratamento e disposição. 

Assim sendo, um bom entrosamento entre o gerencia-
mento das atividades de combate do óleo no mar, a lim-
peza das áreas afetadas e o gerenciamento de resíduos 
em uma operação emergencial somente trará benefícios 
ambientais, econômicos e à saúde pública, pois a retira-
da de pequenas quantidades de areia contaminada não 
só minimiza o impacto já provocado pelo óleo, como 
reduz os custos de embalagem, tratamento e destinação.

A remoção, transporte, armazenagem e destinação dos 
resíduos oriundos dos vazamentos de óleo no mar são 
sempre de responsabilidade do agente poluidor. A ges-
tão desses resíduos deve ser aprovada pelo órgão esta-
dual de controle ambiental.

Durante as operações de emergência coexistem vá-
rias formas de pressão para a limpeza dos ambientes 
afetados ser realizada no prazo mais curto possível. 
A fim de acelerar a limpeza, “o agente poluidor” re-
cruta trabalhadores, às vezes com pouca experiência, 
que recebem rápida orientação sobre a atividade a ser 
realizada, após o que são distribuídos pelas praias de 
acordo com certas prioridades como, por exemplo, 
gravidade da contaminação, importância socioeconô-
mica e política do local, entre outras.

A preocupação com a estética e a exigência da lim-
peza imediata tanto pela comunidade, mídia, como 
prefeituras, muitas vezes se sobrepõem a critérios e 
recomendações técnicas para que as ações de reme-
diação não se tornem mais danosas aos ecossiste-
mas do que os efeitos do próprio óleo (MILANELLI; 
LOPES; JOHNSCHER-FORNASARO, 1991; LOPES 
et al., 1992; LOPES; MILANELLI; JOHNSCHER-
FORNASARO, 1994a, 1994b; MILANELLI, 1994; 
POFFO et al., 1996). 

Para otimizar a gestão de resíduos formados nessas 
ocorrências, é necessário o planejamento antecipado, 
tal como ocorre nos procedimentos para contenção e 
remoção do óleo no mar e limpeza dos ambientes atin-
gidos. A incorporação do gerenciamento ambiental de 
resíduos oleosos à operação de emergência é recente. 
Empregada pela primeira vez em 1998, revelou-se efi-
ciente para minimizar o volume de resíduos produzi-
dos (CETESB, 1998), pois antes desta data a relação 
entre o volume de resíduo gerado nas operações de 
combate no litoral de São Paulo chegou a ser três vezes 
maior do que a quantidade de óleo vazada (POFFO et 
al. 1996). Este cenário mudou efetivamente a partir de 
2000, quando foram implantados procedimentos de 
recolhimento e acondicionamento de resíduos oleosos 
dos não oleosos de forma segregada na própria praia 
(CETESB, 2000, 2001). 

O plano de gerenciamento de resíduos em derrames de 
óleo obteve amparo legal com a Resolução CONAMA 
293, de 12/12/2001 (BRASIL, 2002), que dispõe sobre o 
conteúdo mínimo dos Planos de Emergência Individual 
e norteia no Anexo I, Inciso 3.5.8,portos organizados, 
instalações portuárias ou terminais, dutos, plataformas 
e suas respectivas instalações de apoio, a descreverem 
os procedimentos previstos para coleta, acondiciona-
mento, transporte, classificação, descontaminação e 
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disposição provisória (in loco e na instalação) e defi-
nitiva dos resíduos gerados nas operações de controle 
e limpeza do derrame de óleo, em áreas previamente 
autorizadas pelo órgão ambiental competente. 

Com base na experiência adquirida pela CETESB em 
ocorrências dessa natureza, verificou-se a necessidade 
de elaborar uma proposta de modelo básico de geren-
ciamento de resíduos em ações de emergência, cujo 
teor é apresentado nesta publicação.

TIPOS DE RESÍDUOS GERADOS

No atendimento a uma emergência envolvendo derra-
mes de óleo, quer durante as atividades de contenção e 
remoção em mar, na limpeza de ambientes, ou nas fren-
tes de trabalho, pelas equipes associadas, diversos tipos 
de resíduos podem ser gerados, entre os quais, estão:
•	 resíduos oleosos líquidos ou mistura água-óleo e re-

síduos sólidos impregnados com óleo, lixo flutuante 
(embalagens plásticas, algas e vegetação terrestre, 
principalmente após fortes chuvas), barreiras de con-
tenção, barreiras absorventes, materiais absorventes 
e cabos de amarração danificados, entre outros; 

•	 resíduos oleosos líquidos recolhidos e resíduos só-
lidos impregnados com óleo. Além dos já citados, 
produtos absorventes utilizados na limpeza de su-
perfícies das praias, costões entre outros ecossiste-
mas e resíduos trazidos pela maré (vegetação, tron-
cos, animais mortos ou moribundos) etc.;

•	 óleo impregnado em rampas, muretas, colunas de 
píeres, costado de embarcações, maricultura, equi-
pamentos de pesca (remos, redes, cercos e currais), 
poitas de atracação e bóias de sinalização. Os resídu-
os constituem-se basicamente de material empregado 
na contenção e limpeza, lixo flutuante e todo equipa-
mento de pesca sem condições de ser reaproveitado, 
e muitos outros;

•	 resíduos provenientes de oleodutos terrestres. O vo-
lume de resíduo gerado neste caso tende a ser muito 
grande, pela própria característica do cenário aciden-
tal, o ambiente terrestre. Constitui-se principalmente 
de terra e vegetação removidas na faixa do duto e 
áreas adjacentes impregnadas com óleo. Inclui ma-
teriais de limpeza, animais mortos ou moribundos 
(insetos, peixes, répteis, aves e pequenos mamíferos) 
e o resíduo oleoso passível de coleta mecânica ou 
manual, entre outros;

•	 resíduos gerados nas situações pós-emergenciais.   
Também chamadas de “operação pente-fino”, 
abrangem a remoção do óleo intemperizado à de-
riva, desprendido das áreas afetadas (costões, ve-
getação e sedimento), como manchas iridescentes, 
pelotas e placas de piche trazidas pela maré para 
as praias, bem como o material utilizado na limpe-

za de estruturas. Entre outros resíduos, há também 
água oleosa que provém da lavagem das barreiras 
e demais equipamentos empregados nos trabalhos 
de remoção e contenção;

•	 vários tipos de resíduos gerados pelas equipes que 	
	 atuam nas frentes de trabalho. Destacam-se, entre 

outros, embalagens para alimentos (alumínio, plás-
tico ou isopor), garrafas plásticas de água, latas de 
refrigerantes, pratos e talheres descartáveis, resíduos 
de alimentos, embalagens para acondicionar EPIs, 
panos e estopas usadas para limpeza pessoal (sujos 
ou não de óleo), e roupas impregnadas com óleo.

FATORES QUE INFLUENCIAM O VOLUME 
DE RESÍDUOS GERADOS

O volume dos resíduos gerados, sólidos e líquidos, va-
ria de acordo com:

tempo de resposta das equipes de combate - quan-
to  mais rápido e eficiente for o início dos traba-
lhos de   contenção e remoção do óleo no mar 
e de proteção das áreas sensíveis, menor será a 
possibilidade de os ambientes serem atingidos e a 
quantidade de áreas afetadas; 
volume vazado - quanto maior a quantidade de   
óleo vazado e mais lenta a capacidade de respos-
ta,   maior será o volume de resíduo gerado; 
tipo de óleo envolvido - vazamentos de óleos 
leves tendem a gerar menos resíduo que os óleos 
pesados ou misturas oleosas, porque apresentam 
menor possibilidade de infiltração no sedimento 
e de adesão às superfícies; 
aspecto e forma como o óleo atinge a região costei-
ra - óleos leves e óleos pesados bem intemperizados 
(na forma de filmes iridescentes, placas de piche ou 
pelotas) tendem a atingir praias, costões, marismas, 
manguezais e estruturas de forma superficial e ge-
rar volume pequeno de resíduos. Manchas densas 
e escuras com aspecto de “mousse” de chocolate 
aderem com facilidade ao sedimento, dificultam 
sua remoção, tendem a agregar lixo e vegetação 
flutuante e geram maior volume de resíduos; 
tipo de áreas afetadas - entre os ambientes naturais, 
as praias contaminadas tendem a gerar mais resí-
duos do que os costões, marismas e manguezais, 
devido ao volume de areia contaminada que será 
removido, principalmente se houver infiltração no 
sedimento. Nas áreas construídas, como muretas, 
estruturas portuárias, estaleiros, píeres de atracação 
de embarcações e estabelecimentos náuticos é de se 
esperar que seja removido razoável volume de lixo 
flutuante normalmente encontrado nesses locais. A 
técnica de limpeza empregada nessas áreas pode 
minimizar ou aumentar a geração de resíduos;

•

•

•

•

•
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•	 amplitude de exposição das áreas atingidas - as 
manchas de óleo podem chegar na maré alta, no 
período entremarés, ou na maré baixa. Poderá ha-
ver maior geração de resíduos oleosos se as áreas 
forem atingidas no período entremarés; 

•	 presença de lixo flutuante ou na orla - nos locais 
onde há maior concentração desse resíduo é gran-
de o volume de material a ser removido, acondi-
cionado, transportado e disposto. Há locais de fácil 
acesso, como algumas praias e áreas construídas e 
os de difícil acesso, como certas praias, costões e 
manguezais. Os bosques de mangues próximos de 
núcleos urbanos apresentam a tendência de acu-
mular o lixo trazido pela maré entre as árvores; 
caso esteja impregnado com óleo, pode-se prever 
a retirada desse resíduo por meio de embarcação 
pequena e de baixo calado durante a maré alta;

•	 presença de chuvas e ventos fortes - a ocorrência   de 
períodos de fortes chuvas, ventos e ressacas tende a 
transportar grandes volumes de vegetação terrestre  e 
aquática, animais marinhos e lixo flutuante,  princi-
palmente em áreas próximas a  desembocaduras de 
rios, manguezais, instalações portuárias e palafitas;

•	 período do ano em que ocorreu o derrame de 
óleo - vazamentos de óleo fora dos períodos de 
temporada tendem a gerar menos resíduos do que 
em períodos  de alta temporada e feriados pro-
longados, quando é grande o número de turistas 
e considerável o volume de produtos descartáveis 
deixados nas praias e levados pelas marés;

•	 metodologia empregada na limpeza das áreas afe-
tadas - a utilização de recursos mecânicos para  
limpeza e rápida liberação das praias e demais 
áreas afetadas e o emprego de muitos trabalha-
dores de forma desorientada tendem a remover 
grandes volumes de areia ou de terra contami-
nados. O mesmo não ocorre quando a remoção 
manual é criteriosa.

CARACTERIZAÇÃO DOS RESÍDUOS

Os resíduos gerados em uma ação de emergência de-
vem ser caracterizados para identificar sua periculosi-
dade e orientar o tipo de gestão mais adequado.

Para caracterizar o resíduo oleoso e verificar a ade-
quabilidade da destinação pretendida é necessário 
obter informações específicas sobre sua compo-
sição, especialmente quanto ao teor de benzeno, 
hidrocarbonetos poliaromáticos (HPAs), hidrocar-
bonetos totais de petróleo (HTPs) e propriedades 
como estado físico e poder calorífico.

Na classificação dos resíduos quanto ao perigo ao 
meio ambiente e à saúde pública, recomenda-se con-

sultar as Normas ABNT/NBR 10.004 Resíduos sólidos 
– Classificação (ABNT, 2004a), e ABNT/NBR 10.007 
– Amostragem de resíduos (ABNT, 2004b) que fixa as 
condições exigíveis para amostragem, preservação e 
estocagem das amostras. Os resíduos são classificados 
como perigosos e não-perigosos, o que depende de 
sua composição e propriedades.

Resíduo perigoso (Classe I)

Serão classificados como perigosos os resíduos 
nos quais forem verificadas propriedades de infla-
mabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade 
e/ou patogenicidade e que podem apresentar pe-
rigo à saúde pública, provocando ou contribuindo 
para o aumento de mortalidade ou incidência de 
doenças e/ou efeitos adversos ao meio ambiente 
quando manuseados ou dispostos de forma ina-
dequada. 

Servem de exemplo areia contaminada, animais 
petrolizados mortos, materiais absorventes (panos, 
estopas, turfa, barreiras absorventes), barreiras de 
contenção contaminadas e danificadas, vegetação 
marinha e terrestre, embalagens plásticas (garra-
fas, PETs), cabos de náilon e demais resíduos im-
pregnados com óleo. A determinação do conteúdo 
de óleos em areias é realizada idealmente pela 
análise de HTP.

Resíduo não-perigoso (Classe II)

Serão classificados como não-perigosos os resíduos ou 
a mistura de resíduos que não se enquadrem na Classe 
I. Exemplos: barreiras de contenção descontaminadas, 
embalagens plásticas (garrafas e sacos plásticos), cabos 
de náilon e lonas sem óleo.

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS 
NAS OPERAÇÕES DE COMBATE

A preocupação com os resíduos deve ter início an-
tes que o óleo atinja as praias e outras áreas sen-
síveis. Para aperfeiçoar esse procedimento, reco-
menda-se que no organograma do plano de ação 
de emergência seja indicado um representante para 
responder pela coordenação das operações de lim-
peza, que será acionado simultaneamente com o 
coordenador das operações de combate no mar, e 
que colocará em prática os procedimentos básicos 
sugeridos para a gestão dos resíduos oleosos: pla-
nejamento, triagem e embalagem, identificação e 
pesagem, armazenagem, transporte, tratamento e 
destinação, a seguir descritos.
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Planejamento 

É importante que o responsável geral por esta ativida-
de acompanhe a operação de combate desde o início, 
para melhor planejar sua estratégia de ação, e que in-
dique um ou mais técnicos para acompanhar os traba-
lhos de gestão de resíduos, conforme a quantidade de 
áreas afetadas, antes de acionar o deslocamento das 
equipes. Recomenda-se que o responsável geral atue 
em consonância com representantes do órgão de con-
trole ambiental e a prefeitura envolvida. Para ajudar 
a planejar a metodologia a ser empregada, devem ser 
verificados os seguintes itens:
•	 quantidade e tipo de ambiente afetado, com  prio-

ridade para os de maior sensibilidade ecológica  e 
importância socioeconômica;

•	 forma como o óleo chegou ou está chegando às   
áreas afetadas (denso, mousse, filmes e pelotas) e 
extensão das áreas afetadas;

•	 presença ou ausência de lixo flutuante e de resídu-
os trazidos pela maré;

•	 possibilidade do recolhimento prévio dos resíduos 
antes da chegada do óleo, ou de recontaminação;

•	 viabilidade de coletar resíduos limpos, de modo   
seletivo, separando os que não estão contaminados  
e os que podem ser recicláveis;

•	 embalagem mais adequada para acondicionar 
os resíduos;

•	 disponibilidade de áreas para disposição provisória   
in loco dos resíduos, acima do limite da maré mais   
alta, considerando a necessidade de impermeabilizar 
o solo;

•	 local utilizado para armazenagem temporária dos re-
síduos e de materiais a serem utilizados  (foto 15.1);

•	 vias de acesso às áreas atingidas por terra e por mar 
para caminhões basculantes, caminhão munck, ou 
barcaças, se for o caso;

•	 necessidade de designar técnico para coletar as 
amostras que servirão para classificar os resíduos 
conforme normas da ABNT;

•	 tratamento e destino final dos resíduos contaminados;
•	 empresas capacitadas e credenciadas pelo órgão   

ambiental competente para transportar, receber 
e tratar os resíduos.

Cabe lembrar a importância da relação prévia dos 
recursos materiais e humanos que serão emprega-
dos na operação (próprios e de terceiros), abran-
gendo a localização dos equipamentos de apoio 
(ferramentas manuais e maquinaria como retro-
escavadeira, escavadeira hidráulica e caminhão 
munck), e os responsáveis que serão contatados, 
inclusive fora do horário comercial. Recomenda-
se o cadastro e o treinamento (teórico e prático) de 
contratados e voluntários. 

Para gerenciar os resíduos líquidos, o responsável pelo 
planejamento e pelas ações poderá ser o próprio coor-
denador das operações de mar ou o técnico designado 
pelo coordenador geral da operação. 

Além de providenciar os recursos mais adequados 
para o recolhimento do óleo no mar, ou em áreas 
onde ficou confinado (por exemplo, em poças de 
maré e entre pedras), para acondicionamento tem-
porário, como barcaças recolhedoras, armazenado-
res infláveis e tambores (15.2 e 15.3) e para trans-
porte do produto recolhido, é necessário verificar 
a capacidade da instalação para armazenagem, o 
tempo em que ficará temporariamente disposto e o 
destino a ser dado. 

Os tanques portáteis infláveis vêm sendo muito utili-
zados para acondicionar temporariamente a mistura 
oleosa no mar ou em terra (foto 15.4) e podem ser 
transportados facilmente para as instalações onde 
serão descarregados. O líquido contido nos tanques 
pode ser transferido ainda em campo para cami-
nhões-tanque ou caminhões-vácuo e ser transportado 
à instalação que vai recebê-lo. 

15.1. Infra-estrutura montada em campo, com embalagens para 
acondicionar resíduos oleosos. Banco de Imagens da CETESB

15.2. Recolhimento manual de resíduo oleoso em costão rochoso 
e armazenagem temporária em tambor. Banco de Imagens da CETESB
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Nas instalações que normalmente manuseiam óleo, o 
resíduo líquido pode ser transferido para os separadores 
de água e óleo (SAO) e, na falta destes, ser destinado a 
tanques ou locais adequados, após aprovação do órgão 
de controle ambiental. Entretanto, no caso de acidentes 
ambientais de grandes proporções, é necessário prever 
a disponibilidade do emprego de veículos apropriados 
para a retirada dos tanques cheios e a transferência do 
seu conteúdo para a instalação onde todos os resíduos 
serão acondicionados de maneira segura e eficiente.

Triagem e embalagem

O trabalho de triagem e embalagem diferenciada dos di-
ferentes tipos de resíduos ajuda a reduzir o volume gera-
do e otimiza o processo de armazenagem e disposição.

A triagem consiste em segregar e acondicionar os re-
síduos oleosos dos não-oleosos e identificá-los de for-
ma adequada, considerando o tipo de tratamento e a 
disposição que devem ter. Os resíduos não-oleosos 
podem ser divididos em recicláveis e não-recicláveis. 
Os oleosos devem ser separados de forma a identifi-
car quais são passíveis de tratamento, como resíduo 
líquido oleoso, barreiras de contenção não danificadas 
e panos de limpeza. Areia, materiais absorventes e ve-
getação contaminada podem ser separados de acordo 
com o grau de contaminação e tipo de destino.

Em campo, onde os trabalhos de limpeza estiverem 
sendo realizados, a triagem pode ser feita no próprio 
local, desde que haja condições favoráveis, como ter-
reno plano, distância de corpos d’água e impermeabi-
lização do solo, por exemplo, com lonas plásticas. No 
interior da instalação na qual os resíduos estiverem sen-
do recebidos, a área deve ser plana, preferencialmente 
coberta, cimentada ou revestida com lona, distante de 
canais de água pluvial, de modo a evitar a contaminação 
do terreno, o escoamento e perdas para corpos d’água. 
Deve ser ventilada, a fim de impedir o enclausuramen-

to de possíveis vapores inflamáveis. Recomenda-se dar 
prioridade à tarefa de triagem em campo, para agilizar 
os trabalhos posteriores de destinação.

Para uma boa embalagem, os resíduos sólidos oleosos 
recolhidos devem ser acondicionados adequadamente 
em recipientes apropriados, de modo a evitar que haja 
extravasamento do óleo e contaminação de áreas lim-
pas enquanto estiverem temporariamente dispostos ou 
durante a operação de transporte. Entre os materiais 
mais utilizados estão tambores de metal ou plástico de 
200 litros, com tampa, sacos de ráfia e do tipo big bag 
para grandes volumes e sacos plásticos comuns para 
pequenas quantidades. 

De acordo com a caracterização dos resíduos, reco-
menda-se separá-los da seguinte maneira:
•	 resíduos sólidos domésticos recicláveis não con-

taminados, oriundos do recolhimento manual ou 
mecânico: embalar, identificar e encaminhar para 
reciclagem (foto 15.5);

•	 resíduos sólidos não-recicláveis e não-contamina-
dos, oriundos do recolhimento manual ou mecâni-
co: embalar, identificar e encaminhar para o local 
utilizado pela prefeitura municipal;

•	 resíduos e efluentes sanitários - instalar sanitários   
químicos para evitar contaminação adicional da 
área de trabalho, desconfortos indesejáveis aos 
transeuntes e necessidade de limpeza posterior 
(foto 15.6), considerando a grande quantidade de 
trabalhadores em campo distantes do acesso a sa-
nitários públicos; 

•	 resíduos contaminados trazidos pela maré oriun-
dos do recolhimento manual ou mecânico (foto 
15.7): embalar, identificar e encaminhar para arma-
zenamento temporário e depois para destinação;

•	 areia levemente contaminada oriunda do reco-
lhimento manual (foto 15.8): embalar, identificar 
e encaminhar para armazenamento temporário e 
depois para destinação. Dependendo do grau de 

15.3. Recolhimento de resíduo oleoso a vácuo e armazenagem 
temporária em tambor. Banco de Imagens da CETESB

15.4. Tanques infláveis para acondicionamento de resíduo oleoso. 
Banco de Imagens da CETESB.

Gerenciamento de resíduos oleosos 
em operações de emergência15.
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intemperismo do óleo e da granulometria do se-
dimento, podem ser usadas peneiras para separar 
a areia limpa da contaminada ou providenciada a 
remoção manual das pelotas de óleo;

•	 areia intensamente contaminada oriunda do reco-
lhimento manual (foto 15.9): embalar, identificar 
e encaminhar para armazenamento temporário e 
depois para destinação;

•	 produtos absorventes com óleo, oriundos do re-
colhimento manual (fotos, 15.10, 15.11 e 15.12): 
embalar, identificar e encaminhar para armazena-
mento temporário e depois para destinação;

•	 trapos e panos utilizados na limpeza oriundos do   
recolhimento manual: embalar, identificar e enca-
minhar para armazenamento temporário e depois 
para destinação. 

Identificação e pesagem

Para identificar os diferentes tipos de resíduos gerados 
na ocorrência, recomenda-se elaborar previamente 
etiquetas padronizadas (foto 15.13) com os seguintes 
campos: Data, Empresa responsável, Nome da opera-
ção de emergência, Origem (nome da praia/local de 
onde o resíduo foi removido/município), Tipo de resí-
duo (areia, vegetação, sucata etc.) e Peso estimado. 

Recomenda-se que todos os diferentes tipos de resí-
duos sejam pesados, de preferência diariamente, e 
para tanto sugere-se a elaboração de tabelas conten-
do: nome da operação, data, local (praia e município 
ou somente município), tipo de resíduo e volume, 
conforme exemplo: 

15.8. Triagem de areia levemente contaminada trazida em caçamba. 
Poffo, Íris/Banco de Imagens da CETESB.

15.7. Vegetação e resíduos oleosos dispostos corretamente.
Poffo, Íris / Banco de Imagens da CETESB.

15.5. Resíduos provenientes das refeições dos trabalhadores 
durante a operação de combate. Banco de Imagens da CETESB

15.6. Sanitário químico temporário. Banco de Imagens da CETESB

Operação Referência ao nome da operação, do 
evento ou da instalação

Local Identificação da praia/município

Tipos 
de resíduos

Areia contaminada........=> 95 m³ 
Lixo contaminado........=> 5 m³ 
Material reciclável ........=> 1 m³ 
Barreiras absorventes ........=> 10 m³
Areia contaminada ........=> 95 m³

Somatório 
parcial

Diária e/ou 
por município ........=> 111 m³

Somatório 
total

Cálculo a ser efetuado 
no encerramento da operação
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Armazenamento

Toda e qualquer armazenagem de resíduos oleosos deve 
ser feita em sistemas projetados e implantados para esse 
fim, minimizando a contaminação ambiental, conforme 
critérios estabelecidos pelas normas ABNT/NBR 12.235 
– Armazenamento de resíduos sólidos perigosos (ABNT, 
1992) e procedimento ABNT/NBR 11.174 – Armazena-
mento de resíduos sólidos Classe II  (ABNT, 1990a). 

Durante as operações de combate aos derrames de 
óleo, podem existir três tipos de armazenamento:
•	 temporário in loco, na própria área onde estão sen-

do desencadeadas as atividades de limpeza   (praia, 
porto, píer, faixa do oleoduto etc.);

•	 temporário na instalação, no interior da empresa res-
ponsável ou em local combinado no município para 
esse fim, com ciência do órgão estadual de controle 
ambiental e da prefeitura municipal, se for o caso;

•	 permanente, no local combinado entre a instala-
ção responsável pelos resíduos, o órgão ambiental 
competente e a empresa contratada para tratamen-
to e destinação.

Dependendo das peculiaridades da ocorrência e das 
soluções que serão adotadas para o tratamento ou a 
destinação do resíduo, o armazenamento temporário 
junto ou próximo à área de trabalho poderá ser neces-
sário; no entanto, deve ser consultado o órgão estadual 
de controle ambiental para sua aprovação. Devem-se 

adotar precauções especiais para garantir a proteção 
ambiental, o manuseio seguro dos resíduos e minimi-
zar eventuais perdas do produto, como o revestimento 
sintético no local da armazenagem para evitar conta-
minação do solo (fotos 15.14 e 15.15). 

A foto 15.16 exemplifica a disposição provisória ade-
quada de resíduos oleosos em galpão de uma área por-
tuária, na qual o piso foi forrado com lonas plásticas 
resistentes e mantas absorventes. Para evitar perda do 
óleo residual colocaram-se barreiras absorventes ali-
nhadas nas extremidades, tanto próximo à parede do 
fundo como na extremidade dianteira e nas laterais. 
Extintores de incêndio também foram providenciados. 

15.10. Barreiras absorventes (brancas) sendo usadas na remoção
de óleo no mar. Poffo, Iris /- Banco de Imagens da CETESB

15.11. Barreiras absorventes dispostas em tambores. 
Poffo, Iris /- Banco de Imagens da CETESB

15.9. Areia contaminada segregada e acondicionada corretamente 
em tambor. Poffo, Iris /- Banco de Imagens da CETESB

15.12. Barreira absorvente disposta em separador de água e óleo. 
Banco de Imagens da CETESB

15.13. Etiqueta adesiva de identificação de resíduo colada em 
um big bag. Banco de Imagens da CETESB

Gerenciamento de resíduos oleosos 
em operações de emergência15.



108

Ambientes Costeiros Contaminados por Óleo
Procedimentos de Limpeza

Transporte

A preocupação com o transporte de resíduos deve co-
meçar assim que o processo de limpeza tiver início, 
principalmente para avaliar a viabilidade de acesso ao 
local onde serão realizados os trabalhos manuais. De-
terminados locais podem estar próximos às vias públi-
cas e rodovias por onde ocorrerá o trânsito de veículos 
leves e pesados (caminhonetes e caminhões) para o 
transporte de resíduos até a instalação. Porém também 
é possível que o acesso seja restrito apenas aos pedes-
tres ou às embarcações, dificultando a mobilização de 
pessoas e de materiais, ainda mais se a área atingida 
for de grande extensão. Recomenda-se verificar pre-
viamente se o tráfego de qualquer tipo de veículo mo-
torizado será permitido nas unidades de conservação 
situadas na orla marítima, como os parques nacionais.

No caso da retirada de grandes volumes de resíduos 
por mar, é necessário dispor de embarcação apropria-

da que possa chegar à praia (baixo calado), conside-
rando a área abrigada ou exposta à ação das ondas, as 
condições de mar (calmo ou revolto), de maré (baixa-
mar e preamar) e a segurança do barco e da tripulação 
(fotos 15.17 e 15.18). 

Levando em conta essas e outras variáveis que pos-
sam surgir, recomenda-se que o responsável pelo ge-
renciamento de resíduos faça uma avaliação prelimi-
nar das áreas atingidas junto com o coordenador das 
atividades de limpeza, por meio terrestre, marítimo 
e aéreo, antes de desencadear a mobilização dos re-
cursos, tendo como material de apoio mapa de áreas 
sensíveis, outros mapas da região e o equipamento 
Global Position Satellite (GPS) para anotação de co-
ordenadas geográficas.

Uma vez avaliada a área atingida e determinadas as 
melhores condições de acesso, pode-se pensar na etapa 
de transporte dos resíduos para a instalação onde serão 

15.14. Armazenamento temporário de pequeno volume 
na praia em um depósito. Banco de Imagens da CETESB

15.15. Disposição temporária de grandes volumes no interior 
de uma instalação. Banco de Imagens da CETESB

15.16. Disposição temporária correta em galpão. 
Ecosorb Tecnologia Ambiental

15.17. Transporte de resíduos da praia para uma embarcação 
(workboat). Banco de Imagens da CETESB
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acondicionados temporariamente e para o destino final 
onde serão tratados, tomando-se as devidas precauções 
para evitar perda da carga durante o percurso. Da área 
afetada até a instalação, qualquer veículo pode ser em-
pregado para o transporte de resíduos, considerando que 
poderão passar por vias públicas municipais, trechos de 
rodovias e travessia de balsas (fotos 15.19 e 15.20). 

Da instalação até a empresa onde será feito o tratamen-
to final, os veículos e equipamentos devem portar os do-
cumentos de inspeção e capacitação (em validade) que 
atestam sua adequação. Deve-se observar a Resolução 
ANTT 420 de 20/02/2004 (BRASIL, 2004b).

Roteiro básico para o gerenciamento de resíduos

As sugestões de Chiuvite e Andrade (2001) para a ges-
tão de resíduos sólidos industriais em empresas foram 
incorporadas à realidade dos derrames de óleo com 
base na experiência da CETESB nas operações de 
emergência, conforme os seguintes procedimentos:
•	 caracterização do resíduo - levantamento preli-

minar de todos os tipos de resíduos que podem 
ser gerados durante as operações de combate ao 
óleo no mar e nos ambientes costeiros (naturais e 

antrópicos), e identificação dos possíveis pontos 
de geração do material residual. Exemplo: areia 
ou terra oleosa, materiais absorventes contamina-
dos, barreiras de contenção danificadas, embala-
gens de equipamentos e de alimentos;

•	 destinação - verificação da forma de destino 
mais adequada para cada tipo de resíduo já 
caracterizado;

•	 cadastro de empresas - identificação e cadastra-
mento das empresas mais capacitadas para trans-
porte, recebimento e tratamento dos resíduos 
e sua classificação por município ou região de 
acordo com a especialidade;

•	 minimização - avaliação das possibilidades de ini-
bição e/ou minimização da geração de resíduos.  
Exemplos: evitar a remoção desnecessária de areia, 
terra e vegetação oleosa; retirar resíduos domésticos 
nos ambientes costeiros antes que sejam atingidos 
pelas manchas de óleo; providenciar a substituição 
de  barreiras absorventes usadas por novas, apenas 
quando estiverem totalmente impregnadas;

•	 reaproveitamento - possibilidade de reaproveitar o   
resíduo gerado. Exemplo: segregar e providenciar 
a lavagem dos tecidos e outros materiais utilizados 
na limpeza dos trabalhadores e equipamentos, reu-

15.18. Transferência de resíduos entre embarcações. 
Banco de Imagens da CETESB.

15.19. Descarregamento de resíduos em “big bags” por caminhão 
munck na instalação.  Banco de Imagens da CETESB.

15.20. Transporte de resíduos oleosos por balsa. 
Banco de Imagens da CETESB.

15.21. Lavagem de barreiras de contenção sujas de óleo. 
Banco de Imagens da CETESB

Gerenciamento de resíduos oleosos 
em operações de emergência15.
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Planilha geral de resíduos oleosos gerados Operação XYZ Período: ..... a .....Mês/Ano – Município:.....

Tipo de resíduo Volume (m³) Classe 
de resíduo

Estado
físico

Destinação 
provisória

Tipo(s) de 
tratamento

Inventário de resíduos oleosos. Operação XYZ – planilha 1

Data Município Local/
praia

Volume (m³) Tipo de 
resíduo

Classe de 
resíduo

Destinação 
provisória

Observações

 

tilizar barreiras absorventes não saturadas para cir-
cundar embalagens com resíduos sólidos oleosos na 
área destinada à disposição provisória; identificar as 
barreiras de contenção que não foram danificadas 
seriamente e submetê-las ao processo de lavagem 
(fotos 15.21 e 15.22); 

•	 inventário - levantamento dos tipos de resídu-
os  gerados diariamente durante a operação de 
emergência (areia/terra/vegetação oleosa, equi-
pamentos, embalagens descartáveis e recicláveis 
não-contaminadas etc.). Registro dos dados em 
planilha, conforme sugerido a seguir: 

Podem ser incluídas outras colunas para a descrição do 
estado físico dos resíduos, aspecto geral, forma de embala-
gem (tambores metálicos, tambores plásticos, sacos plásti-
cos ou de ráfia etc.) e meio de transporte, se necessário.

Devem ser previstos os tipos de resíduos que podem 
ser gerados nas ações pós-emergenciais, ou seja, lim-
peza de estruturas, de embarcações de pesca ou lazer, 
de equipamentos de pesca, limpeza e remediação dos 

ecossistemas afetados, se procedente, entre outros. 
Deve-se ainda considerar a possibilidade de inibição e/
ou minimização dos resíduos e seu reaproveitamento. 

Com base na planilha diária poderá ser elaborada a 
planilha geral da operação. Caso estejam envolvidos 
vários municípios, sugere-se a adoção de planilhas 
separadas. Também poderão ser incluídas outras colu-
nas, conforme exemplo anterior. 

TRATAMENTO E DESTINAÇÃO 
DE RESÍDUOS OLEOSOS 

Há muitas opções disponíveis que variam de acordo 
com:
•	 estado físico do resíduo (líquido, sólido);
•	 quantidade de resíduo gerado;
•	 características físicas e químicas do resíduo;
•	 concentrações dos contaminantes presentes no re-

síduo e toxicidade;
•	 condições de armazenagem até o tratamento ou 

disposição;
•	 geração de novos resíduos durante o transporte e 

tratamento do resíduo;
•	 condições climáticas e geológicas do local onde   

será disposto;
•	 custo dos métodos de transporte, tratamento e des-

tinação;
•	 características do entorno onde será feito o trata-

mento, de maneira que não cause perigo e incô-
modo à comunidade circunvizinha.

A técnica escolhida para tratamento e destinação de 
resíduos oleosos deverá ser aprovada pelo órgão esta-
dual de controle ambiental. 

As técnicas de tratamento e destinação que vêm sen-
do empregadas com maior freqüência para os resíduos 
líquidos e sólidos gerados em operações de combate 
aos derramamentos de óleo são:
•	 rerrefino para resíduos líquidos oleosos,
•	 aterros,
•	 incineração,
•	 dessorção térmica,
•	 landfarming, 
•	 biopilha,
•	 lavagem da areia contaminada,
•	 solidificação, e
•	 co-processamento.

Rerrefino para resíduos líquidos oleosos

As técnicas de rerrefino e recuperação baseiam-se 
na separação do óleo não oxidado dos demais re-
síduos, por uma seqüência de tratamentos físicos e 
químicos ou por destilação. Em condições ideais, 
todo o óleo derramado deveria ser coletado para 
reutilização, o que depende de fatores como o tipo 
de produto liberado e as condições de intemperiza-
ção em que se encontra.
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Aterros

Os aterros para recebimento de resíduos devem ter ca-
racterísticas construtivas e de projeto que minimizem 
os impactos ao ambiente, e apresentar impermeabili-
zação inferior, sistema de drenagem de líquidos per-
colados e drenagem superficial, além de operação, 
monitoramento, encerramento e cobertura final ade-
quados. Devem ser projetados, implantados e opera-
dos de acordo com as Normas Técnicas ABNT/NBR 
10.157 - Aterro de resíduos perigosos – Critérios para 
projeto, construção e operação – Procedimentos para 
os resíduos classificados como perigosos (ABNT, 
1987) e ABNT/NBR 13.896 - Aterro de resíduos não 
perigosos – Critérios para projeto, implantação e ope-
ração para os demais resíduos (ABNT, 1997b). 

A disposição de areia e de outros materiais conta-
minados com óleo poderá ser tolerada em situações 
emergenciais, desde que não comprometa a operação 
normal e a vida útil do aterro e que seja aprovada pelo 
órgão de controle ambiental. 

Entretanto, em virtude das características físicas e quí-
micas, a disposição de resíduos com teores de óleos 
superiores a 5% em aterros sanitários e industriais não 
é considerada uma técnica apropriada para a sua desti-
nação pela CETESB. Também não podem ser recebidos 
em aterros resíduos contendo líquidos livres, conforme 
a Norma Técnica ABNT/NBR 12.988 – Líquidos livres – 
Verificação em amostra de resíduos (ABNT, 1993), que 
estabelece o método utilizado para determinação da 
presença desses líquidos em amostras representativas 
obtidas de acordo com a ABNT/NBR 10.007 – Amos-
tragem de resíduos – Procedimentos (ABNT, 2004b).

Incineração

Para a queima dos resíduos perigosos os incinerado-
res devem ser projetados e operados de modo a aten-
der ao disposto na Norma Técnica ABNT/NBR 11.175 
– Incineração de resíduos sólidos perigosos – Padrões 
de desempenho (ABNT, 1990b), que fixa as condições 
exigíveis de desempenho do equipamento para inci-
neração desses resíduos, exceto aqueles assim classifi-
cados apenas por patogenicidade ou inflamabilidade. 
Recomenda-se consultar a Resolução CONAMA 316, 
de 29/10/2002 (BRASIL, 2002b), que dispõe sobre pro-
cedimentos e critérios para funcionamento de sistemas 
de tratamento térmico de resíduos. 

Os incineradores podem ser fixos e móveis. Os inci-
neradores fixos destroem os compostos tóxicos pela 
queima em equipamentos que operam em alta tempe-
ratura (acima de 800°C) sob condições controladas. Os 
incineradores podem ser de vários tipos: injeção líqui-
da, forno rotativo, leito fluidizado e forno de múltiplos 
estágios. Entre as vantagens da utilização do processo 
de incineração estão a velocidade de destruição do re-
síduo e a possibilidade do seu aproveitamento como 
combustível auxiliar devido ao elevado poder calorífi-
co. As desvantagens são o alto custo associado ao seu 
sistema de controle de poluição do ar. É uma técnica 
apropriada para a queima do óleo recuperado que não 
pode ser utilizado no rerrefino e para os materiais ab-
sorventes.

Os incineradores móveis são adaptados para deslo-
camento até as frentes de trabalho. São apropriados 
para resíduos que contenham entulho e vegetação. 
Apresentam como vantagem não ser necessário retirar 
o material do local, o que elimina os gastos com trans-

15.22. Lavagem de barreiras de contenção sujas de óleo. Banco de Imagens da CETESB

Gerenciamento de resíduos oleosos 
em operações de emergência15.
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porte. Como desvantagem, além do custo elevado, 
destaca-se a dificuldade de licenciamento pelo órgão 
de controle ambiental.

A queima do resíduo no próprio local onde se realizam 
as atividades de limpeza (a céu aberto) não é conside-
rada aceitável, em virtude da emissão para a atmosfe-
ra de compostos tóxicos indesejáveis, cuja formação 
estaria associada à queima incompleta dos resíduos 
que podem produzir níveis não aceitáveis de poluição 
do ar. O incinerador deve ter 99,99 % de eficiência na 
destruição e remoção de Principal Composto Orgânico 
Perigoso (PCOP) que requer tempo de residência e tem-
peratura suficientes para ser completamente destruído. 

Deve ser prevista a instalação de equipamentos ade-
quados de controle de poluição do ar para a retenção 
de eventuais compostos tóxicos formados. Sempre que 
esse procedimento for sugerido em uma emergência, 
o órgão ambiental competente deverá ser consultado 
quanto à pertinência de sua aplicação.

Dessorção térmica

Trata-se de processo no qual o solo contaminado com 
óleo é submetido a 600°C em forno rotativo, quando 
então os compostos orgânicos são evaporados. O solo 
limpo é resfriado, umedecido e transferido para pilhas.
O gás contendo os contaminantes volatilizados é en-
caminhado para uma câmara de pós-combustão na 
qual os compostos voláteis são destruídos a 1.200°C. 
O tempo de residência na câmara de pós-combustão é 
de cerca de dois segundos. Os gases são tratados para 
minimizar as emissões atmosféricas e atender aos pa-
drões ambientais vigentes.

A dessorção térmica oferece vantagens econômicas em 
relação à incineração. O solo processado pode ser em-
pregado como material de enchimento e de cobertura 
em aterros. Devido à temperatura relativamente baixa 
de operação, tanto a estrutura quanto as propriedades 
do solo não mudam de modo significativo.

Landfarming

O resíduo oleoso é incorporado ao solo, sob condições 
controladas, para promover a degradação e a imobili-
zação dos contaminantes perigosos. O resíduo é apli-
cado à superfície de uma área e misturado com o solo 
por meio de equipamentos convencionais, como trato-
res equipados com arados e/ou grades. Para o projeto e 
operação dessa forma de tratamento deve-se observar 
o que estabelece a Norma Técnica ABNT/NBR 13.894 
– Tratamento no solo (landfarming) (ABNT, 1997 a). 
Esta técnica é apropriada para tratar óleo não passível 

de recuperação, como material orgânico absorvente 
impregnado (palha, serragem e turfa) e as emulsões de 
água em óleo. Não é recomendada para a areia retira-
da das praias porque a incorporação ao solo não per-
mite seu reaproveitamento e também porque a adição 
de grandes quantidades de areia reduz a eficiência do 
landfarming, alterando as características físicas, quími-
cas e biológicas desse meio.

Biopilha

É um processo usado para reduzir a concentração dos 
compostos de petróleo nos solos por meio da biorreme-
diação. No tratamento por biopilha os solos ou a areia a 
ser tratada são misturados na área especialmente prepara-
da para esse fim, dotada de sistema de coleta de percola-
dos e na qual está disponível alguma forma de aeração. 

A área de tratamento em geral é coberta e dotada de 
impermeabilização inferior para minimizar os riscos 
de contaminação pela lixiviação. O material drenado 
pode ser tratado em reator biológico, antes de ser reci-
clado na pilha. Para estimular a degradação utilizam-se 
nutrientes, aditivos e diferentes métodos de incorpora-
ção na pilha a ser tratada. Muitas vezes as formulações 
são adaptadas às condições específicas do material 
que receberá tratamento.

De modo geral, as pilhas de solo e células de recebi-
mento são dotadas de um sistema de distribuição de ar 
por insuflação ou vácuo. Caso o solo a ser tratado emi-
ta compostos voláteis, o ar que dele procede deverá ser 
tratado para remoção ou destruição desses compostos, 
antes da emissão para a atmosfera. Este tratamento 
pode durar de algumas semanas até vários meses. 

Lavagem da areia contaminada

Consiste na adição de volumes de água à areia com 
óleo. A técnica de lavagem de areia contaminada 
por óleo pode ter sua eficiência melhorada sig-
nificativamente por meio da utilização de surfac-
tantes usados para romper a tensão superficial do 
óleo, fazendo com que o mesmo fique em solução 
na forma coloidal. A vantagem do método é que 
permite o controle total do processo, minimiza a 
poluição e, em alguns casos, tem alcançado mais 
de 90% de remoção do óleo. Como desvantagem, 
gera um efluente que necessita de tratamento adi-
cional, de preferência em estações de tratamento 
projetadas para esse fim, dotadas de separadores 
de água e óleo (SAO).

Existem duas formas de aplicação dessa técnica: 
no próprio local (in situ) ou em reatores. A forma 
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Quanto maior a quantidade de areia e sedimento não contaminado removida, maior o volume de resíduos sólidos 
a ser acondicionado, transportado e submetido à destinação final. 

Quanto maiores os esforços para conter e recolher as primeiras manchas de óleo, proteger áreas sensíveis e 
otimizar a operação de limpeza, menores serão o volume de resíduos gerado, as atividades relacionadas com 
remoção, transporte e disposição final, as despesas gerais, e os “incômodos” administrativos.

Orientação para tratamento e destino final de resíduos oleosos.

Tipo de resíduo Hierarquia das alternativas de destinação

Borra oleosa Rerrefino, landfarming, co-processamento, incineração

Brita e areia com óleo Lavagem, biopilha, co-processamento, dessorção térmica, solidificação, aterro

Terra com óleo Biopilha, landfarming, co-processamento, dessorção térmica, aterro

Vegetação com óleo Biopilha, landfarming, co-processamento, aterro, incineração

Outros resíduos sólidos oleosos Landfarming, co-processamento, dessorção térmica, aterro

Resíduo oleoso líquido Separador de água e óleo, rerrefino

Resíduo sólido “limpo” Aterro sanitário

Material reciclável “limpo” Usinas de reciclagem

Gerenciamento de resíduos oleosos 
em operações de emergência15.

in situ não é muito empregada, haja vista a in-
trodução de mais um contaminante no ambiente 
(água residual oleosa) e também pela dificuldade 
de estabelecer condições operacionais e ambien-
tais seguras. A aplicação dessa técnica apresentou 
resultados satisfatórios em ensaios realizados no 
atendimento a algumas ocorrências. O resíduo foi 
misturado a uma solução contendo 0,5% de sur-
factante e submetido a agitação.

Solidificação

Consiste no pré-tratamento de areia, terra e brita conta-
minadas no qual os constituintes perigosos do resíduo 
são transformados e mantidos nas formas menos solú-
veis ou menos tóxicas, após o que ocorre a geração de 
uma massa monolítica de resíduo tratado, melhorando 
tanto sua integridade estrutural quanto as características 
físicas, tornando seu manuseio e transporte mais fáceis. 
O objetivo do processo é melhorar as características fí-
sicas e de manuseio do resíduo, diminuir a área super-
ficial onde possa ocorrer perda de poluentes e limitar a 
solubilidade de quaisquer constituintes perigosos conti-
dos no mesmo. O pré-tratamento é usado principalmen-
te para resíduos que contêm metais tóxicos, não sendo 
muito adotado no caso de resíduos oleosos.  

Co-processamento

Técnica aplicável para areia ou terra contaminada com 
óleo, embalagens de produtos químicos, resinas e em-
borrachados, entre outros tipos de resíduos que possam 
ser utilizados como combustível auxiliar porque pos-
suem aporte térmico compatível para emprego como 
combustível alternativo. O resíduo oleoso é utilizado 
em substituição a uma das matérias-primas normal-
mente empregadas no processo original da indústria, 
ou permitindo a redução do consumo de combustível. 
Não podem ser co-processadas embalagens metálicas, 
nem lixo doméstico, vidro, pilhas ou material radioa-
tivo (RESOTEC, 2001). Recomenda-se a consulta à Re-
solução CONAMA 264 de 26/08/99 (BRASIL, 2000a). 

A tabela a abaixo resume as informações apresentadas 
neste item. 

É válido reforçar a importância da elaboração de um 
bom plano de contingência para resíduos, a começar 
pelo preparo para o gerenciamento das diversas etapas 
e atividades que se seguem durante uma operação de 
emergência, com o principal objetivo de minimizar o 
volume gerado, o que certamente trará benefícios para o 
meio ambiente e redução das despesas para o poluidor. 
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